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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 6 minutos e 

encerra-se às 17 horas e 34 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos na tarde de hoje.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:

Ata da 154ª Sessão, Não Deliberativa,  
em 22 de agosto de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. João Ribeiro, da Sra. Ana Amélia e do Sr. Tomás Correia
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 490 
a 496, de 2012, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 40, DE 2012

Muda a denominação da “Ala Senador Fi-
linto Müller”, do Senado Federal, para “Ala 
Senador Jamil Haddad”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A “Ala Senador Filinto Müller”, do Senado 

Federal, passa a denominar-se “Ala Senador Jamil 
Haddad”.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Logradouros públicos e as partes das edificações 
de instituições públicas normalmente recebem nomes 
de figuras históricas brasileiras, vultos que tiveram im-
portância na nossa formação e se destacaram em sua 
época. Mas não apenas isso. Como regra geral, esco-
lhem-se figuras que deram contribuição positiva para o 
País, que mudaram, para melhor, a vida dos brasileiros. 

Definitivamente, esse não foi o caso de Filinto 
Müller. Embora seja figura histórica famosa, sua fama 
é triste e lamentável. Com efeito, Filinto Müller des-
tacou-se na condição de Chefe de Polícia do Distrito 
Federal (então Rio de Janeiro) do primeiro governo 
Getúlio Vargas. Ao longo dos quase dez anos em que 
chefiou esse órgão (1933-1942), Filinto Müller foi o 
principal responsável pela prisão, tortura e morte de 
inúmeros brasileiros por motivos puramente políticos. 
Admirador confesso do regime nazista, Filinto Müller 
teve papel de relevo na extradição e posterior morte 
de Olga Benário. Além disso, visitou, em 1937, a Hein-
rich Himmler, chefe da Gestapo, com quem mantinha 
relações profissionais e políticas. 

No livro intitulado “Falta Alguém em Nuremberg”, 
do jornalista David Nasser, são enumeradas várias for-
mas de torturas aplicadas regularmente pela polícia 
política de Filinto Müller, tais como: esmagamento de 
testículos com alicates, extração de unhas e dentes, 
introdução de duchas de mostarda na vagina de mu-

lheres, queima de seios com cigarros, introdução de 
arame nos ouvidos, aquecimento de órgãos genitais 
com maçarico, entre outras. 

Deve-se ter em mente, no exame desta proposi-
tura, que a Constituição Federal (artigo 5º, XLIII) con-
sidera que a tortura é crime inafiançável e insuscetível 
de graça ou anistia. Ademais, as convenções interna-
cionais sobre direitos humanos também dispensam o 
mesmo tratamento ao crime da tortura. 

Por conseguinte, julgamos que ter uma parte do 
Senado Federal com a denominação de Filinto Müller 
significa uma verdadeira agressão à jovem democra-
cia brasileira e à nossa Carta Magna. Manter tal nome 
apenas em função da sua triste notoriedade é atitude 
que não resiste a mais superficial análise histórica.

Em contrapartida, o nome que sugerimos para 
renomear a referida Ala se destacou historicamente na 
defesa dos interesses maiores da população brasilei-
ra. De fato, Jamil Haddad foi uma figura pública não 
somente de grande envergadura, mas que deixou um 
amplo legado positivo para o país. Além de ter sido 
deputado estadual, deputado federal, prefeito do Rio 
de Janeiro e Senador da República, funções nas quais 
sempre defendeu os direitos humanos e o bem-estar 
da população, Jamil Haddad foi o Ministro da Saúde 
em cuja gestão foi implantado o programa da produção 
de medicamentos genéricos. Tal programa, além de 
ter estimulado a produção nacional de medicamentos, 
significou uma revolução histórica na saúde do povo 
brasileiro, que passou a contar com fármacos conside-
ravelmente mais baratos e acessíveis. Sem medo de 
errar, podemos afirmar que a feliz iniciativa de Jamil 
Haddad foi responsável pela preservação da vida de 
milhares de brasileiros.

Temos agora que colocar na balança da História 
uma figura que contribuiu para a morte e o sofrimento 
e outro vulto histórico que contribuiu para o bem–estar 
e a vida do povo brasileiro.

Confiamos na sensibilidade política, social e his-
tórica dos nossos pares para o acolhimento desta pro-
positura, que embora simbólica, tem grande significado 
para o Senado Federal e sua imagem pública.

Sala das Sessões, – Senador Rodrigo Rollem-
berg.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 625, de 
2012, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu-
tados, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei do 
Senado nº 565, de 2009 (nº 530/2011, na Câmara dos 
Deputados), que inscreve os nomes de Francisco Bar-
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reto de Menezes, João Fernandes Vieira, André Vidal 
de Negreiros, Henrique Dias, Antônio Filipe Camarão 
e Antônio Dias Cardoso no Livro dos Heróis da Pátria, 
sancionado e transformado na Lei nº 12.701, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 625/12/PS – GSE

Brasília, 21 de agosto de 2012.

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado.

Senhor Primeiro – Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 530, de 2011, do Senado 
Federal (PLS nº 565/09), que “Inscreve os nomes de 
Francisco Barreto de Menezes, João Fernandes Viei-
ra, André Vidal de Negreiros, Henrique Dias, Antônio 
Filipe Camarão e Antônio Dias Cardoso no Livro dos 
Heróis da Pátria.”, foi sancionado pela Excelentíssima 
Senhora Presidenta da República e convertido na Lei 
nº 12.701, de 6 de agosto de 2012.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da mensagem e do texto da lei em que se converteu 
a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 757, DE 2012

Solicita ao Tribunal de Contas da União – TCU 
informações sobre o cumprimento, por parte 
de agências reguladoras, das determinações 
e recomendações constantes do Acórdão nº 
2261/2011-TCU-Plenário, que se refere a au-
ditoria para aferir a governança das agências 
reguladoras de infraestrutura no Brasil.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do disposto no inciso VII 

do art. 71 da Constituição Federal, e no inciso X do 
art. 90 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
sejam solicitadas ao Tribunal de Contas da União, in-
formações sobre o cumprimento, por parte da Agência 
Nacional de Águas, da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis, da Agência Nacional 
de Energia Elétrica, da Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres, da Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários, da Agência Nacional de Aviação Civil e 
da Agência Nacional de Telecomunicações, das deter-

minações e recomendações constantes dos itens 9.1 
e 9.2 do Acórdão nº 2261/2011-TCU-Plenário, que se 
refere a auditoria para aferir a governança das agên-
cias reguladoras de infraestrutura no Brasil.

Justificação

Em 2009, o Tribunal de Contas da União-TCU, 
atendendo solicitação do Congresso Nacional, mais 
especificamente da Comissão de Fiscalização Finan-
ceira e Controle da Câmara dos Deputados, realizou 
auditoria para aferir a governança das agências regu-
ladoras de infraestrutura no Brasil, de forma a identi-
ficar eventuais riscos e falhas estruturais que possam 
comprometer o alcance dos objetivos da regulação 
estatal e propor soluções de natureza operacional e 
legislativa, para fortalecer o modelo regulatório atual.

Como bem explicita o requerimento da Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados e que motivou a referida auditoria, 

“As agências reguladoras possuem uma podero-
sa influência em áreas essenciais ao desenvolvi-
mento econômico nacional e ao bem-estar social 
da população, como os setores de combustíveis, 
energia, telecomunicações e transportes. Ob-
serva-se que a geração direta de renda desses 
setores são respectivamente da ordem de R$ 
380 bilhões, R$ 100 bilhões, R$ 180 bilhões e R$ 
200 bilhões. A atividade exercida pelas agências, 
seja na implementação de políticas públicas, seja 
na regulação técnica ou econômica, interfere na 
vida de milhões de brasileiros e geram enormes 
impactos econômicos na população de forma 
geral, e em especial nos usuários dos serviços 
e nas empresas concessionárias ou reguladas, 
repercutindo no emprego, na competitividade 
do produto nacional, nos níveis de inflação e de 
crescimento do PIB.
Após 15 anos de implantação do modelo de 
agências reguladoras, torna-se oportuno e 
necessário realizar uma avaliação dos riscos 
ainda presentes e dos problemas e falhas que 
podem obstaculizar o alcance das finalidades 
do modelo de agências reguladoras.
Ademais, percebe-se que existem riscos inerentes 
ao modelo de agências reguladoras que, se não 
tratados adequadamente, podem comprometer a 
neutralidade e a qualidade das decisões, levando 
prejuízos aos regulados e/ou aos usuários, além 
de ser fonte de ineficiência e arbitrariedades.”

Da mesma forma, o relatório do TCU destaca que

“A atividade regulatória dos serviços de infraes-
trutura interfere na vida de dezenas de milhões 
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de brasileiros e gera significativos impactos de 
ordem econômica, social e ambiental. A atuação 
dos diversos atores envolvidos nessa atividade 
tem sido objeto de questionamentos e críticas, 
por parte da sociedade e de diversos entes go-
vernamentais, quanto à qualidade e à efetividade 
da governança regulatória.
(...) A criação das agências reguladoras insere-se 
nesse contexto de mudança do papel do Estado, 
onde a administração pública redefine sua gerên-
cia, suas responsabilidades e sua relação com 
vários setores da economia. As agências foram 
concebidas como entidades menos suscetíveis 
a interesses políticos ocasionais, capazes de 
promover uma regulação contínua e coerente, 
que não incorra em problemas de continuidade 
devido a mudanças de governo.” 

Como se vê, as agências reguladoras estão en-
carregadas de zelar pelo bom funcionamento das con-
cessionárias de serviços púbicos, com autonomia e 
independência, garantindo serviço de qualidade para 
a sociedade nos diversos segmentos em que atuam.

Ocorre que, ao fim da referida auditoria, o Tribu-
nal de Contas da União apresentou conclusões que 
levam a uma série de determinações e recomenda-
ções, visando a melhoria no modelo regulatório atu-
almente existente. 

Dentre elas, consta a determinação para que as 
agências disciplinem em seus regulamentos a forma 
de substituição dos conselheiros e dos diretores em 
seus impedimentos ou afastamentos regulamentares 
ou ainda no período de vacância que anteceder a no-
meação do novo conselheiro ou diretor e a recomen-
dação para que estabeleçam em norma prazos razo-
áveis para disponibilização dos relatórios de análise 
das contribuições recebidas em audiências/consultas 
públicas, conforme especificado nos itens 9.1 e 9.2 do 
já citado Acórdão do Tribunal. 

Para que os resultados propostos pela auditoria 
sejam alcançados, faz-se necessário um acompanha-
mento das providências adotadas em relação às con-
clusões ali apresentadas.

Portanto, o presente requerimento tem por obje-
tivo verificar, junto ao Tribunal de Contas da União, se 
as Agências Reguladoras supramencionadas cumpri-
ram as determinações e recomendações constantes 
do referido Acórdão 2261/2011, especificamente no 
que diz respeito aos subitens 9.1 e 9.2, e que visam o 
melhor funcionamento das agências. 

Sala das Sessões, – Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 758, DE 2012

Solicita informações ao senhor Ministro de 
Estado das Minas e Energia sobre o cum-
primento, por parte da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
– ANP e da Agência Nacional de Energia 
Elétrica – Aneel, das determinações e re-
comendações constantes do Acórdão nº 
2261/2011-TCU-Plenário, que se refere a 
auditoria para aferir a governança das agên-
cias reguladoras de infraestrutura no Brasil.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do disposto no artigo 50, 

§ 2º da Constituição Federal, combinado com o art. 
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, que sejam solicitadas ao senhor Ministro de Es-
tado das Minas e Energia, informações sobre o cum-
primento, por parte da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis – ANP e da Agência 
Nacional de Energia Elétrica – Aneel, das determi-
nações e recomendações constantes do Acórdão nº 
2261/2011-TCU-Plenário, que se refere a auditoria 
para aferir a governança das agências reguladoras de 
infraestrutura no Brasil.

Justificação

Em 2009, o Tribunal de Contas da União-TCU, 
atendendo solicitação do Congresso Nacional, mais 
especificamente da Comissão de Fiscalização Finan-
ceira e Controle da Câmara dos Deputados, realizou 
auditoria para aferir a governança das agências regu-
ladoras de infraestrutura no Brasil, de forma a identi-
ficar eventuais riscos e falhas estruturais que possam 
comprometer o alcance dos objetivos da regulação 
estatal e propor soluções de natureza operacional e 
legislativa, para fortalecer o modelo regulatório atual.

Como bem explicita o requerimento da Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados e que motivou a referida auditoria, 

“As agências reguladoras possuem uma podero-
sa influência em áreas essenciais ao desenvolvi-
mento econômico nacional e ao bem-estar social 
da população, como os setores de combustíveis, 
energia, telecomunicações e transportes. Ob-
serva-se que a geração direta de renda desses 
setores são respectivamente da ordem de R$ 
380 bilhões, R$ 100 bilhões, R$ 180 bilhões e R$ 
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200 bilhões. A atividade exercida pelas agências, 
seja na implementação de políticas públicas, seja 
na regulação técnica ou econômica, interfere na 
vida de milhões de brasileiros e geram enormes 
impactos econômicos na população de forma 
geral, e em especial nos usuários dos serviços 
e nas empresas concessionárias ou reguladas, 
repercutindo no emprego, na competitividade 
do produto nacional, nos níveis de inflação e de 
crescimento do PIB.
Após 15 anos de implantação do modelo de 
agências reguladoras, torna-se oportuno e 
necessário realizar uma avaliação dos riscos 
ainda presentes e dos problemas e falhas que 
podem obstaculizar o alcance das finalidades 
do modelo de agências reguladoras.
Ademais, percebe-se que existem riscos ine-
rentes ao modelo de agências reguladoras 
que, se não tratados adequadamente, podem 
comprometer a neutralidade e a qualidade das 
decisões, levando prejuízos aos regulados e/
ou aos usuários, além de ser fonte de inefici-
ência e arbitrariedades.”

Da mesma forma, o relatório do TCU destaca que

“A atividade regulatória dos serviços de infraes-
trutura interfere na vida de dezenas de milhões 
de brasileiros e gera significativos impactos de 
ordem econômica, social e ambiental. A atuação 
dos diversos atores envolvidos nessa atividade 
tem sido objeto de questionamentos e críticas, 
por parte da sociedade e de diversos entes go-
vernamentais, quanto à qualidade e à efetividade 
da governança regulatória.
(...) A criação das agências reguladoras insere-se 
nesse contexto de mudança do papel do Estado, 
onde a administração pública redefine sua gerên-
cia, suas responsabilidades e sua relação com 
vários setores da economia. As agências foram 
concebidas como entidades menos suscetíveis 
a interesses políticos ocasionais, capazes de 
promover uma regulação contínua e coerente, 
que não incorra em problemas de continuidade 
devido a mudanças de governo.” 

Como se vê, as agências reguladoras estão en-
carregadas de zelar pelo bom funcionamento das con-
cessionárias de serviços púbicos, com autonomia e 
independência, garantindo serviço de qualidade para 
a sociedade nos diversos segmentos em que atuam.

Ocorre que, ao fim da referida auditoria, o Tribu-
nal de Contas da União apresentou conclusões que 
levam a uma série de determinações e recomenda-
ções, visando a melhoria no modelo regulatório atu-
almente existente. 

Dentre elas estão, por exemplo, a determinação 
para que a agência discipline em seus regulamentos 
a forma de substituição dos conselheiros e dos dire-
tores em seus impedimentos ou afastamentos regu-
lamentares ou ainda no período de vacância que an-
teceder a nomeação do novo conselheiro ou diretor, 
a recomendação para que estabeleça em norma pra-
zos razoáveis para disponibilização dos relatórios de 
análise das contribuições recebidas em audiências/
consultas públicas e a recomendação para que esta-
beleça requisitos mínimos de transparência de seus 
processos decisórios. 

Para que os resultados propostos pela auditoria 
sejam alcançados, faz-se necessário um acompanha-
mento das providências adotadas em relação às con-
clusões ali apresentadas.

Portanto, o presente requerimento tem por obje-
tivo verificar, junto ao Ministério das Minas e Energia, 
se a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis e a Agência Nacional de Energia Elétrica 
cumpriram as determinações e recomendações cons-
tantes do referido Acórdão 2261/2011 e que visam o 
melhor funcionamento das agências. 

Sala das Sessões, – Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 759, DE 2012

Solicita informações à senhora Ministra 
de Estado do Meio Ambiente sobre o cum-
primento, por parte da Agência Nacional 
de Águas – ANA, das determinações e re-
comendações constantes do Acórdão nº 
2261/2011-TCU-Plenário, que se refere a 
auditoria para aferir a governança das agên-
cias reguladoras de infraestrutura no Brasil.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do disposto no artigo 50, § 

2º da Constituição Federal, combinado com o art. 216, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
que sejam solicitadas à senhora Ministra de Estado do 
Meio Ambiente, informações sobre o cumprimento, por 
parte da Agência Nacional de Águas – ANA, das de-
terminações e recomendações constantes do Acórdão 
nº 2261/2011-TCU-Plenário, que se refere a auditoria 
para aferir a governança das agências reguladoras de 
infraestrutura no Brasil.

Justificação

Em 2009, o Tribunal de Contas da União-TCU, 
atendendo solicitação do Congresso Nacional, mais 
especificamente da Comissão de Fiscalização Finan-
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ceira e Controle da Câmara dos Deputados, realizou 
auditoria para aferir a governança das agências regu-
ladoras de infraestrutura no Brasil, de forma a identi-
ficar eventuais riscos e falhas estruturais que possam 
comprometer o alcance dos objetivos da regulação 
estatal e propor soluções de natureza operacional e 
legislativa, para fortalecer o modelo regulatório atual.

Como bem explicita o requerimento da Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados e que motivou a referida auditoria, 

“As agências reguladoras possuem uma po-
derosa influência em áreas essenciais ao de-
senvolvimento econômico nacional e ao bem-
-estar social da população, como os setores 
de combustíveis, energia, telecomunicações e 
transportes. Observa-se que a geração direta 
de renda desses setores são respectivamente 
da ordem de R$ 380 bilhões, R$ 100 bilhões, 
R$ 180 bilhões e R$ 200 bilhões. A atividade 
exercida pelas agências, seja na implemen-
tação de políticas públicas, seja na regulação 
técnica ou econômica, interfere na vida de mi-
lhões de brasileiros e geram enormes impactos 
econômicos na população de forma geral, e 
em especial nos usuários dos serviços e nas 
empresas concessionárias ou reguladas, re-
percutindo no emprego, na competitividade do 
produto nacional, nos níveis de inflação e de 
crescimento do PIB.
Após 15 anos de implantação do modelo de 
agências reguladoras, torna-se oportuno e 
necessário realizar uma avaliação dos riscos 
ainda presentes e dos problemas e falhas que 
podem obstaculizar o alcance das finalidades 
do modelo de agências reguladoras.
Ademais, percebe-se que existem riscos ine-
rentes ao modelo de agências reguladoras 
que, se não tratados adequadamente, podem 
comprometer a neutralidade e a qualidade das 
decisões, levando prejuízos aos regulados e/
ou aos usuários, além de ser fonte de inefici-
ência e arbitrariedades.”

Da mesma forma, o relatório do TCU destaca que

“A atividade regulatória dos serviços de infraes-
trutura interfere na vida de dezenas de milhões 
de brasileiros e gera significativos impactos de 
ordem econômica, social e ambiental. A atuação 
dos diversos atores envolvidos nessa atividade 
tem sido objeto de questionamentos e críticas, 
por parte da sociedade e de diversos entes go-
vernamentais, quanto à qualidade e à efetividade 
da governança regulatória.

(...) A criação das agências reguladoras insere-se 
nesse contexto de mudança do papel do Estado, 
onde a administração pública redefine sua gerên-
cia, suas responsabilidades e sua relação com 
vários setores da economia. As agências foram 
concebidas como entidades menos suscetíveis 
a interesses políticos ocasionais, capazes de 
promover uma regulação contínua e coerente, 
que não incorra em problemas de continuidade 
devido a mudanças de governo.” 

Como se vê, as agências reguladoras estão en-
carregadas de zelar pelo bom funcionamento das con-
cessionárias de serviços púbicos, com autonomia e 
independência, garantindo serviço de qualidade para 
a sociedade nos diversos segmentos em que atuam.

Ocorre que, ao fim da referida auditoria, o Tribu-
nal de Contas da União apresentou conclusões que 
levam a uma série de determinações e recomenda-
ções, visando a melhoria no modelo regulatório atu-
almente existente. 

Dentre elas estão, por exemplo, a determinação 
para que a agência discipline em seus regulamentos 
a forma de substituição dos conselheiros e dos dire-
tores em seus impedimentos ou afastamentos regu-
lamentares ou ainda no período de vacância que an-
teceder a nomeação do novo conselheiro ou diretor, 
a recomendação para que estabeleça em norma pra-
zos razoáveis para disponibilização dos relatórios de 
análise das contribuições recebidas em audiências/
consultas públicas e a recomendação para que esta-
beleça requisitos mínimos de transparência de seus 
processos decisórios. 

Para que os resultados propostos pela auditoria 
sejam alcançados, faz-se necessário um acompanha-
mento das providências adotadas em relação às con-
clusões ali apresentadas.

Portanto, o presente requerimento tem por obje-
tivo verificar, junto ao Ministério do Meio Ambiente, se 
a Agência Nacional de Águas cumpriu as determina-
ções e recomendações constantes do referido Acór-
dão 2261/2011 e que visam o melhor funcionamento 
da agência. 

Sala das Sessões, – Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 760, DE 2012

Solicita informações ao senhor Ministro-
-Chefe da Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República sobre o cumpri-
mento, por parte da Agência Nacional de 
Aviação Civil – ANAC, das determinações 



43410  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012

e recomendações constantes do Acórdão 
nº 2261/2011-TCU-Plenário, que se refere a 
auditoria para aferir a governança das agên-
cias reguladoras de infraestrutura no Brasil.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do disposto no artigo 50, 

§ 2º da Constituição Federal, combinado com o art. 
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, que sejam solicitadas ao senhor Ministro-
-Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência 
da República, informações sobre o cumprimento, por 
parte da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, 
das determinações e recomendações constantes do 
Acórdão nº 2261/2011-TCU-Plenário, que se refere a 
auditoria para aferir a governança das agências regu-
ladoras de infraestrutura no Brasil.

Justificação

Em 2009, o Tribunal de Contas da União-TCU, 
atendendo solicitação do Congresso Nacional, mais 
especificamente da Comissão de Fiscalização Finan-
ceira e Controle da Câmara dos Deputados, realizou 
auditoria para aferir a governança das agências regu-
ladoras de infraestrutura no Brasil, de forma a identi-
ficar eventuais riscos e falhas estruturais que possam 
comprometer o alcance dos objetivos da regulação 
estatal e propor soluções de natureza operacional e 
legislativa, para fortalecer o modelo regulatório atual.

Como bem explicita o requerimento da Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados e que motivou a referida auditoria, 

“As agências reguladoras possuem uma po-
derosa influência em áreas essenciais ao de-
senvolvimento econômico nacional e ao bem-
-estar social da população, como os setores 
de combustíveis, energia, telecomunicações e 
transportes. Observa-se que a geração direta 
de renda desses setores são respectivamente 
da ordem de R$ 380 bilhões, R$ 100 bilhões, 
R$ 180 bilhões e R$ 200 bilhões. A atividade 
exercida pelas agências, seja na implemen-
tação de políticas públicas, seja na regulação 
técnica ou econômica, interfere na vida de mi-
lhões de brasileiros e geram enormes impactos 
econômicos na população de forma geral, e 
em especial nos usuários dos serviços e nas 
empresas concessionárias ou reguladas, re-
percutindo no emprego, na competitividade do 
produto nacional, nos níveis de inflação e de 
crescimento do PIB.
Após 15 anos de implantação do modelo de 
agências reguladoras, torna-se oportuno e 
necessário realizar uma avaliação dos riscos 

ainda presentes e dos problemas e falhas que 
podem obstaculizar o alcance das finalidades 
do modelo de agências reguladoras.
Ademais, percebe-se que existem riscos ine-
rentes ao modelo de agências reguladoras 
que, se não tratados adequadamente, podem 
comprometer a neutralidade e a qualidade das 
decisões, levando prejuízos aos regulados e/
ou aos usuários, além de ser fonte de inefici-
ência e arbitrariedades.”

Da mesma forma, o relatório do TCU destaca que

“A atividade regulatória dos serviços de infraes-
trutura interfere na vida de dezenas de milhões 
de brasileiros e gera significativos impactos de 
ordem econômica, social e ambiental. A atuação 
dos diversos atores envolvidos nessa atividade 
tem sido objeto de questionamentos e críticas, 
por parte da sociedade e de diversos entes go-
vernamentais, quanto à qualidade e à efetividade 
da governança regulatória.
(...) A criação das agências reguladoras insere-se 
nesse contexto de mudança do papel do Estado, 
onde a administração pública redefine sua gerên-
cia, suas responsabilidades e sua relação com 
vários setores da economia. As agências foram 
concebidas como entidades menos suscetíveis 
a interesses políticos ocasionais, capazes de 
promover uma regulação contínua e coerente, 
que não incorra em problemas de continuidade 
devido a mudanças de governo.” 

Como se vê, as agências reguladoras estão en-
carregadas de zelar pelo bom funcionamento das con-
cessionárias de serviços púbicos, com autonomia e 
independência, garantindo serviço de qualidade para 
a sociedade nos diversos segmentos em que atuam.

Ocorre que, ao fim da referida auditoria, o Tribu-
nal de Contas da União apresentou conclusões que 
levam a uma série de determinações e recomenda-
ções, visando a melhoria no modelo regulatório atu-
almente existente. 

Dentre elas estão, por exemplo, a determinação 
para que a agência discipline em seus regulamentos 
a forma de substituição dos conselheiros e dos dire-
tores em seus impedimentos ou afastamentos regu-
lamentares ou ainda no período de vacância que an-
teceder a nomeação do novo conselheiro ou diretor, 
a recomendação para que estabeleça em norma pra-
zos razoáveis para disponibilização dos relatórios de 
análise das contribuições recebidas em audiências/
consultas públicas e a recomendação para que esta-
beleça requisitos mínimos de transparência de seus 
processos decisórios. 
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Para que os resultados propostos pela auditoria 
sejam alcançados, faz-se necessário um acompanha-
mento das providências adotadas em relação às con-
clusões ali apresentadas.

Portanto, o presente requerimento tem por obje-
tivo verificar, junto à Secretaria Nacional de Aviação 
Civil, se a Agência Nacional de Aviação Civil cumpriu 
as determinações e recomendações constantes do 
referido Acórdão 2261/2011 e que visam o melhor 
funcionamento da agência. 

Sala das Sessões, – Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO Nº 761, DE 2012

Solicita informações à senhora Ministra-
-Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República sobre o cumprimento das re-
comendações constantes do Acórdão nº 
2261/2011-TCU-Plenário, que se refere a 
auditoria para aferir a governança das agên-
cias reguladoras de infraestrutura no Brasil.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do disposto no artigo 50, § 

2º da Constituição Federal, combinado com o art. 216, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, que 
sejam solicitadas à senhora Ministra-Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República informações sobre 
o cumprimento das recomendações constantes do 
Acórdão nº 2261/2011-TCU-Plenário, que se refere a 
auditoria para aferir a governança das agências regu-
ladoras de infraestrutura no Brasil.

Justificação

Em 2009, o Tribunal de Contas da União-TCU, 
atendendo solicitação do Congresso Nacional, mais 
especificamente da Comissão de Fiscalização Finan-
ceira e Controle da Câmara dos Deputados, realizou 
auditoria para aferir a governança das agências regu-
ladoras de infraestrutura no Brasil, de forma a identi-
ficar eventuais riscos e falhas estruturais que possam 
comprometer o alcance dos objetivos da regulação 
estatal e propor soluções de natureza operacional e 
legislativa, para fortalecer o modelo regulatório atual.

Como bem explicita o requerimento da Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados e que motivou a referida auditoria, 

“As agências reguladoras possuem uma po-
derosa influência em áreas essenciais ao de-
senvolvimento econômico nacional e ao bem-
-estar social da população, como os setores 
de combustíveis, energia, telecomunicações e 

transportes. Observa-se que a geração direta 
de renda desses setores são respectivamente 
da ordem de R$ 380 bilhões, R$ 100 bilhões, 
R$ 180 bilhões e R$ 200 bilhões. A atividade 
exercida pelas agências, seja na implemen-
tação de políticas públicas, seja na regulação 
técnica ou econômica, interfere na vida de mi-
lhões de brasileiros e geram enormes impactos 
econômicos na população de forma geral, e 
em especial nos usuários dos serviços e nas 
empresas concessionárias ou reguladas, re-
percutindo no emprego, na competitividade do 
produto nacional, nos níveis de inflação e de 
crescimento do PIB.
Após 15 anos de implantação do modelo de 
agências reguladoras, torna-se oportuno e 
necessário realizar uma avaliação dos riscos 
ainda presentes e dos problemas e falhas que 
podem obstaculizar o alcance das finalidades 
do modelo de agências reguladoras.
Ademais, percebe-se que existem riscos ine-
rentes ao modelo de agências reguladoras 
que, se não tratados adequadamente, podem 
comprometer a neutralidade e a qualidade das 
decisões, levando prejuízos aos regulados e/
ou aos usuários, além de ser fonte de inefici-
ência e arbitrariedades.”

Da mesma forma, o relatório do TCU destaca que

“A atividade regulatória dos serviços de infraes-
trutura interfere na vida de dezenas de milhões 
de brasileiros e gera significativos impactos de 
ordem econômica, social e ambiental. A atuação 
dos diversos atores envolvidos nessa atividade 
tem sido objeto de questionamentos e críticas, 
por parte da sociedade e de diversos entes go-
vernamentais, quanto à qualidade e à efetividade 
da governança regulatória.
(...) A criação das agências reguladoras insere-se 
nesse contexto de mudança do papel do Estado, 
onde a administração pública redefine sua gerên-
cia, suas responsabilidades e sua relação com 
vários setores da economia. As agências foram 
concebidas como entidades menos suscetíveis 
a interesses políticos ocasionais, capazes de 
promover uma regulação contínua e coerente, 
que não incorra em problemas de continuidade 
devido a mudanças de governo.” 

Como se vê, as agências reguladoras estão en-
carregadas de zelar pelo bom funcionamento das con-
cessionárias de serviços púbicos, com autonomia e 
independência, garantindo serviço de qualidade para 
a sociedade nos diversos segmentos em que atuam.
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Ocorre que, ao fim da referida auditoria, o Tribu-
nal de Contas da União apresentou conclusões que 
levam a uma série de determinações e recomenda-
ções, visando a melhoria no modelo regulatório atu-
almente existente. 

Dentre elas estão, por exemplo, a recomendação 
de que adote providências no sentido de operaciona-
lizar os Conselhos Setoriais de Infraestrutura, promo-
ver o incremento das receitas próprias das agências 
deficitárias e efetuar estudos com vistas a fixar prazos 
para a indicação de nomes pelo Executivo Federal. 

Para que os resultados propostos pela auditoria 
sejam alcançados, faz-se necessário um acompanha-
mento das providências adotadas em relação às con-
clusões ali apresentadas.

Portanto, o presente requerimento tem por objetivo 
verificar se a Casa Civil da Presidência da República 
acolheu e pôs em prática as recomendações constantes 
do referido Acórdão 2261/2011 e que visam o melhor 
funcionamento das agências reguladoras. 

Sala das Sessões, – Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

(À Mesa para decisão.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos se-
rão despachados à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, indicação que será lida.

É lida a seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O expediente que acaba de ser lido será enca-
minhado à Comissão Diretora.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado e projeto 
de decreto legislativo que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 307, DE 2012  
(COMPLEMENTAR)

Altera o art. 3º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para estabelecer o 
prazo de trinta dias, prorrogáveis a critério 
do juiz, para cumprimento de ordem judicial 
de quebra de sigilo bancário, sob pena de 
configurar crime de desobediência.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 3º da Lei Complementar nº 105, de 

10 de janeiro de 2001, passa a viger com a seguinte 
redação:

“Art. 3º Serão prestadas pelo Banco Central 
do Brasil, pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios e pelas instituições financeiras, no prazo 
de trinta dias, prorrogáveis a critério do juiz, 
as informações ordenadas pelo Poder Judi-
ciário, preservado o seu caráter sigiloso me-
diante acesso restrito às partes, que delas não 
poderão servir-se para fins estranhos à lide.
........................................................................
§ 4º Constituem crime de desobediência, nos 
termos do art. 330 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 07 de dezembro de 1940, imputável aos 
diretores das pessoas jurídicas mencionadas 
no caput, o não cumprimento ou o atraso no 
atendimento de ordem judicial de quebra de 
sigilo bancário.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

A Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 
2001, estabelece regras mínimas para a quebra de 
sigilo bancário, mas olvida a punição pelo descumpri-
mento da ordem judicial que a determina. 

Como não há um prazo estabelecido na lei para 
o atendimento das requisições judiciais, as instituições 
financeiras podem protelar o fornecimento de infor-
mações das quais dependem diversos provimentos 
jurisdicionais, inclusive medidas cautelares urgentes, 
o que acarreta indiscutível dano à realização da justiça.

Essa morosidade no cumprimento das quebras de 
sigilo bancário tem sido empecilho até mesmo para a con-
tinuidade dos trabalhos das Comissões Parlamentares de 
Inquérito (CPI), que, apesar de requisitar a remessa de 
informações de transações financeiras de investigados 
às instituições bancárias, precisam aguardar prazos in-
definidos que acabam tornando seu trabalho inoperante.

Sabe-se que a prova documental é material pri-
mordial e indispensável para a apuração criminal e a 
velocidade da sua produção pode significar desman-
telar ou não uma organização criminosa e garantir a 
eficácia da ação penal.

Ademais, devemos lembrar que a simples ausência 
de identificação de clientes e manutenção de registros 
ou omissão de comunicação de operações financeiras 
ao Conselho de Atividades Financeiras (COAF), já pos-
sibilitam a aplicação das responsabilidades administra-
tivas previstas no art. 12 da Lei n. 9.613/98, sanções 
inexistentes em se tratando de ordens judiciais.

De modo que, é desproporcional a sistemática 
apontada, merecendo uma abordagem legislativa rígi-
da, expressa e clara do Congresso Nacional.

Optamos, neste permeio, por estabelecer, no art. 
3º da Lei Complementar n. 105, que o prazo para aten-
dimento das determinações judiciais de que se cuida 
é de 30 dias, prorrogável a critério do juiz, que saberá 
avaliar, no caso concreto, a dificuldade no cumprimento 
da ordem proferida.

Além disso, inserimos, no mesmo art. 3º, o § 4º 
para estabelecer inequivocamente a responsabilidade 
penal pelo descumprimento ou pelo atraso no atendi-
mento da decisão judicial, que deve recair sobre os 
diretores da pessoa jurídica, incursos no crime de de-
sobediência, nos termos do art. 330 do Código Penal. 

Pondere-se que não se trata da criação de um 
novo tipo penal, de modo a interferir no princípio da 
intervenção mínima, mas sim a busca pelo aperfeiço-
amento e eficiência da norma atualmente vigorante.

Em suma, esperamos, com esta proposição, aper-
feiçoar a legislação para tornar mais eficiente e eficaz a 
justiça brasileira, especialmente na apuração de indícios 
de condutas delituosas, concedendo instrumentos ca-
pazes de auxiliar na busca da verdade real. Pelo o que, 
contamos com a colaboração e apoio dos ilustres Pares.

Sala das Sessões, – Senador Pedro Taques.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR 
Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001.

Dispõe sobre o sigilo das operações de 
instituições financeiras e dá outras provi-
dências.
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O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

(...)
 Art. 3o Serão prestadas pelo Banco Central do 

Brasil, pela Comissão de Valores Mobiliários e pelas 
instituições financeiras as informações ordenadas 
pelo Poder Judiciário, preservado o seu caráter sigilo-
so mediante acesso restrito às partes, que delas não 
poderão servir-se para fins estranhos à lide.

 § 1o Dependem de prévia autorização do Poder 
Judiciário a prestação de informações e o fornecimento 
de documentos sigilosos solicitados por comissão de 
inquérito administrativo destinada a apurar responsa-
bilidade de servidor público por infração praticada no 
exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com 
as atribuições do cargo em que se encontre investido.

 § 2o Nas hipóteses do § 1o, o requerimento de 
quebra de sigilo independe da existência de processo 
judicial em curso.

 § 3o Além dos casos previstos neste artigo o 
Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mo-
biliários fornecerão à Advocacia-Geral da União as 
informações e os documentos necessários à defesa 
da União nas ações em que seja parte.
....................................................................................

LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998

Vide Decreto nº 2.799, de 1998 
Texto compilado

Dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou 
ocultação de bens, direitos e valores; a pre-
venção da utilização do sistema financeiro 
para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o 
Conselho de Controle de Atividades Finan-
ceiras – COAF, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

 CAPÍTULO VI 
Da Identificação dos Clientes e  

Manutenção de Registros

 Art. 10. As pessoas referidas no art. 9º:
 I – identificarão seus clientes e manterão cadastro 

atualizado, nos termos de instruções emanadas das 
autoridades competentes;

 II – manterão registro de toda transação em moe-
da nacional ou estrangeira, títulos e valores mobiliários, 
títulos de crédito, metais, ou qualquer ativo passível 
de ser convertido em dinheiro, que ultrapassar limite 
fixado pela autoridade competente e nos termos de 
instruções por esta expedidas;

 III – deverão atender, no prazo fixado pelo órgão 
judicial competente, as requisições formuladas pelo 
Conselho criado pelo art. 14, que se processarão em 
segredo de justiça.

III – deverão adotar políticas, procedimentos e con-
troles internos, compatíveis com seu porte e volume de 
operações, que lhes permitam atender ao disposto neste 
artigo e no art. 11, na forma disciplinada pelos órgãos 
competentes; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

IV – deverão cadastrar-se e manter seu cadas-
tro atualizado no órgão regulador ou fiscalizador e, 
na falta deste, no Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF), na forma e condições por eles 
estabelecidas; (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

V – deverão atender às requisições formuladas 
pelo Coaf na periodicidade, forma e condições por ele 
estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da 
lei, o sigilo das informações prestadas. (Incluído pela 
Lei nº 12.683, de 2012)

 § 1º Na hipótese de o cliente constituir-se em 
pessoa jurídica, a identificação referida no inciso I deste 
artigo deverá abranger as pessoas físicas autorizadas 
a representá-la, bem como seus proprietários.

 § 2º Os cadastros e registros referidos nos incisos 
I e II deste artigo deverão ser conservados durante o 
período mínimo de cinco anos a partir do encerramen-
to da conta ou da conclusão da transação, prazo este 
que poderá ser ampliado pela autoridade competente.

 § 3º O registro referido no inciso II deste artigo 
será efetuado também quando a pessoa física ou ju-
rídica, seus entes ligados, houver realizado, em um 
mesmo mês-calendário, operações com uma mesma 
pessoa, conglomerado ou grupo que, em seu conjunto, 
ultrapassem o limite fixado pela autoridade competente.

(...)

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Texto compilado

Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

(...)

Desobediência
Art. 330. Desobedecer a ordem legal de funcio-

nário público:
Pena – detenção, de quinze dias a seis meses, 

e multa.
(...)

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 497, DE 2012 

Susta o Decreto nº 7.777, de 24 de julho de 
2012, que dispõe sobre as medidas para a 
continuidade de atividades e serviços pú-
blicos dos órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal durante greves, para-
lisações ou operações de retardamento de 
procedimentos administrativos promovidas 
pelos servidores públicos federais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica sustado, nos termos do inciso V do art. 

49 da Constituição Federal, o Decreto nº 7.777, de 24 
de julho de 2012, que dispõe sobre as medidas para 
a continuidade de atividades e serviços públicos dos 
órgãos e entidades da administração pública federal 
durante greves, paralisações ou operações de retarda-
mento de procedimentos administrativos promovidas 
pelos servidores públicos federais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O presente projeto de decreto legislativo objetiva, 
nos termos constitucionais, sustar o Decreto nº 7.777, 
de 24 de julho de 2012, que dispõe sobre as medidas 
para a continuidade de atividades e serviços públicos 
dos órgãos e entidades da administração pública fe-
deral durante greves, paralisações ou operações de 
retardamento de procedimentos administrativos pro-
movidas pelos servidores públicos federais, expedido 
pela Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 
subscrito, também, pela Excelentíssima Senhora Minis-
tra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e 
pelo Excelentíssimo Senhor Advogado-Geral da União 
e publicado no Diário Oficial da União no dia seguinte.

O inciso V do art. 49 da Constituição Federal 
(CF) atribui importantíssima competência exclusiva 
ao Congresso Nacional, qual seja, a de sustar os atos 
normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.

Por ser competência exclusiva, ela é exercida 
sem a necessidade de submissão da matéria à san-
ção presidencial, sendo veiculada, por determinação 
constante do art. 213, inciso II, do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), por intermédio de projeto 
de decreto legislativo.

Importa deixar registrado, desde logo, que não 
se está a sustar ato normativo que tenha transcendi-
do os limites da delegação legislativa de que cuida o 
art. 68, consoante a parte final do inciso V do art. 49, 

ambos da Constituição Federal, pelo singelo motivo de 
que delegação legislativa não houve no caso em tela.

O projeto de decreto legislativo que ora se sub-
mete ao crivo das Senhoras Senadoras e dos Senho-
res Senadores objetiva sustar o Decreto nº 7.777, de 
2012, por ter ele exorbitado do poder regulamentar 
que lhe é intrínseco, consoante a parte final do inciso 
IV do art. 84 da CF, e por ter invadido área normativa 
submetida ao princípio da reserva legal.

Em outras palavras, o decreto não cuidou de 
regulamentar lei para sua fiel execução, ao contrário, 
inovou no mundo jurídico e dispôs sobre temas que 
somente uma lei em sentido formal e material pode-
ria ter tratado.

Cabe, ainda, preliminarmente, assentar que o 
manejo do decreto legislativo pelo Congresso Nacio-
nal, nessas circunstâncias, constitui-se em uma das 
diversas formas de concretização do mecanismo de 
freios e contrapesos presentes no texto constitucional, 
e que possui como objetivo mediato assegurar a inde-
pendência e harmonia dos Poderes, princípio funda-
mental e imodificável de nossa Carta Magna, conso-
ante o disposto em seus arts. 2º e 60, § 4º, inciso III.

E por que se alega que o Decreto nº 7.777, de 
2012, transbordou de seus limites regulamentares?

Como visto, a expedição de decretos pela Pre-
sidente da República, segundo o art. 84, inciso IV, da 
Constituição Federal, tem como objetivo precípuo as-
segurar a fiel execução do que está previsto na Lei.

Ocorre que tanto o Poder Executivo, como o 
Poder Legislativo ainda não se dispuseram a discutir 
efetivamente e a aprovar a lei específica exigida pelo 
inciso VII do art. 37 da CF, em que serão fixados os 
limites e termos para o exercício do direito de greve 
dos servidores públicos, o que configura uma gravís-
sima omissão que tem sido suprida de forma pontual 
e assistemática pelo Poder Judiciário.

Em síntese, a lei específica que deve disciplinar 
o exercício do direito de greve dos servidores públicos 
ainda não foi publicada, não existe, mesmo depois de 
passados quase vinte e quatro anos da promulgação 
da Constituição Federal.

Entretanto, em 2007, o Supremo Tribunal Fede-
ral deu um passo à frente nesse debate e decidiu, em 
sede do julgamento dos Mandados de Injunção (MI) 
nº 670 e 712, em face da reiterada omissão dos Po-
deres Executivo e Legislativo, pela adoção subsidiária, 
quando coubesse, da Lei nº 7.783, de 28 de junho de 
1989, que dispõe sobre o exercício do direito de greve, 
define as atividades essenciais, regula o atendimento 
das necessidades inadiáveis da comunidade, e dá ou-
tras providências – que disciplina o exercício do direito 
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de greve no setor privado – na solução das questões 
referentes às greves no setor público.

Apresento, em seguida, um pequeno trecho da 
decisão no MI nº 670, naquilo que importa ao deba-
te inaugurado por este projeto de decreto legislativo:

EMENTA: (...) 4.2 Considerada a omissão le-
gislativa alegada na espécie, seria o caso de 
se acolher a pretensão, tão-somente no sen-
tido de que se aplique a Lei no 7.783/1989 
enquanto a omissão não for devidamente 
regulamentada por lei específica para os 
servidores públicos civis (CF, art. 37, VII). 
4.3 Em razão dos imperativos da continuidade 
dos serviços públicos, contudo, não se pode 
afastar que, de acordo com as peculiaridades 
de cada caso concreto e mediante solicitação 
de entidade ou órgão legítimo, seja facultado 
ao tribunal competente impor a observância 
a regime de greve mais severo em razão de 
tratar-se de “serviços ou atividades essen-
ciais”, nos termos do regime fixado pelos 
arts. 9º a 11 da Lei no 7.783/1989. Isso ocorre 
porque não se pode deixar de cogitar dos ris-
cos decorrentes das possibilidades de que a 
regulação dos serviços públicos que tenham 
características afins a esses “serviços ou ati-
vidades essenciais” seja menos severa que a 
disciplina dispensada aos serviços privados 
ditos “essenciais”. 4.4. O sistema de judicia-
lização do direito de greve dos servidores 
públicos civis está aberto para que outras 
atividades sejam submetidas a idêntico re-
gime. Pela complexidade e variedade dos 
serviços públicos e atividades estratégicas 
típicas do Estado, há outros serviços pú-
blicos, cuja essencialidade não está con-
templada pelo rol dos arts. 9º a 11 da Lei 
no 7.783/1989. Para os fins desta decisão, a 
enunciação do regime fixado pelos arts. 9º 
a 11 da Lei no 7.783/1989 é apenas exempli-
ficativa (numerus apertus). (...) 6.1. Aplicabi-
lidade aos servidores públicos civis da Lei 
nº 7.783/1989, sem prejuízo de que, diante 
do caso concreto e mediante solicitação de 
entidade ou órgão legítimo, seja facultado 
ao juízo competente a fixação de regime de 
greve mais severo, em razão de tratarem de 
“serviços ou atividades essenciais” (Lei nº 
7.783/1989, arts. 9º a 11). (...) 6.7. Mandado 
de injunção conhecido e, no mérito, deferido 
para, nos termos acima especificados, deter-
minar a aplicação das Leis nos 7.701/1988 e 
7.783/1989 aos conflitos e às ações judiciais 

que envolvam a interpretação do direito de 
greve dos servidores públicos civis. (grifei)

Assim, ficou decidido que enquanto perdurasse 
a omissão legislativa do Estado brasileiro na discipli-
na do direito de greve dos servidores públicos, deveria 
ser utilizada de forma subsidiária a lei aplicável aos 
trabalhadores da iniciativa privada, quando coubesse.

O Supremo Tribunal Federal fez, contudo, impor-
tantes ressalvas a essa aplicação subsidiária.

O rol de serviços considerados essenciais pelos 
arts. 9º a 11 da Lei nº 7.783, de 1989, não deveria ser 
considerado taxativo quando se tratasse de decidir 
questões referentes a greves no setor público, tendo 
em vista que a complexidade e a variedade de servi-
ços públicos considerados essenciais, além de outras 
atividades estratégicas típicas de Estado, são muito 
maiores do que aquelas verificadas no setor privado.

Ademais, poderia o julgador, em face do caso 
concreto, impor um regime mais gravoso do que aquele 
definido na Lei nº 7.783, de 1989, para o tratamento 
de greves em serviços essenciais no setor privado.

Dessa forma, para saber se o Decreto nº 7.777, 
de 2012, exorbitou de seu poder regulamentar, é fun-
damental cotejá-lo com as disposições da Lei nº 7.883, 
de 1989, aplicáveis aos servidores públicos após a 
decisão do STF nos mandados de injunção acima 
referenciados.

Em essência, o art. 1º do Decreto prevê a possi-
bilidade de ser promovido, mediante convênio, o com-
partilhamento da execução da atividade ou serviço com 
Estados, Distrito Federal ou Municípios.

Estabelece, ainda, mediante ato próprio, a pos-
sibilidade de serem adotados procedimentos simpli-
ficados necessários à manutenção ou realização da 
atividade ou serviço.

Em ambas as hipóteses, a decisão caberá aos 
Ministros de Estado supervisores dos órgãos ou enti-
dades em que ocorrer greve, paralisação ou retarda-
mento de atividades e serviços públicos. 

O art. 2º atribui ao Ministro de Estado a compe-
tência de aprovar o convênio e determinar os proce-
dimentos necessários que garantam o funcionamento 
regular das atividades ou serviços públicos durante a 
greve, paralisação ou operação de retardamento. 

O art. 3º estipula que as medidas adotadas nos 
termos do Decreto serão encerradas com o término 
da greve, paralisação ou operação de retardamento e 
a regularização das atividades ou serviços públicos. 

Por fim, o art. 4º veicula a cláusula de vigência 
imediata do Decreto. 

Importa, então, à análise sistemática que ora se 
empreende, a regra substantiva contida no art. 1º, já 
que o art. 2º trata de competências, o art. 3º cuida da 
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duração das medidas e o art. 4º encerra a cláusula 
de vigência.

Depreende-se da análise do art. 1º do Decreto 
que as medidas excepcionais de que trata somen-
te deverão ser implementadas quando falharem as 
tentativas de assegurar a continuidade dos serviços 
reputados como essenciais, mediante acordo do Es-
tado com seus servidores, consoante o art. 11 da Lei 
nº 7.783, de 1989.

Essa possibilidade é admitida pela Lei?
O art. 11 da Lei nº 7.783, de 1989, aplicado subsi-

diariamente à greve dos servidores públicos, estabelece 
que durante a greve, os sindicatos que representem os 
servidores, mediante acordo com os representantes 
dos órgãos ou entidades da administração pública fe-
deral, deverão assegurar a continuidade da prestação 
dos serviços públicos reputados essenciais, considera-
dos indispensáveis ao atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade.

O parágrafo único desse dispositivo conceitua as 
necessidades inadiáveis da comunidade como aquelas 
que, se não atendidas, colocam em perigo iminente a 
sobrevivência, a saúde ou a segurança da população.

Por fim, o art. 12 preceitua de forma genérica 
que, no caso da inobservância do disposto no art. 11, 
o Poder Público assegurará a prestação dos serviços 
indispensáveis.

Então, pela lógica da Lei, primeiro tenta-se o 
acordo para assegurar a continuidade dos serviços 
públicos reputados essenciais. Caso não logre êxito, 
o Estado deverá assegurar a prestação dos serviços 
considerados indispensáveis. 

O exame da Lei nº 7.783, de 1989, nos permite 
concluir pela inexistência de qualquer dispositivo seu 
que trate das matérias supostamente regulamentadas 
pelos arts. 1º, 2º e 3º do Decreto.

Logo, evidenciada está a exorbitância do Decreto 
e a violação ao princípio da reserva legal.

O Decreto não regulamentou lei alguma. O De-
creto inovou, criou direitos e obrigações, subverteu a 
hierarquia das normas, mitigou o princípio da separa-
ção de Poderes, invadiu área reservada à disciplina 
da lei, afrontou a decisão do STF e violou a Consti-
tuição Federal.

Trata-se, na verdade, de Decreto autônomo, es-
pécie normativa excepcional, admitida pela Constitui-
ção Federal somente nas hipóteses expressamente 
previstas nas alíneas a e b do inciso VI do art. 84 da 
CF que, definitivamente, não albergam a matéria tra-
tada pelo Decreto nº 7.777, de 2012.

Nem se alegue que as medidas tratadas de for-
ma autônoma pelo Decreto nº 7.777, de 2012, seriam 
admissíveis em face do comando genérico do art. 12 

da Lei nº 7.783, de 1989, de que o Poder Público as-
segurará a prestação dos serviços indispensáveis, no 
caso de inexistir acordo pela continuidade da presta-
ção de serviços entre servidores e os representantes 
do Estado.

É que a ampla margem de discricionariedade da 
norma não admite, por óbvio, a adoção de medidas 
que contrariem a Constituição Federal e o ordena-
mento jurídico.

O compartilhamento da execução de serviço ou 
atividade, mediante convênio, com Estados, Distrito 
Federal e Municípios, de que cuida o art. 1º do Decre-
to nº 7.777, de 2012, é, na verdade, uma delegação 
travestida e ilegal de serviços ou atividades.

O convênio pressupõe uma junção de esforços 
com vistas à consecução de objetivos comuns em que 
os convenentes são competentes para o exercício do 
serviço ou atividade, ou pelo menos, o convênio pres-
supõe a complementaridade de competências.

Se os agentes públicos federais competentes le-
galmente para o exercício de dada atividade ou serviço, 
sejam fiscais, engenheiros, analistas de infraestrutura, 
policiais federais, ou rodoviários federais, estão em gre-
ve, onde está a junção de esforços e competências?

O que vai ocorrer, na prática, é que agentes pú-
blicos estaduais, do Distrito Federal ou dos Municípios 
serão incumbidos, ilegalmente, de atribuições e compe-
tências que por lei não lhes pertencem. Nesse passo, o 
Decreto incorre, igualmente, em inconstitucionalidade 
material, por violação do princípio federativo.

E mais.
A Constituição Federal prevê expressamente, 

no parágrafo único de seu art. 23, a possibilidade de 
cooperação entre os entes federados com vistas à 
prestação de serviços públicos e à adoção de ações 
governamentais de forma mais eficiente e efetiva.

Há, contudo, duas ressalvas que são absoluta-
mente fundamentais.

A primeira, que consta do caput do art. 23, é que 
os entes federados tenham competência comum sobre 
os referidos serviços públicos e ações governamentais 
que serão objeto da cooperação. A segunda é aquela 
que exige lei complementar para definir de que forma 
essa cooperação será efetivada.

A Constituição admite, pois, a cooperação entre 
os entes federados. Contudo, essa cooperação há de 
ter suas balizas fixadas em lei complementar, apro-
vada pelo Congresso Nacional, e não em um simples 
decreto editado pela Presidente da República. Terá, 
ainda, que abranger áreas que sejam da competência 
comum dos entes federados, consoante o disposto no 
caput do art. 23 da CF.
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Registre-se, por fim, que o art. 241 da Constitui-
ção Federal estimula, nos termos da lei regulamenta-
dora, a atuação conjunta dos entes da federação, por 
intermédio dos consórcios públicos e dos convênios 
de cooperação que autorizam a gestão associada de 
serviços públicos bem como a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essen-
ciais à continuidade dos serviços transferidos.

Poder-se-ia pensar, numa leitura superficial, que o 
Decreto nº 7.777, de 2012, seria compatível com essa 
orientação constitucional.

Contudo, a Lei nº 11.107, de 6 abril de 2005, que 
dispõe sobre normas gerais de contratação de consór-
cios públicos e dá outras providências, impõe uma série 
de requisitos a serem cumpridos pelos entes federa-
dos interessados, antes da efetiva atuação cooperada. 

Destaco, dentre as exigências legais prévias à 
constituição de consórcios públicos, as seguintes: a 
necessidade de o consórcio público constituir associa-
ção pública ou pessoa jurídica de direito privado; os 
objetivos dos consórcios públicos serão determinados 
pelos entes da Federação que se consorciarem, ob-
servados os limites constitucionais; o consórcio público 
será constituído por contrato cuja celebração depen-
derá da prévia subscrição de protocolo de intenções, 
com cláusulas necessárias previstas na Lei, dentre as 
quais enfatizo a autorização para a gestão associada de 

serviços públicos, explicitando as competências 
cujo exercício se transferiu ao consórcio público, os 
serviços públicos objeto da gestão associada e a área 
em que serão prestados, e as condições a que deve 
obedecer o contrato de programa, no caso de a gestão 
associada envolver também a prestação de serviços 
por órgão ou entidade de um dos entes da Federação 
consorciados; deverão ser constituídas e reguladas por 
contrato de programa, como condição de sua validade, 
as obrigações que um ente da Federação constituir para 
com outro ente da Federação ou para com consórcio 
público no âmbito de gestão associada, em que haja a 
prestação de serviços públicos ou a transferência total 
ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens 
necessários à continuidade dos serviços transferidos.

Observados esses requisitos, a União poderá 
celebrar convênios com os consórcios públicos, com o 
objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação 
de políticas públicas em escalas adequadas. 

Percebe-se, pois, que o Decreto nº 7.777, de 
2012, não respeita nenhum dos requisitos legais es-
tatuídos pela Lei dos Consórcios Públicos para gestão 
compartilhada de serviços públicos, cuidadosamente 
elaborados pelo legislador ordinário em face da com-
plexidade da questão federativa. 

O Decreto nº 7.777, de 2012, é uma nítida demons-
tração de desespero do Governo Federal motivada pela 
incapacidade demonstrada de negociar com os repre-
sentantes sindicais dos milhares de servidores públicos 
federais que se encontram em greve, em alguns casos, 
há quase três meses e pelo fato de ter subestimado 
os efeitos e a duração da greve quando surgiram os 
primeiros sinais de insatisfação dos servidores.

O projeto de decreto legislativo que submeto à de-
liberação do Congresso Nacional não faz qualquer juízo 
de valor sobre a justiça das reivindicações dos servido-
res federais apresentadas por suas entidades sindicais.

O que se está a alegar é que não será a adoção 
de ato normativo eivado de inconstitucionalidades e de 
ilegalidades que remediará a incompetência negocial 
do Governo Federal e a omissão dos Poderes Execu-
tivo e Legislativo na disciplina do direito de greve dos 
servidores públicos.

Na verdade, o presente projeto de decreto legis-
lativo retrata aquilo que os homens e mulheres comuns 
de nosso país estão cansados de saber: que um erro 
não justifica o outro.

De outro lado, o presente projeto de decreto legisla-
tivo não faz tabula rasa do princípio da continuidade dos 
serviços públicos e tampouco ignora os gravíssimos efeitos 
na vida real que esta greve de longa duração gera sobre 
os direitos fundamentais dos cidadãos como o direito 
de ir e vir, o direito à educação, à saúde, à segurança 
pública e a tantos outros com assento constitucional.

Apenas não admite que o texto constitucional e 
o ordenamento jurídico pátrio sejam sacrificados por 
uma norma que só aumenta a insegurança jurídica e 
que pretende apagar o incêndio paredista com a ga-
solina do arbítrio.

Prova do alegado é que já foram ajuizadas, no 
Supremo Tribunal Federal, duas Ações Diretas de In-
constitucionalidade (ADI) em face do Decreto nº 7.777, 
de 2012, com o objetivo de declarar sua inconstitucio-
nalidade e de eliminá-lo do mundo jurídico.

A primeira é a ADI nº 4.828, ajuizada pela Fede-
ração Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos 
Estaduais (Febrafite), que alega, em síntese que o ci-
tado Decreto permite que pessoas estranhas à Admi-
nistração Federal (no caso os auditores tributários dos 
Estados e do DF) exerçam funções típicas dos cargos 
e sejam englobadas nas atribuições dos órgãos cujos 
servidores estejam em greve ou paralisação.

A segunda é a ADI nº 4.830, ajuizada pela Confe-
deração dos Trabalhadores no Serviço Público Federal 
(Condsef), Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Seguridade Social (CNTSS/CUT), Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) e Sindicato Nacional dos 
Fiscais Federais Agropecuários.
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Referidas entidades sindicais sustentam que o 
Decreto nº 7.777, de 2012, cerceia o direito de greve, 
garantido pela Constituição da República entre os di-
reitos sociais fundamentais dos trabalhadores e expli-
citamente reconhecido, no artigo 37, inciso VII, para 
os servidores públicos.

Questionam, ainda, a autorização dada pelo de-
creto para que ministros de Estado adotem providên-
cias – entre elas convênios com estados, Distrito Fe-
deral ou municípios – para garantir a continuidade das 
atividades e serviços de órgãos alvo de paralisação.

Ambas foram distribuídas ao ministro Dias Toffoli 
que já solicitou a adoção do rito abreviado previsto no 
art. 12 da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, 
que dispõe sobre o processo e julgamento da ação 
direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória 
de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Fe-
deral, vale dizer, as duas ações serão levadas, quando 
estiverem instruídas, diretamente ao Plenário, para 
serem decididas de forma definitiva. 

A população brasileira vive tempos difíceis em 
face dos efeitos da atual greve dos servidores públicos 
federais, especialmente os cidadãos mais pobres que 
se valem cotidianamente dos hospitais públicos, dos 
remédios distribuídos gratuitamente, das universidades 
e das escolas públicas.

É imperioso que medidas urgentes sejam toma-
das pelo Poder Público para que o caos diário em que 
nos encontramos seja superado com a maior brevidade 
possível e para que situações semelhantes não voltem 
a ocorrer em futuras greves, sem, contudo, sacrificar 
princípios constitucionais e o direito constitucional de 
greve dos servidores públicos.

Pelo exposto, Senhoras Senadoras e Senhores 
Senadores, solicito a análise detida da presente pro-
posição e de sua justificação por Vossas Excelências 
para que, esclarecidos sobre o tema, possamos votar 
por sua aprovação, em defesa de soluções compatíveis 
com a Constituição e com a ordem jurídica nacional 
que assegurem, de um lado, a continuidade de serviços 
públicos essenciais, e, de outro, preservem o direito 
de greve dos servidores públicos federais. 

Sala das Sessões, – Senador Randolfe Rodri-
gues.

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido a fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Prezada Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, Senador 
Pedro Taques, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o rela-
tório da ONU, hoje, coloca o Brasil como o quarto país 
com maior desigualdade na América Latina. Em que 
pese termos progredido de maneira bastante sensível, 
significativa, desde o final dos anos 90, início dos anos 
2000, até o presente, do ponto de vista da diminuição 
do coeficiente de desigualdade, que estava superior a 
0,60, colocando-nos entre os três países mais desiguais 
do mundo nos anos 90, por exemplo, desde 2001, 2002, 
viemos com um coeficiente de Gini, que foi diminuindo 
do patamar de 0,59, lá por volta de 2002, para, no ano 
passado, atingirmos algo como 0,51, 0,52. E isso nos 
coloca ainda entre as nações com maior desigualdade, 
mesmo que tenhamos conseguido diminuir a pobreza 
absoluta em ritmo bastante acentuado, por meio de 
inúmeros programas de inclusão social, como o pro-
grama Bolsa Família, o Bolsa Verde e programas de 
inclusão dos mais diversos, a expansão do microcré-
dito, a realização da reforma agrária, a maior atenção 
em diversas regiões e Municípios à população de rua 
e assim por diante; mas, mesmo assim, estamos ainda 
muito distantes de resolver o problema e alcançarmos 
uma condição de sociedade onde, efetivamente, haja 
maior justiça, maior igualdade e muito menor grau de 
violência em nossas cidades.

Tendo em conta esses aspectos, eu gostaria 
hoje de ler duas manifestações, de um lado do povo 
da rua; e, segundo, a declaração do Encontro Unitário 
dos Trabalhadores, Trabalhadoras e Povos do Campo, 
das Águas e das Florestas.

Assinalo que um dos mais recentes relatórios 
sobre desenvolvimento humano da ONU indica que 
o Brasil está em 84º lugar, com um Índice de Desen-
volvimento Humano, segundo relatório de 2011, de 
0,718; uma expectativa de vida de 73,5 anos; com um 
número médio de anos na escola da ordem de 7,2; 
anos esperados de escolaridade, em média, de 13,8; 
com Produto Nacional Bruto per capita de US$10.162; 
um coeficiente de Gini per capita, menos o Índice de 
Desenvolvimento Humano, de menos sete. O índice 
de HDI, que é um índice de desenvolvimento humano, 
sem considerar a renda, de 0,748.

Assim, eu gostaria, hoje, de poder dar, aqui, voz 
àquelas pessoas que, muitas vezes, têm dificuldade 
de transmiti-la aos governantes, inclusive a nós, repre-
sentantes do povo no Congresso Nacional.

Leio, do pequeno jornal O Trecheiro – Notícias 
do Povo da Rua, o seguinte relato, escrito por Alde-
ron Costa:
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Domingo, 19 de agosto de 2012, as luzes da 
cidade já estavam acesas, e, aos poucos, o 
Vale do Anhangabaú começou a ganhar vida. 
A movimentação de pessoas que chegavam 
para participar do ato em memória às vítimas 
do massacre da Sé era grande. A banda do 
coletivo “Ocupa Samba” deu brilho e ritmo à 
concentração. “Contra a higienização, Kassab é 
um vacilão”, referência à retirada dos pertences 
e aos jatos de água atirados frequentemente 
nas pessoas em situação de rua.
A partir de 2010, o dia 19 de agosto passou a 
ser o Dia Nacional de Luta da População em 
Situação de Rua. Houve atos e atividades em 
Salvador, Curitiba, Belo Horizonte, Porto Ale-
gre, Florianópolis, Vitória, Fortaleza e Brasília.
Em São Paulo, para lembrar os oito anos do 
“Massacre da Sé”, o Movimento Nacional da 
População de Rua (MNRP/SP), em conjunto 
com organizações e movimentos sociais, pre-
parou diversas atividades para cobrar punição 
aos responsáveis pelas mortes, para denunciar 
as atuais violações, incluindo os assassinatos 
e a falta de políticas efetivas para as pessoas 
em situação de rua.
Dentro das atividades do dia 19, aconteceu 
essa concentração no Vale do Anhangabaú 
e, em seguida, uma caminhada até a Praça 
da Sé, onde houve um ato em memória das 
vítimas do “Massacre da Sé”.
Anderson Lopes Miranda, coordenador do 
Movimento Nacional da População de Rua em 
São Paulo, denunciou o aumento da violência 
contra as pessoas que estão em situação de 
rua e afirmou que a população de rua não é 
caso de polícia e sim de políticas públicas. 
“Habitação, saúde, trabalho, educação e as-
sistência social são os caminhos para começar 
a resolver o problema de quem está na rua”, 
afirmou Anderson Lopes.
Já Renato Ribeiro Sena avaliou que a popu-
lação de rua é tratada com ações violentas e 
paliativas: “Vamos pulando como um macaco, 
de galho em galho, de um albergue para outro, 
e não existe uma política, de fato, que resolva 
o nosso problema”. 
Eduardo Ferreira de Paula, da Coordenação 
Nacional dos Catadores de Material Reciclável, 
participou de um ato manifestando solidarieda-
de e afirmou que grande parte dos catadores 
ainda está em situação de rua e eles também 
estão defendendo um plano nacional de resídu-
os sólidos, com a participação dos catadores.

Kelly Cristina Peres, que participa pela segun-
da vez do dia de luta, representa a parcela 
crescente da população de rua, as mulheres, 
e afirmou que a importância da alternativa de 
saída de rua: “A rua me deu a oportunidade de 
arrumar um emprego, de mostrar para a socie-
dade que tem muita gente na rua que precisa 
apenas de uma porta aberta”, declarou Kelly.
Logo após o ato, o Movimento Nacional da 
População de Rua montou um acampamento 
no meio da Praça da Sé, com mais de trinta 
barracos. Com elas já montadas, aconteceu um 
encontro cultural com danças, teatro e música. 
Nina Laurindo, do Núcleo de Direitos Humanos 
do Fórum Permanente de São Paulo, avaliou 
de forma positiva o acampamento: “Ele deu 
mais visibilidade, possibilitou uma convivên-
cia e, principalmente, mostrou que a popula-
ção de rua pode se organizar”. Carolina Ferro, 
do Centro de Recursos Humanos da Gaspar 
Garcia, passou a noite no acampamento e 
também avaliou positivamente: “A experiência 
de dormir na Praça foi bem interessante, mas 
acho que faltou aproveitar mais o tempo para 
discutir a proposta de estarmos aqui”.
No dia 20, segunda-feira, após recolher as bar-
racas e tomar um café reforçado na quadra dos 
bancários de São Paulo, o Movimento Nacional 
da População de Rua organizou uma passeata 
para chamar a atenção da sociedade e dos ges-
tores públicos para a questão da falta de políticas 
para a população de rua. A caminhada saiu da 
Praça da Sé, passou pelo Largo São Bento, se-
guiu para a Faculdade de Direito do Largo São 
Francisco, onde aconteceu um encontro com can-
didatos à Prefeitura. Todos os candidatos foram 
convidados, mas estiveram presentes apenas 
Carlos Giannazi, do PSOL; Soninha Francine. 
do PPS; e Fernando Haddad, do PT.

Após o debate, os três candidatos assinaram o 
termo de compromisso baseado nas leis e propostas 
do Movimento Nacional da População de Rua. Entre 
as prioridades apresentadas pelo Movimento, constam 
a reformulação da Guarda Civil Metropolitana no tra-
to com as pessoas em situação de rua; o orçamento 
específico para os moradores em situação de rua; o 
incentivo a programas de geração de renda e portas 
de saída; projetos de moradia permanente; políticas 
nas áreas de saúde, educação e cultura, entre outros. 
O documento, com todas as reivindicações, está no 
site www.rederua.org.br.
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O Termo de Compromisso assinado pelos candi-
datos Fernando Haddad, do PT, Carlos Giannazi, do 
PSOL, e Soninha Francine, do PPS, diz o seguinte: 

Como Candidato ao Cargo de Prefeito da Ci-
dade de São Paulo, assumo o compromisso 
de promover uma Política Pública para as pes-
soas em situação de rua, levando em conta a 
Declaração Universal dos Diretos Humanos; a 
Constituição Federal de 1988; a Lei Municipal 
12.316/97 e o Decreto Municipal 40.232/01; e 
a experiência do Movimento da População de 
Rua e das Organizações Sociais.

Quero, ainda, Srª Presidenta, passar agora à leitu-
ra do segundo documento de pessoas que hoje estão, 
muitas vezes, em condições ainda de marginalidade e 
de não alcançar direitos plenos à cidadania. Refiro-me 
à Declaração do Encontro Unitário de Trabalhadores 
e Trabalhadoras, Povos do Campo, das Águas e das 
Florestas. Por Terra, Território e Dignidade! São os se-
guintes os termos do documento:

Após séculos de opressão e resistência, “as 
massas camponesas oprimidas e exploradas”, 
numa demonstração de capacidade de articu-
lação, unidade política e construção de uma 
proposta nacional, se reuniram no “I Congres-
so Nacional dos Lavradores e Trabalhadores 
Agrícolas sobre o caráter da reforma agrária”, 
no ano de 1961, em Belo Horizonte. Já nesse 
I Congresso, os povos do campo, assumindo 
um papel de sujeitos políticos, apontavam a 
centralidade da terra como espaço de vida, de 
produção e identidade sociocultural.
Essa unidade e força política levaram o go-
verno de João Goulart a incorporar a reforma 
agrária como parte de suas reformas de base, 
contrariando os interesses das elites e trans-
formando-se num dos elementos que levou ao 
golpe de 1964. Os governos golpistas persegui-
ram, torturaram, aprisionaram e assassinaram 
lideranças, mas não destruíram o sonho, nem 
as lutas camponesas por um pedaço de chão.
Após décadas de resistência e denúncias da 
opressão, as mobilizações e lutas sociais cria-
ram condições para a retomada e ampliação 
da organização camponesa, fazendo emergir 
uma diversidade de sujeitos e pautas. Junto 
com a luta pela reforma agrária, a luta pela terra 
e por território vem afirmando sujeitos como 
sem terra, quilombolas, indígenas, extrativistas, 
pescadores artesanais, quebradeiras, comu-
nidades tradicionais, agricultores familiares, 
camponeses, trabalhadores e trabalhadoras 

rurais e demais povos do campo, das águas e 
das florestas. Neste processo de constituição 
de sujeitos políticos, afirmam-se as mulheres 
e a juventude na luta contra a cultura patriar-
cal, pela visibilidade e igualdade de direitos e 
dignidade no campo.
Em nova demonstração de capacidade de 
articulação e unidade política, nós, homens e 
mulheres de todas as idades, nos reunimos 51 
anos depois, em Brasília, no Encontro Nacio-
nal Unitário de Trabalhadores e Trabalhadoras, 
Povos do Campo, das Águas e das Florestas, 
tendo como centralidade a luta de classes em 
torno da terra, atualmente expressa na luta por 
Reforma Agrária, Terra, Território e Dignidade.
Nós estamos construindo a unidade em res-
posta aos desafios da desigualdade na dis-
tribuição da terra. Como nos anos 60, esta 
desigualdade se mantém inalterada, havendo 
um aprofundamento dos riscos econômicos, 
sociais, culturais e ambientais, em consequ-
ência da especialização primária da economia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pois não.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Eu quero lhe pedir desculpas por haver interrompi-
do uma apresentação tão relevante do ponto de vista 
social, para dizer que aqui se encontram presentes 
representantes do seu Estado de São Paulo. E fiz esta 
interrupção porque sabia que o senhor ficaria satisfeito 
de saudar os alunos do Colégio Montessori, do ensino 
fundamental e médio, de Artur Nogueira, São Paulo.

Sejam bem-vindos. O Senador Suplicy é um gran-
de Senador do Estado de São Paulo e, por isso, tomei 
a liberdade de fazer a interrupção do seu pronuncia-
mento para saudar os jovens alunos que nos visitam.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Quero dar as boas-vindas às professoras, às alunas 
e aos alunos da Escola Montessori.

Salvo engano, no ano passado ou alguns meses 
atrás, tivemos um encontro ali na Praça Patriarca, onde 
estava aquele morador de rua que resolveu montar a “bi-
cicloteca”. Conversamos a respeito e, inclusive, reafirmo 
o que disse na ocasião, sobre poder novamente fazer 
uma visita à Escola Montessori e dialogar com vocês.

Agradeço muito e sejam muito bem-vindos. 
Estou lendo aqui, neste instante, um documento 

dos 51 anos depois do primeiro encontro de trabalha-
dores rurais. Novamente se encontraram e lançaram 
este manifesto que me parece bastante relevante. Vou 
continuar a leitura:
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Nós estamos construindo a unidade em res-
posta aos desafios da desigualdade na dis-
tribuição da terra. Como nos anos 60, esta 
desigualdade se mantém inalterada, havendo 
um aprofundamento dos riscos econômicos, 
sociais, culturais e ambientais, em consequ-
ência da especialização primária da economia.

Ressalto que, enquanto o Coeficiente de Gini, de 
desigualdade, tem pouco a pouco diminiuído, o coefi-
ciente da estrutura fundiária no Brasil ainda se encon-
tra acima de 0,80. Portanto, com muita desigualdade.

Prosseguindo:

A primeira década do século XXI revela um 
projeto de remontagem da modernização con-
servadora da agricultura, iniciada pelos milita-
res, interrompida nos anos noventa e retomada 
com um projeto de expansão primária para o 
setor externo nos últimos doze anos, sob a de-
nominação de agronegócio, que se configura 
como nosso inimigo comum.

É o que diz o documento.

Este projeto, na sua essência, produz desigual-
dades nas relações fundiárias e sociais no meio 
rural, aprofunda a dependência externa e reali-
za uma exploração ultrapredatória da natureza. 
Seus protagonistas são o capital financeiro, as 
grandes cadeias de produção e comercialização 
de commodities de escala mundial, o latifúndio 
e o Estado brasileiro nas suas funções financia-
dora – inclusive destinando recursos públicos 
para grandes projetos e obras de infraestrutura 
– e (des)reguladora da terra.
O projeto capitalista em curso no Brasil perse-
gue a acumulação de capital especializado no 
setor primário, promovendo superexploração 
agropecuária, hidroelétrica, mineral e petroleira. 
Esta superexploração, em nome da necessida-
de de equilibrar as transações externas, serve 
aos interesses e domínio do capital estrangeiro 
no campo através das transnacionais do agro 
e hidronegócio.
Este projeto provoca o esmagamento e a dester-
ritorialização dos trabalhadores e trabalhadoras 
dos povos do campo, das águas e das florestas. 
Suas consequências sociais e ambientais são a 
não realização da reforma agrária, a não demar-
cação e reconhecimento de territórios indígenas 
e quilombolas, o aumento da violência, a violação 
dos territórios dos pescadores e povos da floresta, 
a fragilização da agricultura familiar e campone-
sa, a sujeição dos trabalhadores e consumidores 
a alimentos contaminados e ao convívio com a 

degradação ambiental. Há ainda consequências 
socioculturais, como a masculinização e o enve-
lhecimento do campo pela ausência de oportuni-
dades para a juventude e as mulheres, resultando 
na não reprodução social do campesinato.
Estas consequências foram agravadas pela 
ausência, falta de adequação ou caráter assis-
tencialista e emergencial de políticas públicas. 
Estas políticas contribuíram para o processo 
de desigualdade social entre o campo e a cida-
de, o esvaziamento do meio rural e o aumento 
da vulnerabilidade dos sujeitos do campo, das 
águas e das florestas. Em vez de promover a 
igualdade e a dignidade, as políticas e ações 
do Estado, muitas vezes, retiram direitos e 
promovem violência no campo. 
Mesmo gerando conflitos, o Estado brasilei-
ro, nas suas esferas Executivo, Judiciário e 
Legislativo, historicamente vem investindo no 
fortalecimento do modelo de desenvolvimento 
concentrador, excludente e degradador.

Srª Presidente, vou pedir para ser transcrito na ínte-
gra, mas apenas porque o documento é longo e assinado 
por quase 30 entidades, inclusive a Associação das Casas 
Familiares Rurais (Arcafar); Associação das Mulheres do 
Brasil (AMB); Associação Brasileira de Reforma Agrária 
(Abra); Associação Brasileira dos Estudantes de Enge-
nharia Florestal (Abeef); Articulação Nacional de Agro-
ecologia (ANA); Movimento dos Pequenos Agricultores 
(MPA); Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais do 
Nordeste (MMTR–Ne); Movimento das Mulheres Campo-
nesas (MMC); Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST); Via Campesina Brasil. Mas eles ressaltam 
que é muito importante a reforma agrária como política 
essencial de desenvolvimento justo, popular, solidário 
e sustentável, pressupondo mudança na estrutura fun-
diária, democratização do acesso à terra, respeito aos 
territórios e garantia de reprodução social dos povos do 
campo, das águas e das florestas.

Há aqui 10 itens de afirmação e mais 11 itens 
de comprometimento, e eu peço a gentileza de ser 
considerada na íntegra a minha leitura de ambos os 
documentos.

Ressalto, Srª Presidente, que, entre os instru-
mentos de política econômica que certamente con-
tribuirão para tornar o Brasil mais justo, mais equita-
tivo, está a instituição, para valer, da renda básica de 
cidadania para os quase 191,5 milhões de brasileiros 
e brasileiras, conforme previsto para ser instituído na 
Lei 10.835, de 2004.

Quero aqui reafirmar minha disposição de bem 
explicar a proposição à Coordenação Nacional da Po-
pulação de Rua e a todos que assinaram o documen-
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to do Encontro Nacional Unitário de Trabalhadores e 

Trabalhadoras, Povos dos Campos, das Águas e das 

Florestas.

Muito obrigado, Srª Presidenta.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA-
DOR EDUARDO SUPLICY EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.)
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. (Bloco/PP 
– RS) – Senador Eduardo Suplicy, meus cumprimen-
tos pela apresentação desse documento histórico de 
grande caráter social, que trata também da sustenta-
bilidade, da preservação ambiental, da produção, da 
valorização da agricultura familiar.

Na forma regimental, sua solicitação será aten-
dida, com a transcrição dos documentos nos Anais do 
Senado Federal.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência designa, como membro suplente, o 
Deputado Sarney Filho, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
576, de 2012, conforme o Ofício nº 175, de 2012, da 
Liderança do Bloco PV/PPS na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF/LID/Nº 175/2012

Brasília, 21 de agosto de 2012

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Sarney Fi-

lho – PVMA para integrar, como suplente, a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à MP nº 576/12, que 
“Altera as Leis nº 10.233, de 5 de junho de 2001, e nº  
12.404, de 4 de maio de 2011, para modificar a deno-
minação da Empresa de Transporte Ferroviário de Alta 
Velocidade S.A. – ETAV para Empresa de Planejamento 
e Logística S.A. – EPL, e ampliar suas competências”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
Líder do Bloco PV, PPS.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência designa, como membro suplente, 
o Deputado Hugo Leal, em substituição ao Deputado 
Arnon Bezerra, para integrar a Comissão Mista desti-
nada a proferir parecer à Medida Provisória nº 576, 
de 2012, conforme o Ofício nº 315, de 2012, da Lide-
rança do PTB na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 315/2012

Brasília, 22 de agosto de 2012

Assunto: Indicação para a Medida Provisória nº 576

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Hugo Leal (PSC-RJ), como Suplente, em substituição 

ao Senhor Deputado Arnon Bezerra (PTB-CE), para 
a Comissão Mista sobre a Medida Provisória nº 576 
adotada em 5 de agosto de 2012, que altera a Lei no 
10.233, de 2011 e  Lei nº 12.404, de 2011, para modi-
ficar a denominação da Empresa de Transporte Fer-
roviário de Alta Velocidade S.A. – ETAV para Empresa 
de Planejamento e Logística S.A.–EPL e ampliar suas 
competências.

No ensejo, apresento a Vossa Senhoria, protestos 
de elevada estima e consideração. – Deputado Jovair 
Arantes, Líder do PTB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Tenho o prazer de passar a Presidência ao Se-
nador Tomás Correia, porque serei a próxima oradora, 
em permuta com o Senador Pedro Simon.

A Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tomás Correia.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com a palavra a Senadora Ana Amélia 
pelo prazo regimental. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Tomás Correia, Senador Suplicy, nossos co-
legas Senadores e Senadoras, nossos telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, servidores 
desta Casa, visitantes que nos dão o prazer de estar 
hoje no plenário do Senado Federal, a Justiça Eleitoral 
começou a divulgar ontem, terça-feira, dia 21 de agos-
to, a campanha Voto Limpo no rádio e na televisão. 

Eu queria, primeiro, destacar a qualidade, a cria-
tividade, o bom gosto dessa campanha, que tem uma 
mensagem direta ao ouvinte e ao telespectador. É dis-
to que nós precisamos: reafirmar o compromisso com 
o voto limpo, com a transparência na eleição, com a 
seriedade e nenhum eleitor pode vender o seu voto, 
que é sagrado, é um direito dele e ele não pode se 
submeter a esses desmandos.

As mensagens estimulam os eleitores a participa-
rem do processo eleitoral e a escolherem candidatos 
ficha-limpa, aqueles que não têm problemas com a 
Justiça ou estão envolvidos em irregularidades.

A campanha institucional chegou em excelente 
hora. E eu queria cumprimentar a Ministra Carmen Lú-
cia, que preside o Tribunal Superior Eleitoral, por ter, 
pessoalmente, determinado a inserção dessa campa-
nha e seu início coincidindo com o período pré-eleitoral 
das eleições municipais deste ano, marcadas para 7 de 
outubro, que são eleições que eu diria fundamentais, 
as eleições iniciais do processo democrático, porque 
tratam exatamente da escolha das pessoas que vão 
definir o cotidiano de cada um de nós – é o Município 
a primeira célula de vivência democrática –, com a 
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escolha de vereadores e vereadoras, prefeitos e pre-
feitas, vice-prefeitos e vice-prefeitas. É exatamente ali 
que se define como nós vivemos. A iluminação da rua, 
o calçamento, o trânsito, o transporte, a saúde, a edu-
cação, a segurança pública, tudo que diz respeito ao 
nosso cotidiano está na cidade, que é onde nós mora-
mos. Nós não moramos na União, nós não moramos 
nos Estados, nós moramos na cidade. E é essa elei-
ção que conta também para o início de um processo 
democrático que nós queremos cada vez mais limpo. 

Por isso, eu queria saudar a determinação da Pre-
sidente Carmen Lúcia, Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, se não me engano, a primeira mulher a co-
mandar a Corte superior da Justiça Eleitoral, o que nos 
conforta muito, até pelo empoderamento das mulheres 
não apenas na área política, mas administrativa, com a 
eleição da primeira mulher a comandar os destinos da 
nossa Nação e também a escolha da Ministra Carmen 
Lúcia como Presidente da Corte eleitoral.

A campanha é composta por cinco filmes e cinco 
peças de divulgação para o rádio. Cada peça tem 30 
segundos e trata dos temas relacionados, Presidente, 
à Lei Complementar nº 135, que ficou mais conhecida 
como Lei da Ficha Limpa, que já vale para as eleições 
municipais deste ano, como eu disse, agendadas para 
7 de outubro.

Os filmes e a propaganda do rádio alertam os 
eleitores para a importância de pesquisar o passado 
dos políticos e conhecer as propostas de cada um; eu 
diria mais, dos candidatos e das candidatas.

As mensagens da campanha estão incentivando 
a participação no pleito dos eleitores de todas as ida-
des, inclusive aqueles com 16 e 17 anos, que recém 
chegaram a este direito sagrado que é o de escolher 
o seu representante na câmara de vereadores e, tam-
bém, na prefeitura municipal; e os maiores de 70 anos, 
que já estariam dispensados dessa responsabilidade 
cívica, pois, a eles, o voto é facultativo. Meu caro Sena-
dor Tomás Correia, nas eleições de 2010, quando, pela 
primeira vez, eu fui pedir o voto à minha candidatura ao 
Senado, encontrei muitos com mais de 70 anos – 75, 
80 anos – me dizendo com muita alegria: “Vou tirar o 
pó do meu título para voltar a votar”, acreditando que 
a política pode melhorar. Isso é uma grande alegria e 
uma satisfação para quem chega à política pela pri-
meira vez, para pedir o voto dos eleitores. 

E nós temos a obrigação de trabalhar aqui, nes-
ta Casa, com a responsabilidade de cumprir todos os 
compromissos que firmamos com os eleitores. É o único 
caminho para consolidar uma democracia – a nossa, 
ainda, recente e jovem –, fortalecendo-a cada vez mais. 

Nas eleições anteriores, a campanha eleitoral 
tinha início 60 dias antes do pleito propriamente dito. 

Neste ano, esta campanha, como determinou o pró-
prio TSE, ficará no ar nos 45 dias que antecedem o 
primeiro turno da eleição. Isso compatibiliza, torna 
mais compacta a mensagem que chega aos nossos 
telespectadores e aos nossos ouvintes. A campanha, 
segundo o TSE informa, estará no ar até o dia 4 de 
outubro, praticamente véspera da eleição, que será 
no dia 7, e, nas localidades em que houver segundo 
turno, será retomada logo após o anúncio do resultado 
do primeiro turno, devendo ser encerrada no dia 26. 
A decisão, como eu disse, para exibir a campanha no 
mesmo período da campanha eleitoral gratuita – que 
não é gratuita, existe um imposto embutido nesse horá-
rio –, foi da Presidente Cármen Lúcia e levou em conta 
uma pesquisa realizada pelo próprio Tribunal Superior 
Eleitoral, que constatou que os eleitores tinham dificul-
dade em se lembrar das campanhas anteriores, que 
eram iniciadas 60 dias antes do pleito.

E aí, de novo, vale um lembrete aos eleitores. 
Quando vamos conversar em ambientes maiores e fa-
zemos uma pergunta básica: “Você se lembra em que 
candidato a vereador, a deputado estadual ou a Depu-
tado Federal votou na última eleição?”, muito poucos 
lembram o nome do candidato em quem votaram na 
eleição anterior. Às vezes, passaram-se apenas dois 
anos, como em relação à de 2010. Então, é preciso 
muito rigor por parte do eleitor na hora da escolha. 

Então, ele tem que saber e, para saber e conhe-
cer a ficha do candidato, tem que ter o histórico desse 
candidato. Evidentemente, ao conhecer a ficha, não 
vai se esquecer do nome, porque ele foi lá pesquisar 
e saber em quem ele está votando naquela eleição.

A escolha do tema Voto Limpo, segundo o próprio 
TSE, também foi feita com base no resultado dessa 
pesquisa. O estudo apontou que a Lei da Ficha Limpa 
ainda é pouco conhecida pelos eleitores, apesar de ser 
uma lei gerada por uma iniciativa popular. Aliás, uma 
das poucas leis que o Congresso Nacional teve que 
assumir como uma pressão vinda de fora para dentro 
da Casa Legislativa e assumir a responsabilidade de 
aplicar essa lei.

Quero apenas usar aqui, meu caro Presidente, 
uma peça: “Agora, candidatos têm que ter ficha limpa”. 
Essa é a peça com que o Tribunal Superior Eleitoral 
está na Campanha Voto Limpo.

Diz esta peça:

As Eleições 2012 serão as primeiras com a 
aplicação da Lei da Ficha Limpa (Lei Comple-
mentar 135/2010), que nasceu do desejo do 
povo de ter representantes honestos. 

Nasceu do desejo do povo de ter representantes 
honestos, nos Legislativos e também nos Executivos, 
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nas Câmaras de Vereadores, nas Assembleias Esta-
duais, daqui do Distrito Federal, na Câmara Federal e 
também no Senado.

Diz ainda a peça, dirigindo-se ao eleitor.

Antes de escolher quem merece o seu voto, 
para elaborar leis ou administrar o dinheiro 
público de seu Município, pesquise o passado 
dos candidatos.
Vote limpo. Não aceite ser representado por 
candidatos que foram condenados por um 
crime, utilizaram de forma indevida recursos 
públicos, compraram votos ou renunciaram a 
mandatos eletivos para fugir de processos de 
cassação.

Isso está no site e tudo sobre a Ficha Limpa e a 
Campanha Voto Limpo.

Quero renovar a minha satisfação com a iniciativa 
da Justiça Eleitoral porque está dessa forma conscien-
tizando e conclamando o eleitorado brasileiro a uma 
atitude de responsabilidade, porque só tornaremos 
melhor a gestão do Município numa Câmara de Vere-
adores ou na Prefeitura Municipal quando o eleitor as-
sumir esse compromisso também com a boa escolha.

Quero também dizer, caro Presidente, que hoje 
o próprio Jornal do Senado mostrou e trouxe uma ma-
téria muito interessante, que tem tudo a ver com essa 
Campanha do Voto Limpo, dizendo que o ano eleitoral 
agora, da eleição municipal, reacende o debate sobre 
o financiamento público de campanha.

Veja a coincidência, Sr. Presidente: isso acontece 
na hora em que, ali do outro lado, na Praça dos Três 
Poderes, o Supremo Tribunal Federal está julgando o 
rumoroso processo do mensalão.

E o que foi o mensalão senão caixa dois na cam-
panha eleitoral, o uso de recursos não contabilizados 
nesse processo, o que nós não queremos que acon-
teça mais? Então, eu acho extremamente prudente, 
oportuno, necessário, urgente, inadiável que discuta-
mos a questão do financiamento público de campanha. 

Para grande parte da sociedade, não é compreen-
sível que se use dinheiro público para essa finalidade, 
mas é preciso entender que é esse o primeiro passo 
que nós vamos dar para a moralização do processo 
eleitoral em nosso País, que hoje tem financiamentos 
fortes da campanha eleitoral porque a lei é assim. A 
lei é assim. As campanhas eram muito mais caras. 
Lembram-se dos showmícios em que se contratavam 
aqueles astros famosos para reunir multidões para se 
pedir o voto? Não se pode mais fazer isso, felizmente, 
como não se pode distribuir brindes, chaveiros, camise-
tas. Isso tudo acabou. Mas, ainda assim, as campanhas 
são muito caras na produção e também na montagem, 
no planejamento das campanhas eleitorais. 

Eu tenho andado nos Municípios, Presidente, 
tenho visto que a campanha ainda não esquentou. 
Nos Municípios pequenos, onde mais tenho andado, 
nos Municípios médios, nos Municípios grandes não 
esquentou. 

Felizmente o eleitor parece que está mais cons-
ciente, está mais retraído – espero que não aconteça 
só no meu Estado, mas também em outros Estados 
–, está pensando e avaliando melhor em quem votar, 
em bons candidatos, honestos e comprometidos com 
a comunidade, com o bom uso do recurso público em 
vários setores.

Eu queria, então, saudar e dizer que essa maté-
ria do Jornal do Senado vem exatamente não só para 
complementar essa campanha oportuna da Justiça 
Eleitoral, do voto limpo, mas também para levantar a 
discussão e trazer à pauta das nossas discussões aqui 
no Congresso a reabertura da questão relacionada ao 
financiamento público de campanha. É claro que aí pre-
cisaremos não só definir isso na lei, mas também criar 
os mecanismos de fiscalização para que não haja um 
faz de conta na prestação de contas. A lei é financia-
mento público, mas é preciso determinar um percentual 
máximo desse financiamento, que seja pequeno esse 
máximo, ou um mínimo desse financiamento, muito 
pouco, para que os candidatos e os partidos políticos 
também colaborem. 

É claro que muitos dos dirigentes dos partidos po-
líticos, inclusive o seu Líder, Valdir Raupp; o Presidente 
do meu Partido, Francisco Dornelles; os presidentes 
de todos os partidos nesta Casa tiveram e estão ten-
do preocupação neste momento também na elabora-
ção das nominatas de candidatos, em razão da Ficha 
Limpa, porque o partido acaba sendo contaminado 
também quando tem que resolver essas demandas. 

Então, para todos, para a sociedade em primeiro 
lugar, para o eleitor, para a democracia, que tenha-
mos a preocupação com a escolha do candidato de 
ficha limpa.

Para terminar, Presidente Tomás Correia, eu que-
ria fazer um agradecimento público ao nosso colega, 
agora Ministro da Pesca, Senador Marcelo Crivella. 
Aqui o seu suplente Eduardo Lopes o tem representa-
do muito bem. E eu tive a felicidade de fazer a primeira 
visita hoje ao gabinete do Ministro Marcelo Crivella. 
Queria agradecer a fidalguia, a delicadeza e o trato 
não só do Ministro, mas de toda a equipe do Ministério 
da Pesca quando fui lá para tratar de uma demanda 
que recebi na minha passagem curta pela cidade de 
Rio Grande, um Município muito importante, o terceiro 
maior porto marítimo e também um centro pesqueiro 
muito importante no Rio Grande do Sul.



43464  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012

Depois de percorrer as dependências da quarta 
seção da barra, lá em Rio Grande, falei com centenas 
de pescadores que estão parados, sem poder pescar 
e gerar renda, por causa de uma portaria que proíbe 
o uso de redes de pesca superiores a 2,5 quilôme-
tros. Os prejuízos por causa dessa limitação na área 
de pesca, Srs. Senadores, já passam de R$5 milhões.

Como a pesca é uma das principais atividades 
da região próxima ao Município de Rio Grande, a Pre-
feitura estima que 10 mil trabalhadores estão sendo 
afetados por essa interrupção.

Tenho conversado com o Prefeito de Rio Grande, 
como fiz hoje pela manhã, depois da audiência com o 
Ministro Marcelo Crivella, com o Prefeito Fábio 

Branco e com os presidentes dos sindicatos da 
pesca e dos armadores do meu Estado, Torquato Netto 
e Jorge Luis Melo, sobre essa questão que levei hoje 
ao Ministério da Pesca. A boa notícia é que o Ministro 
Crivella me informou que as correções possíveis na 
portaria da instrução normativa estão sendo feitas. Até 
o final dessa semana ele assinará a portaria intermi-
nisterial em conjunto com a Ministra do Meio Ambien-
te, Izabella Teixeira, permitindo o retorno da pesca ao 
meu Estado, em especial àquela região.

Aliás, quando do início da apresentação aqui da 
Medida Provisória nº 571, que trata do Código Flores-
tal, no próprio corredor da Ala Nilo Coelho, a Ministra 
Izabella Teixeira, junto com seus assessores e o Presi-
dente do Ibama, foi extremamente atenciosa e cordial 
e fez um despacho – no corredor na Ala Nilo Coelho 
– encaminhando as providências. Mas já se passaram 
40 dias e estamos aguardando essa portaria. E, como 
na agricultura, se você passar do tempo ou não planta 
ou não colhe, na pesca é mais ou menos assim, quan-
do chega a safra de uma determinada espécie, de um 
cardume de tainha ou de anchova, se ela passou, não 
pode mais se fazer a pesca. Nós temos leis rigorosas 
em relação à preservação das espécies; temos o defeso 
para preservar aí também todo o processo ambiental.

É importante salientar também, Presidente, que 
um setor como o da pesca tem extrema importância, 
não apenas no meu Estado, mas em todas as locali-
dades do Brasil que dependem dessa atividade para 
gerar renda e desenvolver as economias locais.

Por isso, o Ministro Marcelo Crivella tem reforçado 
a necessidade de ampliar o registro dos pescadores. 
E, recentemente, o Ministério criou um sistema mais 
moderno e rápido de cadastro, para poder ampliar as 
informações sobre o setor e melhorar as políticas para 
esse importante segmento da economia.

Até o momento, Senadores, o Brasil tem produ-
zido mais de 1 milhão de toneladas de pescado todos 
os anos. Isso representa uma soma de R$5bilhões, 

segundo dados do Ministério da Pesca. São mais de 
800 mil profissionais envolvidos diretamente nessa 
atividade, que gera 3,5 milhões de empregos diretos.

Portanto, não há como desprezar esses números, 
do ponto de vista social e econômico. Qualquer política 
que favoreça o segmento precisa ser respeitada. Mas 
os pescadores, como os agricultores, são os primeiros 
a preservar o ambiente em que eles trabalham. Se não 
preservarem as espécies que se reproduzem no mar 
ou não preservarem a terra onde se planta, eles não 
terão os recursos necessários depois para o aprovei-
tamento e a sua renda, em futuro.

Outra informação importante, Senadores, refere-
-se à Medida Provisória nº 565, batizada de MP da 
Seca, que foi aprovada ontem, no plenário da Câmara 
Federal, e agora está vindo para esta Casa. Trata-se 
da criação de linhas de crédito para os atingidos pela 
estiagem, um problema que também afeta o meu Esta-
do. Essa medida permitirá que Municípios em calami-
dade pública ou estado de emergência tenham linhas 
de crédito especiais.

Por isso, quando essa matéria for votada aqui, 
peço o apoio e a atenção dos Senadores para a ques-
tão, que é de extrema importância para aqueles agricul-
tores, especialmente os de baixa renda, que, mesmo 
investindo tempo e trabalho na produção de alimentos, 
muitas vezes, são prejudicados duramente por proble-
mas climáticos imprevisíveis, comprometendo a renda 
e a produção de uma safra inteira.

É preciso renovar também o pedido para que o 
Governo cuide da prevenção. Meu caro Senador Tomás 
Correia, estávamos agora há pouco falando exatamen-
te sobre isto: a necessidade urgente de políticas per-
manentes de longo prazo, para que deem segurança 
aos agricultores, aos pescadores, ao setor produtivo 
brasileiro, para que não fiquem operando numa faixa 
de insegurança jurídica.

Essas políticas vão desde crédito à assistência 
técnica e também à inovação tecnológica, tudo isso 
associado a decisões rápidas para evitar o que temos 
visto agora, frequentemente, um verdadeiro apagar de 
incêndios: o Governo operando mais como bombeiro 
do que como um prevenidor dessas situações que sa-
bemos que vão acontecer.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Parabéns, Senadora Ana Amélia, pelo 
pronunciamento que faz, que, certamente, é muito im-
portante, principalmente no que diz respeito às elei-
ções limpas.

Convido V. Exª para presidir, pois vou usar a pa-
lavra em seguida.
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O Sr. Tomás Correia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Tomás Correia, do PMDB de Rondônia, 
próximo orador inscrito.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente Senadora Ana Amélia, Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores, quero, hoje, fazer comentários 
sobre o Sistema Único de Saúde do País. 

Em 2012, estamos comemorando os 22 anos de 
criação do Sistema Único de Saúde, o SUS, no Brasil. 
Um sistema que inclui como beneficiários milhões de 
brasileiros que, antes, eram desassistidos e não con-
tavam com qualquer apoio governamental, quando se 
encontravam com problema de saúde.

Muita crítica é feita ao SUS – e não se pode tirar 
a razão delas –, mas é importante lembrar que se trata 
de um sistema gigantesco, calcado no caráter univer-
sal de atendimento, com recursos insuficientes para o 
atendimento ideal, do modo como gostaríamos de ter e 
como toda a população brasileira, efetivamente, merece. 

Frente às enormes necessidades de atendimento 
à população e levando-se em conta que os recursos 
materiais e humanos são limitados e insuficientes, resta 
aos administradores públicos e a todo o corpo técnico 
da área de saúde a busca pela máxima eficiência. E 
eficiência, Senadora Ana Amélia, Senador Eduardo 
Suplicy é fazer o máximo com o mínimo. Essa que é 
a eficiencia que se espera.

Acerca disso, eu gostaria de ressaltar o esforço 
despendido pela Secretaria de Saúde do Estado de 
Rondônia, que tem feito de tudo para melhor atender 
às necessidades de nossa população.

Srª Presidente, eu queria só comunicar à Casa 
que se encontram presente no plenário desta Casa 
o ilustre e sempre Senador do meu Estado, Senador 
Amir Lando, do PMDB, e o Secretário-Geral do meu 
partido, Dr. José Luiz Lenzi.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Mesa também saúda e dá as boas vindas ao 
nosso colega Amir Lando e também ao secretário, 
endossando as suas boas vindas e a sua saudação 
ao ilustre representante de Rondônia e, também, eu 
diria, um pedaço do Rio Grande e de Santa Catarina.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
É verdade! O Amir é gaúcho, grande gaúcho e grande 
figura do nosso Estado, que muito engrandeceu o Se-
nado da República quando aqui foi Senador por dois 
mandatos e prestou ao País um grande trabalho, sobre-
tudo ao Estado de Rondônia. Portanto, Senador Amir 
Lando, seja muito bem-vindo com o Dr. José Luiz Lenzi.

Acerca disso, Sra. Presidente, eu gostaria de res-
saltar o esforço do Secretário de Saúde do meu Esta-
do, Gilvan Ramos, e do Governador Confúcio Moura 
em tentar de todas as formas dar mais condições à 
saúde do nosso Estado. 

Conforme relatório que recebi diretamente do 
órgão, diversas são as melhorias que têm sido feitas 
em nossos hospitais estaduais e mesmo em outras 
unidades de atendimento, por meio de parcerias com a 
iniciativa privada e com os Municípios do nosso Estado.

Na capital, Porto Velho, o Hospital João Paulo II, 
que é o grande gargalo da saúde naquele Estado, ���re-
cebeu um equipamento de tomografía, o que facilitará 
em muito a vida de inúmeros pacientes que necessitam 
de exames tomográficos, tão cruciais para o diagnósti-
co médico hoje em dia. Ainda é uma instalação provi-
sória, oriunda de contrato com empresa terceirizada, 
visto que a população não poderia ficar aguardando 
enquanto a licitação é feita.

A aquisição de um tomógrafo definitivo, bem como 
de outros equipamentos para o Hospital João Paulo 
II, está devidamente prevista em plano de trabalho já 
aprovado pelo Ministério da Saúde, Srª Presidente.

Ainda em relação a esse mesmo hospital, estão 
prestes a ser iniciadas as obras da estação de trata-
mento de esgoto sanitário, indispensável para dar o 
tratamento adequado aos dejetos hospitalares. Tam-
bém foram elaborados processos de aquisição de ins-
trumental cirúrgico, equipamentos de ar-condicionado, 
equipamentos e utensílios hospitalares em geral. Por 
fim, o tão aguardado projeto de ampliação do Hospital 
João Paulo ����������������������������������������II �������������������������������������está em fase de finalização. Essa am-
pliação será de enorme importância para a população 
de Porto Velho e habitantes de outros Municípios que 
acorrem à capital em busca de tratamento de saúde.

Quanto ao nosso Hospital de Base Ary Pinheiro, 
já conhecido como referência em partos de alto risco, 
foram feitas diversas melhorias, como a construção 
da nova recepção – que certamente trará mais con-
forto aos usuários –, a entrada em funcionamento de 
120 novos leitos, todos providos de equipamentos de 
última geração; e a inauguração do novo refeitório e 
dos novos leitos de UTI neonatal. Além disso, está em 
fase final o processo de contratação para implantar, por 
meio de concessão, 44 novos leitos de UTI.

Por meio de uma parceria entre o Governo de 
Rondônia e a empresa Santo Antônio Energia, foi 
inaugurado, no fim do mês de junho passado, o hos-
pital infantil São Cosme e Damião. Foram investidos 
cerca de R$10 milhões em uma área de mais de três 
mil metros quadrados, atrás do Hospital de Base Ary 
Pinheiro. Os cidadãos de Rondônia contam, agora, 
com um prédio de dois andares, climatizado e com 
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rede de gases medicinais. São 80 leitos, 12 salas para 
enfermaria, 2 isolamentos, salas de raios ����������X, �������nebuli-
zação, emergência e consultórios, áreas de repouso 
para médicos e enfermeiros, brinquedoteca, além de 
outros ambientes hospitalares.

Como se vê, muito tem sido feito, no Estado de 
Rondônia, em prol da saúde da população, que me-
rece ser atendida em hospitais públicos bem equipa-
dos e com pessoal preparado. Por todo o empenho ao 
oferecer ao rondonienses um atendimento em saúde 
adequado, eu gostaria de cumprimentar o nosso Go-
vernador Confúcio Moura, bem como o Secretário Gil-
van Ramos de Almeida. 

Muito embora saibamos que a saúde ainda é 
muito precária em nosso Estado, ainda muito defici-
tária, ressalto aqui o grande empenho do Governador 
Confúcio Moura em melhorá-la e lhe dar mais condi-
ções. O Governador, quando assumiu o seu manda-
to, mostrou ao País, sobretudo pela rede de televisão 
Globo, o estado de calamidade em que se encontrava 
a saúde pública. E foi muito criticado por ter feito esta 
demonstração. Hoje, verifica-se que ainda há proble-
mas. Mas, uma coisa quero ressaltar: o governo abriu 
as portas para que toda a mídia tomasse efetivo co-
nhecimento do que ocorre no hospital de Porto Velho. 
Hoje o País inteiro conhece, vê, assiste pela televisão 
as más condições em que ainda se encontra a saúde 
no nosso Estado.

É a demonstração de um governo democrático, de 
um governo responsável e transparente para mostrar 
à sociedade tudo quanto ocorre em seu seio. 

Quero ressaltar também, Srª Presidente, Sena-
dora Ana Amélia, que o Hospital do Câncer de Bar-
retos tem, em Porto Velho, uma filial. Hoje, em Porto 
Velho, temos uma unidade do Hospital do Câncer de 
Barretos que atende com a mesma qualidade com que 
atende em Barretos. 

De Porto Velho a Barretos são três mil quilôme-
tros, distância que o cidadão tinha que se deslocar 
para fazer um tratamento de câncer gravíssimo, fora 
do seu domicilio, fora do seu habitat natural, fora do 
convívio de seus parentes. 

O Hospital de Barretos tem como presidente, 
como diretor o Dr. Henrique Prata, que é uma figura 
que este País deve muito. Merecia até uma homena-
gem especial desta Casa o hospital de Barretos pelo 
trabalho que presta não somente para Rondônia e para 
São Paulo, mas para o País inteiro. O Dr. Henrique 
Prata deixou de ir para outros Estados, até com mais 
vantagem financeira, para se instalar exatamente no 
Estado de Rondônia. 

Temos hoje, em Rondônia, no Hospital do Cân-
cer, a extensão do Hospital de Barretos, com excelente 

qualidade, com excelentes condições de atender ali 
mesmo o povo do nosso Estado.

Por isso, eu queria também, nesse momento fi-
nal do meu discurso, agradecer ao Dr. Henrique Pra-
ta, Diretor do Hospital de Barretos, por esse trabalho 
extraordinário que fez, no sentido de atender ao povo 
de Porto Velho.

Encerro aqui minhas palavras saudando, mais 
uma vez, a visita do Senador Amir Lando ,aqui pre-
sente, saudando a Presidente Ana Amélia, que fez um 
belíssimo discurso sobre a questão das eleições limpas, 
que efetivamente é muito importante para que o País 
tenha eleições limpas. Só podemos falar efetivamente 
em democracia se tivermos eleições livres e limpas. Do 
contrário, nós vamos ter um arremedo de democracia, 
onde o poder econômico, onde a enganação, a menti-
ra e a demagogia muitas vezes influenciam um pleito 
eleitoral, elegendo sempre o pior nessas condições: 
quem tem mais dinheiro sempre tem condições de se 
eleger, e V.Exa. muito bem sabe disso. 

Quero encerrar minhas palavras e desejar a V. 
Exa. uma boa tarde, ao Senado, ao Senador Pedro Si-
mon, que se prepara para falar também, dizer que deixo 
aqui o meu abraço ao meu Estado de Rondônia, e eu 
tenho certeza que muitos perguntarão: mas a saúde 
está boa em Rondônia? Eu diria que não está. Mas 
eu quero ressaltar o esforço que o Governo do Estado 
vem fazendo para melhorar, e está melhorando, e não 
tenho dúvidas de que no final do Governo Confúcio 
Moura a saúde estará bem melhor do que está hoje. 

Muito obrigado a V. Exa.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– Cumprimento o Senador Tomás Correia, primeiro por 
apoiar a manifestação que fiz a respeito da campanha 
do Tribunal Superior Eleitoral sobre o voto limpo, mas 
sobretudo essa questão da saúde. Como o senhor, 
também conheço o trabalho do Hospital de Barretos, 
e fizemos no ano passado uma audiência pública para 
debater as questões relacionadas ao câncer, que é a 
grande especialidade do hospital. E o representante 
do Hospital de Barretos até propôs que criássemos um 
mecanismo de incentivo fiscal para os doadores, que 
são pessoas ou empresas, ou pessoas físicas, que 
querem fazer doações para a instituição e que não têm 
nenhuma forma de... porque já são contribuintes do 
Imposto de Renda, já são contribuintes de impostos, 
mas não têm nenhum benefício se ajudassem finan-
ceiramente essas instituições. Então, foi proposto – e 
o nosso Presidente Jayme Campos, do Mato Grosso, 
sugeriu – elaborarmos uma medida, um projeto conjun-
to da Comissão de Assuntos Sociais exatamente para 
moldar uma iniciativa que venha prestigiar não apenas 
o Hospital de Barretos, comandado com muito talento 
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pelo Dr. Henrique Prata, mas a outras instituições do 
meu Estado, e são muitas, que cuidam do tratamento 
dos portadores de câncer. Então, eu queria cumpri-
mentá-lo e dizer que Rondônia ganhou uma unidade 
do Hospital de Câncer de Barretos e outros Estados 
também gostariam de ter essa instituição. 

Considerando que nós, em todo o País, temos 
esforços muito grandes das entidades médicas, dos 
pacientes, especialmente das suas famílias, para uma 
matéria tão relevante, e, realmente, a saúde não vai 
bem no Brasil, mas temos que trabalhar para melhorá-
-la, inclusive aqui, no Senado Federal.

Parabéns, Senador Tomás Correia.
O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 

Muito obrigado a V. Exª., Senadora Ana Amélia.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Para fazer uso da palavra, o orador inscrito, Se-
nador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Esse é um período estranho, porque estamos na-
quela espécie de recesso pela campanha, e, aqui em 
Brasília, as coisas pegando fogo.

Ontem, estive conversando longamente com 
os jornalistas do Correio Braziliense, dizendo que eu 
sou fã das manchetes e do trabalho do jornal. São 
manchetes que chocam, que dizem as coisas como 
devem ser ditas.

Veja, Presidenta, a de hoje: “Dilma culpa grevistas 
de ‘sangue azul’ por impasse”. Que coisa mais correta! 

Nós estamos, como diz a Dilma, na greve dos 
que ganham mais de R$10 mil. Os que ganham me-
nos de R$10 mil estão tranquilos, trabalhando, espe-
rando melhorar um pouco o seu salário; os que ga-
nham mais de R$10 mil estão em greve. Os que têm 
um teto, que é o do Presidente do Supremo, estão em 
greve. O delegado quer ganhar que nem o promotor; o 
promotor quer ganhar que nem o procurador; o procu-
rador quer ganhar que nem o ministro do Supremo; o 
ministro do Supremo quer ganhar como o Presidente. 
Essa é a greve. 

E a CUT atrás. A CUT mudou, desde a época em 
que se lutava pelo salário mínimo, pela reforma agrária. 
Agora, a CUT briga por quem vai ficar no comando da 
Caixa, do fundo de pensão da Petrobras, do Banco do 
Brasil. Essas são as brigas da CUT hoje. 

E a CUT está instigando isso. E o meu queri-
do amigo Lula, esse, sim, que intervém em tudo e a 
qualquer pretexto, podia conversar com a CUT para 
parar com isso. 

O mundo vive uma crise. Dentro dessa crise, o 
Brasil vive esse problema. Quando a Presidenta está 
numa luta tremenda para vencer essa etapa, que é 

uma etapa da qual se espera que o mundo consiga ir 
adiante, cá entre nós, a elite burocrata da Nação está 
parando o Brasil. A nossa querida Polícia Federal proi-
bindo entradas e saídas nos aeroportos. 

Mas onde é que nós estamos? Meus cumprimen-
tos à Presidente Dilma, por cortar o ponto. Faz bem, 
é da lei, é normal.

Eu entrei com um projeto aqui, no Senado, deter-
minando que o senador não podia ganhar mais do que 
20 salários mínimos. Um senador dos mais amigos, dos 
mais brilhantes me fez alerta um dizendo o seguinte: 
Simon, eu gosto tanto de você, acho você um senador 
tão sensato, eu estranho você na tribuna nesta hora 
apresentando um projeto dessa natureza, um projeto 
demagógico. Simon, como é que um senador vai vi-
ver com 20 salários mínimos? Eu falei para ele: Eu te 
respondo se tu primeiro me responderes como é que 
um trabalhador vive com um salário mínimo. 

Essas são as inversões dos valores neste País. 
Há um teto. Começa aqui pelo Senado e anda 

pelo resto do Brasil: muita gente ganha mais do que o 
teto. Lá na Assembleia Legislativa do Rio Grande do 
Sul, descobriram a assessora de um deputado, que 
trabalha como recepcionista e telefonista e ganhava 
mais do que o teto – e só trabalhava de manhã.

Essas coisas que estão acontecendo têm que 
terminar. Digo que temos que ter competência de fazer 
uma análise geral dessa questão. Nós não podemos, de 
um lado, ver as professoras vivendo um miserê dana-
do, e não se mexem; e, do outro lado, vê-se uma elite 
que ganha relativamente bem querendo ainda mais. 

E volto a repetir: há momento para tudo na vida, 
e este é um momento de crise que estamos vivendo, 
difícil, grave. O Governo está se esforçando para sair; 
e essas greves paralisando, desmoralizando a socie-
dade brasileira. Tem razão a Dilma, e tem razão o Cor-
reio Braziliense: o sangue azul, quer dizer, a elite, os 
que estão buscando o teto são os que estão na briga, 
nesta hora e neste momento. 

Com toda sinceridade, eu acho que o Lula é o ho-
mem em condições de interferir, é o homem que pode 
dialogar com a CUT e dizer: “Olha, vamos devagar. A 
hora que nós estamos vivendo não é uma hora para 
uma agitação que nem essa.” Temos uma eleição; te-
mos o caso do mensalão; temos a CPI do Cachoeira 
e vocês parando o Brasil, neste momento? 

Universidade com três meses de greve? O pre-
juízo é Irrecuperável. Não podem continuar assim, pa-
ralisando e pondo em risco um ano letivo. 

Policiais federais uniformizados ocupando os 
aeroportos. Polícia Rodoviária fechando as estradas, 
espalhando cartazes nos postos, anunciando passa-
gem livre para o tráfico de drogas e armas. 
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Mas o que é isso? Onde é que nós estamos, meu 
Deus do céu? O que querem fazer?

Graças a Deus, o Lula está curado da doença! 
Graças a Deus está aí entrando, interferindo, com muita 
competência, na campanha eleitoral. Entra na jogada, 
Lula! Você é a única pessoa capaz de chamar essa 
gente ao bom senso! 

Afinal, Lula, foi você o homem que fez essas trans-
formações. A CUT lutava por justiça social, por reforma 
agrária, por salário mínimo, era outra coisa. Agora a 
CUT ficou uma elite, eu diria, quase uma burguesia. A 
CUT, a UNE, que tem a sede mais bonita do mundo, 
está defendendo a liberdade sexual e a meia entrada. 

O Lula pode entrar. Achei bonita a interferên-
cia do Lula naquele discurso delicado da Presidente, 
lançando o pacote de concessões, em que ela tenta 
explicar – eu até agora não consegui entender – a di-
ferença desse pacote para o pacote de privatização 
do Fernando Henrique, mas acho que foi um pacote 
interessante, importante. Tenho de reconhecer a alta 
competência da Presidência. 

E gostei de ver o Lula dando apoio e dizendo que 
é isso mesmo. Quer dizer, o Lula teve coragem. Numa 
hora em que muita gente do PT está achando que a 
Dilma foi meio para o lado do PSDB, da direita, o Lula 
veio e deu apoio à Presidenta.

Meu amigo Lula, pega os teus amigos da CUT e 
diga que as coisas não podem continuar assim. 

Sou totalmente a favor do direito de greve, inclu-
sive do direito de greve dos funcionários, garantido na 
Constituição de 1988 e que foi remetido à legislação 
ordinária. Até agora estamos esperando e nada acon-
teceu! A única proposta que conheço data de 2011 e 
nada mais. O Projeto de Lei nº 710/11 mantém o direito 
de greve, mas estabelece limite para que a população 
não fique à mercê de movimentos paredistas, sem 
qualquer norma reguladora. Acho que está na hora de 
o Congresso e o Governo enfrentarem essa questão.

Vou falar mais, Senhora Presidente. Vivemos 
a hora do Supremo Tribunal Federal. Estou aqui, Srª 
Presidente, mas, em casa, meu pessoal está gravan-
do a TV Justiça, porque não perco um minuto. Que 
momento sensacional estamos vivendo! Que aula de 
civismo estamos sentindo! 

Eu diria que estamos assistindo ao nascer de um 
novo Congresso, de uma nova Justiça, de uma nova 
realidade neste País, onde a impunidade terminou. 

Vamos ter um novo Brasil! 
Não tenho nenhuma dúvida nesse sentido. Que 

aulas estamos recebendo, desde as cinco horas em 
que o Procurador-Geral falou, desde o depoimento ex-
cepcional do relator até a manifestação dos advogados 
de defesa, algumas, inclusive, excepcionais – como a 

da advogado Luiz Francisco Barbosa. Gostei muito, 
ainda, do advogado que fez a defesa do José Dirceu, 
José Luiz de Oliveira Lima. Ele foi muito competente. 
Ali, foi um debate entre o Procurador-Geral e ele, em 
que cada um colocou a sua tese, com muita categoria. 

E vamos para o voto. Eu sou favorável à decisão 
do Relator, de votar em blocos. Seria quase impossível 
julgar um por um os trinta e oito réus. Então, a divisão, 
em casos que são específicos, foi altamente positiva. 
E ele fez isso; e dá para fazer o julgamento com muito 
mais tranqüilidade. 

Estou louco para assistir ao revisor, porque acho 
que é muito importante ver o pensamento dele. Gostei 
da exposição feita pelo Procurador-Geral e do trabalho 
do relator. Quero ver o revisor. Acho que os debates 
internos são normais, as divergências entre Ministros 
são absolutamente normais. 

Fico feliz como foi superado o caso do Ministro 
Toffolli; achava que ele deveria se dar por suspeito. 
Não se deu; vamos adiante. O caso do revisor, algu-
mas manifestações dele; vamos adiante. As coisas, 
em minha opinião, estão indo nota dez. 

Eu vejo aqui o Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal, art. 135, § 1º: “Os Ministros pode-
rão antecipar o voto se o Presidente autorizar”. É um 
artigo seco e firme, não tem dupla interpretação. Os 
Ministros poderão antecipar o voto, se o Presidente 
autorizar – ponto. 

Nós temos um Ministro que dizem que é dos mais 
competentes em matéria criminal, que, daqui a poucos, 
se aposenta por completar 70 anos.

A exposição está sendo toda feita. O Procurador-
-Geral falou, o relator falou, o revisor falou, os 38 advo-
gados de defesa falaram uma hora cada um. Vai falar 
agora o revisor, depois os ministros vão votar. 

Com toda sinceridade, eu acho que o presiden-
te pode permitir que o ilustre ministro Cesar Peluso 
antecipe o seu voto. Está com uma clareza meridiana 
no Regimento. Todos já falaram, toda a defesa já se 
manifestou. O tribunal está há sete anos discutindo 
esse caso. Ele, como todos os ministros, conhece o 
processo sabe por dentro e por fora. 

Porque o Supremo vai ficar com dez membros, 
sujeito a dar empate? Repito, está aqui no Regimen-
to Interno “Os ministros poderão antecipar o voto se 
o presidente autorizar.” O processo está todo feito, já 
está todo explicado, já está todo analisado. O que vai 
acontecer agora são os votos dos ministros. Por que, 
então, não permitir antecipação do ilustre ministro?

Eu sou totalmente favorável. E olhe que é isto ou 
arriscar terminar em empate, cinco a cinco, e que já 
deu coisa triste. A Lei da Ficha Limpa terminou nessa 
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confusão dos cinco a cinco e outro projeto, igualmente 
grave, terminou no empate de cinco a cinco. 

Com o maior prazer.
O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Se-

nador Pedro Simon, eu queria só lembrar, e V. Exª 
sabe muito bem, que, sobre a antecipação de votos, 
há inúmeros precedentes no Supremo Tribunal Fede-
ral. Portanto, não é nenhuma novidade. O artigo do 
Regimento do STF que V. Exª cita é muito claro. Em 
várias oportunidades, o Supremo antecipou o voto. É 
do conhecimento da Nação. Mas eu quero só dizer a 
V. Exª que o importante desse julgamento, indepen-
dentemente do resultado, se vai condenar ou se vai 
absolver, porque essa é uma questão que depende 
do entendimento de cada Ministro, o que é importante 
e o que se ressalta nesse momento é o fato de estar 
havendo o julgamento. Esse é o fato que eu destaco 
como importante, independentemente de condenação 
ou de absolvição: o importante é que o Supremo está 
julgando. Essa é a questão. Agradeço a V. Exª e o cum-
primento pelo discurso que faz nesta tarde.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Obrigado a V. Exª.

Terceiro assunto que me traz à tribuna hoje. Pu-
blicam os jornais:

Os corredores palacianos murmuram que as va-
gas de Peluso e do próprio Britto, que se aposentarão 
em 13 de setembro e 18 de novembro, respectiva-
mente, poderão ser preenchidas por dois petistas de 
carteirinha: o atual Ministro da Justiça e o Advogado-
-Geral da União. 

Eu quero dizer com toda sinceridade. Eu acho 
que advogado-geral da União não é cargo para ante-
véspera de Ministro de Supremo. O advogado-geral 
da União é o cidadão que defende o Executivo. Ele é 
mais parcial do que um advogado, porque um advo-
gado pega de tudo; e o advogado-geral da União só 
pega defesa da União.

Eu vou ser sincero: quando foi candidato o Sr. 
Toffoli, eu vim a esta tribuna e disse ao Presidente 
Lula: – Retira, Presidente. Não é a hora dele. Primeiro, 
foi reprovado duas vezes para juiz de direito em São 
Paulo! Segundo, foi condenado em um processo, que 
está em grau recurso. 

Todas as informações que eu tenho é que ele 
tem razão, que vai ser absolvido. Mas, por enquanto, 
está condenado. Eu disse: – Lula, espere, tem outra 
vaga depois. Não. Trabalhou com o Sr. José Dirceu na 
Chefia da Casa Civil e, depois, foi Advogado-Geral da 
União; depois foi para o Supremo. Cá entre nós, não é 
a biografia de alguém que vai para o Supremo. 

Há casos que são diferentes. Deixa eu dar um 
exemplo: Nelson Jobim foi para o Supremo. Mas o Jo-

bim é mais jurista do que político. Jobim nasceu mais 
para ser jurista. É político por acaso. Aliás, a família 
dele é toda de juristas. Há casos assim.

Há muita gente que faz uma análise histórica, 
abordando até a composição do Supremo Tribunal Fe-
deral na época da ditadura, quando igualmente nome-
avam gente deles, mas eram juristas de estatura, como 
Aliomar Baleeiro, Adauto Lúcio Cardoso e Bilac Pinto.

E o apelo que eu faço à Ministra Dilma para que 
não deixe a próxima indicação para o STF se trans-
formar numa corrida interna no diretório do PT. Acho 
que o atual Presidente do Supremo, embora tenha 
sido candidato a deputado pelo PT, está demonstrando 
que é uma pessoa excepcional, de altíssimo gabarito.

Mas nós vamos deixar que o Supremo inicie uma 
fase diferente. Eu confio nisso, confio na decisão. Não 
importa aqui se alguém vai ser absolvido. Não tenho 
nenhuma preocupação nesse sentido. Mas que está 
indo bem, está. E nós temos que respeitar. O julga-
mento está sendo transmitido pela TV Justiça. E nota 
dez para a Globo News, que está transmitindo ao vivo, 
permanentemente. Eu vejo que lá em Porto Alegre 
está todo mundo assistindo. Na loja das minhas irmãs 
há uma televisão e está cheio de gente assistindo; as 
pessoas que estão ali comprando, ao mesmo tempo 
estão assistindo ao julgamento pela TV. Há um grande 
interesse nesse sentido. É um grande momento que 
estamos vivendo.

A Presidente Dilma está se saindo muito bem, 
não interferindo e determinando que ministro nenhum 
abra a boca sobre essa matéria. É o correto. Nem ela 
nem ninguém fala sobre o tema. 

A imprensa está abrindo as manchetes e mos-
trando tudo com imparcialidade. Pegam-se os jornais. 
Está aqui o Correio Braziliense de hoje com várias 
páginas dedicadas a essa matéria.

Parece que o Brasil é um País de primeiro mun-
do. E, se Deus quiser, repito, estamos vivendo o fim 
da impunidade, que é a grande maldição deste País. 
O fim da impunidade, o fim de uma Justiça lenta, que 
praticamente não existe. É o fim de um País em que o 
pobre coitado que rouba galinha está na cadeia, mas 
no qual com quem que pode pegar um bom advogado 
não acontece nada.

Até a CPI do Cachoeira parece que está come-
çando a se movimentar. Devagar, ainda, mas avança. 

É isso, Srª Presidente, neste momento em que 
saio daqui pedindo licença para ir, ligeiro, assistir à TV 
Justiça e ver como está falando o ilustre revisor do jul-
gamento do mensalão.

Muito obrigado.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. (Bloco/PP – 
RS) – Senador Pedro Simon, eu queria endossar o 
seu pronunciamento. 

Quando viajamos para o interior, as pessoas nos 
pedem que encaminhemos emendas. Para minha grata 
surpresa, quando estive no Município de Farroupilha, 
que muitos dos senhores conhecem, na serra gaúcha, 
o Vice-Presidente do Conselho Municipal de Meio Am-
biente de Farroupilha, André Pezzi, me entregou o seu 
cartão de visita com um bilhetinho atrás, que, Senador 
Agripino, dizia simplesmente o seguinte: “Senadora Ana 
Amélia, se tiver oportunidade, transmita ao Ministro 
Joaquim Barbosa os cumprimentos de Farroupilha e 
os meus cumprimentos pelo seu trabalho”

Fiquei realmente sensibilizada, porque está ha-
vendo uma conscientização.

Disse o Senador Pedro Simon que, ao lado da 
loja da sua irmã, as pessoas ficam grudadas na te-
levisão, acompanhando o julgamento; às vezes nem 
entendem o linguajar jurídico dos Ministros da Supre-
ma Corte, mas sabem o que ali está sendo feito para 
a história do Brasil.

Eu queria dar-lhe esse depoimento, Senador Pe-
dro Simon, porque apenas corrobora com tudo o que 
V. Exª, há pouco, disse.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Quando falar com o Ministro para dar-lhe o abraço de 
Farroupilha, transmita-lhe o abraço dos vizinhos de 
Caxias também.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Está bom. É do lado. Como bom caxiense, ele não 
poderia deixar que Caxias ficasse longe de Farroupilha. 

Farei isso também, Senador Pedro Simon, com 
muito gosto.

Com a palavra, como orador inscrito, o Senador 
Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Senadora Ana Amélia, que preside esta sessão, Srªs 
e Srs. Senadores, TV Senado, Rádio Senado, Agên-
cia Senado, eu também quero parabenizar o Senador 
Pedro Simon pelo seu pronunciamento e dizer-lhe, 
Senador, que, se as regras dessas nomeações não 
forem mudadas, estaremos fadados a ver esse de-
sastre que o senhor acabou de comentar aqui. Real-
mente, é uma decepção; vai virar um clube, aquilo vai 
virar uma confraria.

Srªs e Srs. Senadores, é difícil acreditar que o 
Ministro Mercadante, homem público com larga expe-
riência e vasta formação, tenha feito a pior das opções 
diante da baixa qualidade do Ensino Médio do Brasil 
evidenciada pelo Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (IDEB).

Vai trocar a Prova Brasil, Senadora Ana Amélia, 
que tem servido de base para o Ideb, pelo Enem, por-
que este exame tem mostrado melhora no desempe-
nho da aprendizagem.

À falta de melhor pretexto, defende, juntamente 
com o Presidente do Instituto de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (INEP), que o estudante mostraria mais 
empenho no Enem que na Prova Brasil.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse tipo 
de manobra, com todo o respeito ao Ministro da Educa-
ção, envergonha o Brasil e reforça a velha e incómoda 
imagem do jeitinho e do improviso. Os alunos não vão 
bem na Prova Brasil, então utiliza-se outra fórmula. E 
a água vira vinho!

Essa decisão do Ministro Mercadante não muda 
a realidade que está aí para todos verem: a qualidade 
da educação pública é muito ruim e precisa de medi-
das urgentes se o desejo for preparar os jovens para 
buscarem espaço e sucesso profissional na sociedade 
do conhecimento.

O Brasil permanece estagnado em relação à 
meta de atingir, pelo menos, 3,7 numa escala de 10 
pontos no Ideb, e o desempenho ficou nos mesmos 
3,4 obtidos em 2009. Onze Estados brasileiros ficaram 
abaixo da média, e a reprovação aumentou, assim 
como o abandono. A taxa de conclusão é de 50%. O 
desempenho dos alunos em português e matemática 
caiu de 4,35, em 2009, para 4,33, em 2011.

É evidente que o modelo de segundo grau adotado 
no Brasil hoje não atende às demandas dos estudantes 
e da sociedade. Esse quadro de baixo desempenho não 
vai mudar apenas pela obra e graça de uma canetada. 
Sabem por que, Srªs e Srs. Senadores? Porque era 
um resultado previsível. O Ensino Médio tem o menor 
valor de investimento por aluno quando comparado ao 
Ensino Fundamental e ao Ensino Superior.

O investimento por aluno no Ensino Fundamental 
é de pouco mais de R$2.600,00 e, no Ensino Superior, 
R$15.500,00. Já, no Ensino Médio, fica em R$2.300,00. 
Para garantir o mínimo de qualidade, este valor deveria 
chegar a, pelo menos, R$2.429,00, como reconhece 
o Conselho Nacional de Educação.

O hiato do segundo grau é evidente: hoje, de cada 
dez alunos que se matriculam, três abandonarão os 
estudos ou serão reprovados.

A taxa de repetência está em 14%, em 2011, a 
maior desde 2007, quando o índice começou a ser 
medido.

Não é só, Srª Presidente. Os alunos estão che-
gando ao Ensino Médio com dois a três anos de atra-
so e com demandas que envolvem não só a formação 
escolar, mas também a preparação para o mercado 
de trabalho.
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Senador José Agripino, o quadro revela-se de 
extrema gravidade, porque, se o Ensino Médio público 
é fraco, fecham-se as portas para a formação de nível 
superior para milhares de alunos. Reforça-se, assim, o 
círculo da exclusão social, porque os alunos com baixo 
desempenho escolar acabam abandonando a escola 
e ingressando prematuramente no mercado de traba-
lho. E, quando isso ocorre, descobrem que também 
não estão preparados para enfrentar a demanda de 
qualificação exigida para o ingresso em boa parte das 
empresas da sociedade do conhecimento.

Mas a pior solução para o problema é a adota-
da pelo Ministro da Educação: vão esconder a sujeira 
debaixo do tapete.

Pior ainda é a ideia de se criarem cotas nas uni-
versidades para os estudantes que, exatamente pela 
baixa qualidade do ensino público, não conseguem 
entrar nas universidades federais e estaduais, dispu-
tando uma vaga no vestibular em pé de igualdade com 
os estudantes do Ensino Médio particular.

Essas medidas estabelecem uma espécie de 
pacto de mediocridade: o Governo não cumpre com a 
obrigação constitucional de oferecer ensino público de 
boa qualidade, os estudantes não adquirem a qualifi-
cação necessária, mas tudo bem, dá-se um jeitinho e 
tudo parece lindo e arrumado.

Sras e Srs. Senadores, a educação pública de 
qualidade é uma das maiores barreiras existentes 
para o Brasil alcançar o desenvolvimento sustentável. 
A educação não pode ser tratada com remendos e 
jeitinhos. O Governo Federal precisa articular os três 
níveis da Federação para criar uma verdadeira frente 
municipal, estadual e federal em favor do ensino pú-
blico de qualidade.

Para isso se tornar possível, a palavra de ordem 
é gestão e articulação, de um lado; remuneração e 
qualificação, de outro.

O magistério precisa se tornar uma profissão, 
de fato, atraente e com remuneração suficiente para 
o professor preparar e dar aulas, sem abrir mão da 
qualificação permanente.

Entendo que o Senado tem o dever de retomar 
esse debate de forma constante e avaliar inclusive se 
a melhor maneira para dotarmos o Brasil de um ensino 
de qualidade não seria a proposta do nobre Senador 
Cristovam Buarque de federalizar o ensino, ainda que 
respeitadas as peculiaridades de cada região.

O fato, Sras e Srs. Senadores, é que o Brasil não 
pode continuar a ter um ensino público de baixa qua-
lidade em qualquer uma das etapas de formação. Se 
não vencermos esse desafio, jamais criaremos as ba-
ses necessárias para o desenvolvimento sustentável.

Antes de encerrar, quero ressaltar o compromisso 
do governo do meu Estado, o governo de Goiás, com 
a melhoria do ensino público, o que proporcionou um 
salto de qualidade na educação.

O Governador Marconi Perillo e todos nós da 
bancada de Goiás temos muito a comemorar.

Goiás, da 1a à 4a série do Ensino Fundamental, 
ficou na quinta posição e, da 5a à 9a série, conseguiu 
o sétimo lugar, juntamente com Ceará, Acre, Espírito 
Santo e Rio de Janeiro.

No Ensino Médio, saímos da 16a posição para a 
5a. Isso significa um salto de qualidade sem preceden-
tes. E ainda há muito mais por fazer.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Cumprimento o Senador Cyro Miranda pela 
abordagem. Esse é um tema recorrente e fundamen-
tal para que o País consiga ter a honra de ser a 5ª ou 
a 6ª economia do mundo, porque, com os níveis em 
que estamos, será difícil e mais demorado chegar a 
esse patamar de desenvolvimento, e a educação, como 
disse bem V. Exª, é o primeiro passo, é a prioridade 
número um.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Srª Presidente, por gentileza. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Pois não. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Peço gentilmente a inscrição pela Liderança do PSOL 
e agradeço pelo deferimento.

Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O Sr. Senador Randolfe Rodrigues está inscrito 
pela Liderança do PSOL.

Antes de V. Exª, convido a fazer uso da palavra, 
pela Liderança do Democratas, o Senador Agripino 
Maia.

Os próximos oradores são o Senador Sérgio 
Souza e o Senador Cidinho Santos.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Srª 
Presidente, apenas para pedir a V. Exª para me ins-
crever pela Liderança do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Está inscrito o Senador Alvaro Dias. Obrigada, 
Senador.

Com a palavra o Senador Agripino Maia.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, hoje à tarde, dando se-
quência aos trabalhos do julgamento do mensalão no 
Supremo Tribunal Federal, o Ministro Relator, Lewan-
dowski, inicia a leitura do seu voto. É uma etapa im-
portante no julgamento que está sendo acompanhado 
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pelo Brasil inteiro. Mas venho à tribuna hoje para falar 
sobre o significado mais amplo desse julgamento do 
Brasil no plano internacional. 

Eu tenho andado muito, Srª Presidente, e tenho 
ouvido opiniões as mais diversas sobre aspectos do 
julgamento. Já houve até quem me dissesse: “Não 
tem cabimento a televisão transmitir na íntegra as ses-
sões do Supremo Tribunal Federal, como que inibindo 
ou constrangendo os Ministros”. Eu já ouvi de gente 
consciente esse tipo de observação. Já ouvi até gen-
te importante dizer: “Na Suprema Corte dos Estados 
Unidos, os Ministros não se deixam nem fotografar”. 
Eu não quero tecer comentários sobre o que ouvi, 
mas quero dizer que não concordo em absoluto com 
esse tipo de comentário ou consideração, até porque 
a democracia pressupõe a liberdade de opinião e o 
respeito às posições. Transparência é pré-requisito 
de democracia madura. O direito à opinião, mesmo 
vigiada, é um preceito democrático pelo qual devemos 
zelar, até porque o que se passa naquele plenário no 
dia seguinte está nas manchetes de jornal, na capa 
das revistas e nas manchetes internacionais.

O que que acontece neste momento e é preciso 
que fique claro para todos nós? Trinta e duas pesso-
as que compõem o núcleo do que foi o Governo do 
PT num dado momento estão em julgamento – 32 
pessoas –, por crimes que vão do peculato à lavagem 
de dinheiro, à evasão de divisas, à prevaricação, à 
formação de quadrilha, à corrupção ativa e passiva e 
à gestão fraudulenta. Veja V. Exª o elenco de delitos 
praticados. Trinta e duas pessoas com um elenco de 
delitos dessa natureza.

Há conflito de opiniões? É normal que exista 
entre Ministros.

O que que vai prevalecer no julgamento? A for-
ça dos argumentos, as evidências. As evidências, na 
minha opinião, são muito fortes, mas quem vai votar 
são os Ministros. Deixem que eles trabalhem com as 
evidências e que produzam, aí, sim, aquilo que deva 
ser justo. E, na minha opinião – eu tenho uma opinião 
–, ser justo no julgamento é passar de vez a página 
da impunidade neste País, que está contaminando a 
sociedade e indignando a sociedade. 

Esse caso do mensalão já se arrasta há muitos 
anos. Eu não tenho nenhuma dúvida em dizer, Pre-
sidente, que a impunidade, no caso dos envolvidos 
no mensalão, gerou muitos filhotes. Muitas pessoas 
se encorajaram a praticar o delito porque não viram 
a punição ser aplicada aos que denunciaram ou aos 
denunciados no caso do mensalão.

Basta! Chega! É preciso que haja um fim e que 
haja – é o que o Brasil espera – o fim da impunidade. 
Mas essa é uma tarefa dos Ministros do Supremo.

Eu tenho o direito à livre opinião e a manifesto, e 
respeito a independência dos Ministros do Supremo, 
que eu tenho certeza saberão julgar o caso com téc-
nica e com entendimento do que a sociedade exige. 
Não é o que ela deseja; é o que ela exige.

O Brasil é um País cuja democracia está evoluin-
do. Nós estamos num fio de navalha, num gume de 
navalha. Se não houver a condenação – esta é a minha 
opinião –, a Justiça brasileira como um todo vai ficar 
sob interrogação, toda ela; se houver a condenação, 
o Brasil vai adiante, vai à frente.

Agora, isso é o que nós, brasileiros, achamos. 
Mas é preciso que se compreenda que esse assunto 
do mensalão não é apenas um assunto que está mo-
bilizando a atenção do Brasil neste mês de agosto, a 
se alongar pelo mês de setembro. Esse julgamento 
está colocando o Brasil, no plano internacional, sob 
julgamento. Eu posso dizer isso e preciso, para dizer 
isso, mostrar o que estão falando do julgamento do 
mensalão lá fora. Nós esperamos virar a página da 
impunidade dentro do Brasil, para que o Brasil se tor-
ne uma democracia madura. Mas o que os espanhóis 
estão pensando?

Presidente Ana Amélia, curiosamente, uma das 
referências da imprensa internacional está exatamen-
te na Espanha, e o jornal é o El País, um jornal que é 
lido na Espanha e no mundo inteiro pela qualidade de 
sua formulação, pela qualidade dos jornalistas que ali 
escrevem suas opiniões e suas matérias. O que o El 
País fala? – eu me dei ao trabalho de compilar recen-
temente manifestações dos jornais mais importantes 
do mundo sobre o momento presente do Brasil no 
caso do julgamento do mensalão. O El País, lá pelas 
tantas, diz: “Uma sentença exemplar, além de macu-
lar o legado de Lula, contribuiria para enfraquecer a 
arraigada cultura da corrupção e da impunidade dos 
poderosos no Brasil.”

Quem diz isso não é nenhum brasileiro. É um 
jornalista que escreve no El País, na Espanha.

Vou repetir, porque é forte: “Uma sentença exem-
plar, além de macular o legado de Lula [e não é aqui 
nenhum preconceito contra Lula; é um espanhol que 
está escrevendo para um jornal de prestígio internacio-
nal] contribuiria para enfraquecer a arraigada cultura da 
corrupção e da impunidade dos poderosos no Brasil.”

É muito forte.
O que diz o Le Monde? Um jornal francês, secular, 

de tradições, de combate, de luta. Eu leio: “A esquerda 
brasileira parece não ter aprendido nada substantivo 
com o mensalão. A questão, além de financiamento de 
campanha, era o tipo de aliança formada pelo PT.” Já 
é um outro enfoque, uma outra compreensão e uma 
outra abordagem, mas muito consciente do que está 
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acontecendo, neste momento, com o julgamento do 
mensalão. Foi escrito no Le Monde, na França.

O que escreve, na Inglaterra, a revista The Econo-
mist? “O principal efeito do julgamento será acabar com 
a cultura do Brasil de impunidade para os poderosos.”

Veja como isso perpassou para o exterior. Em 
todas as estações, essa máxima, esse pensamento 
da impunidade para os poderosos está presente, de 
uma forma ou de outra.

Vamos à frente.
O que que diz o mais importante, o mais comen-

tado jornal da Inglaterra, o The Guardian? “A corrupção 
não é novidade no Brasil, mas, com um caso tão grave 
sendo levado a julgamento, acende-se uma esperança 
de que algo mude.” Não é o seu Zero Hora; não é o meu 
Novo Jornal; não é O Globo; não é a Folha de S.Paulo; 
é o The Guardian, da Inglaterra, que está dizendo isso, 
como disse coisa parecida o The Economist.

O que que diz a cadeia CBS, dos Estados Unidos 
da América, o país mais poderoso do mundo, cadeia 
de televisão? “O julgamento do STF também está sen-
do saudado como um sinal de saúde política, em um 
país onde o serviço público tem sido marcado por cor-
rupção e impunidade”. Veja que severidade da afirma-
ção! Que coisa dura! Como estão tratando o Brasil de 
forma dura, mas, infelizmente, verdadeira. É o mundo 
que está se referindo ao Brasil, é o mundo que está... 

O Brasil está em xeque! Nesta hora, o Brasil está 
em xeque. 

O que que diz a BBC, da Inglaterra? “Enquanto o 
PT e os aliados estão no banco dos réus, as alegadas 
práticas corruptas lançam uma luz negativa em todo o 
sistema político brasileiro”.

Claro! Como não tem impunidade, há um nivela-
mento por baixo: são todos corruptos. Por isso é que a 
nós interessa que haja um julgamento e a imputação 
de culpa a quem tem culpa, para que quem não tem 
culpa possa andar, como eu ando de cabeça erguida, 
por toda parte deste País. E ele vai ao ponto. E quem 
vai não é o Jornal do Commercio de Pernambuco: é a 
BBC da Inglaterra, ouvida no mundo inteiro.

O que que diz a CNN, dos Estados Unidos? “O 
julgamento deve durar um mês e pode manchar o le-
gado do Partido dos Trabalhadores e de Lula antes 
das eleições municipais”. É um comentário. Pode, não 
posso afirmar, pode também não manchar; mas é a 
CNN quem está falando.

O que que diz a Bloomberg, dos Estados Unidos? 
“Isso vai provocar uma revisão histórica do Governo Lula 
e pode acabar com sua imagem como um semideus”.

Veja o que é que está falando, Presidente Ana 
Amélia, a imprensa internacional, a percepção que eles 
têm. E não é uma notícia só. Todo dia saem notícias 

semelhantes nos órgãos de imprensa da Alemanha, 
da Inglaterra, da França, da Itália – eu fiz uma pequena 
coletânea –, dos Estados Unidos, do Japão, do mun-
do inteiro! O julgamento do mensalão não é um julga-
mento que está atraindo a atenção só dos brasileiros; 
está atraindo a atenção do mundo inteiro, para uma 
nação chamada Brasil, que, ou se penitencia agora, 
ou vai ser uma republiqueta; ou se penitencia agora, 
ou vai ser uma republiqueta no contexto internacional 
das nações.

O que é que diz o Washington Post, dos Estados 
Unidos? “O mensalão é considerado o maior caso de 
corrupção da história do Brasil, e seu resultado dará 
um sinal da saúde política num país onde os serviços 
públicos têm sido, há muito, prejudicados pela corrup-
ção e pela impunidade”.

Veja a clareza com que eles percebem as coisas 
e escrevem lá fora. Só que o que eles escrevem é lido 
por milhões e é considerado por milhões. E cabe a 
nós purgar e resolver essa questão e essa acusação.

O que é que diz o nosso vizinho, o La Nación, 
na Argentina, aqui do lado em Buenos Aires? “Quem 
seguramente não perderá nenhum episódio será Lula, 
fundador do PT, que, em que pese não ser réu, tem 
muito em jogo”. Aí vai muito da proximidade, do co-
nhecimento da política brasileira, dos integrantes, dos 
protagonistas, do dia a dia da política. O que que diz o 
La Nación? “Quem seguramente não perderá nenhum 
episódio será Lula [episódio do julgamento], fundador 
do PT, que, em que pese não ser réu [ele já coloca a 
dúvida de ser ou não ser réu], em que pese não ser 
réu [poderia ser], tem muito em jogo.

Eu trago ao Senado essas considerações por-
que o Senado está num recesso por conta das elei-
ções municipais, eu passo por Brasília, eu me dei ao 
trabalho de levantar essas considerações internacio-
nais, eu quero muito bem ao meu País, o processo 
do mensalão está em julgamento, a controvérsia está 
posta, algumas pessoas pensam de uma forma, outras 
pensam de outra, mas o que é fato é que este Brasil 
está, neste momento, sendo passado a limpo para os 
brasileiros e para o mundo.

Neste momento, o nosso Brasil está sendo pas-
sado a limpo para nós brasileiros, mas também para 
o mundo.

Se nós queremos ser uma economia respeitada, 
uma sociedade respeitada e justa, nós estamos num 
ponto de inflexão: nós temos, neste momento, que dar 
o exemplo! Não é o exemplo para dentro: é o exemplo 
para dentro e para fora. E cabe a nós, políticos com 
responsabilidade, dar o grito de alerta e fazer aquilo 
que falam lá fora conhecido aqui dentro.

Muito obrigado, Presidente.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Senador Agripino eu queria cumprimentá-lo, como 
jornalista, porque V. Exª valoriza o trabalho que a im-
prensa internacional faz, tão comprometida quanto a 
imprensa brasileira, numa abordagem absolutamente 
transparente e responsável sobre isso.

E nesta Casa, que votou e aprovou a Lei da 
Transparência, é inadmissível imaginar que pessoas 
queiram que as sessões do Supremo Tribunal Federal, 
como estas aqui, sejam sessões fechadas. A transpa-
rência pressupõe a abertura total das informações, e 
a Justiça não pode ser um poder diferente do nosso, 
tem que ser também transparente, com as informa-
ções e os julgamentos que a sociedade, como V. Exª, 
exige – ela não espera, ela quer –, e ela precisa dessa 
resposta do Supremo Tribunal Federal, sob pena de 
perdermos o bonde da história, para reescrever uma 
história nova com o fim da impunidade.

Cumprimentos a V. Exª péla manifestação, Se-
nador Agripino Maia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Só 
para exibir a importância que os jornais do exterior dão 
a essa matéria. 

Essa é seguramente uma das páginas mais im-
portantes do Le Monde, a manchete: La Cour suprême 
de Brasília juge le scandale qui a entaché Ia présidence 
Lula – A Corte Suprema de Brasília julga o escândalo. 
Fala em escândalo. O El País – manchete do Caderno 
Internacional, primeira página: Brasil emprende una 
purga histórica [com uma fotografia de Lula à frente]. 
Jornal The Guardian, manchete de página importante: 
Brazil’s corruption trial of the century expected to hurt 
ruling coalition. Chama o julgamento da corrupção do 
século, claramente, Brazil’s corruption trial of the cen-
tury, manchete de primeira página, página importante. 
La Nacion, de Argentina: Se inicia hoy el mayor juicío 
por corrupción en el Brazil; deve ser manchete de pri-
meira página; Bloomberg: Top Aide Corruption Case 
Prompts Brazil to Ask What Lula Knew. Sempre Lula, 
sempre referem-se a Lula. É o mensalão do PT de 
Lula. Em jogo está também a imagem do Presidente 
Lula, não feita por nós, pela imprensa internacional. E 
por aí vai, não quero cansá-los. 

Obrigado, Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Bela pronúncia também do bom francês, do ex-
celente inglês e também espanhol. 

Convido a fazer uso da palavra o Senador Cidi-
nho Santos, que é orador inscrito. Depois do Senador 
Cidinho Santos, vem o Senador Randolfe Rodrigues, 
pelo PSOL, como Líder e, depois, o Senador Alvaro 
Dias, pela Liderança do PSDB. 

Senador Cidinho Santos. 

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Srª Presidente, Srs. Senadores, telespec-
tadores que nos acompanham pela TV Senado, pela 
Rádio Senado. 

Eu quero, Srª Presidente, destacar aqui dois as-
suntos: primeiro, a nossa participação hoje em uma 
reunião no Ministério da Justiça juntamente com a 
Comissão de Agricultura e a Frente Parlamentar de 
Agropecuária. Estavam presentes vários Deputados. 
Eu representava o Senado Federal. 

E, nessa reunião com o Ministro José Eduardo 
Cardozo, o Ministro Luís Adams, da Advocacia-Geral 
da União, e a Presidente da Funai, Marta Azevedo, 
nós, da bancada, levamos a eles a preocupação com a 
indefinição da Portaria nº 303, editada pela Advocacia-
-Geral da União, que, logo depois, a suspendeu. Essa 
portaria, para nós, é um marco regulatório relativo à 
demarcação de áreas indígenas no nosso País. Essa 
Portaria, editada pela Advocacia-Geral da União, nada 
mais fez do que reiterar a decisão do Supremo Tribunal 
Federal acerca da demarcação da Reserva Raposa 
Serra do Sol e estabelecer critérios para, a partir de 
então, serem demarcadas novas áreas. Tratou também 
da consulta aos entes federados, da participação dos 
índios e da possibilidade de os não índios transitarem 
em áreas indígenas. 

A nosso ver, essa Portaria da Advocacia-Geral 
da União era uma evolução, e a sua suspensão cau-
sou surpresa a todo o setor produtivo brasileiro. Houve 
indignação da nossa parte, também da Comissão de 
Agricultura, da Frente Parlamentar, pois foi suspen-
sa de forma unilateral. Enquanto isso, continuam as 
demarcações diárias, muitas vezes sem consultar os 
Municípios, os Estados, as comunidades, o que tem 
trazido grandes transtornos no interior do Brasil em 
áreas que, muitas vezes, não têm nada a ver com a 
questão indígena. 

E a gente sabe muito bem, Srª Presidente, que as 
dificuldades que os índios passam hoje não se referem 
à questão de distribuição de mais áreas. Referem-se 
à questão de apoio por parte da Funai, uma reestru-
turação da Funai. 

No último final de semana, eu e o Senador Rodrigo 
Rollemberg participamos, na aldeia Alto Xingu, com 14 
etnias – 14 aldeias participaram – da festa do kuarup. E 
pudemos conversar com os índios, pudemos dialogar 
e entender que o índio não quer ficar isolado. O índio 
hoje quer que seu filho tenha acesso à universidade. 
O Mato Grosso é um Estado pioneiro ao implantar a 
primeira universidade indígena do Brasil, instalada no 
Município de Barra do Bugres, universidade estadual. 
E os índios hoje querem contato, querem energia elé-
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trica, querem saneamento básico, antena parabólica 
para assistir à televisão, querem acesso à Internet. 

Isso é perfeitamente normal. E não entendemos 
por que essa vontade, essa decisão da Funai de isolar 
cada vez mais os índios. E a suspensão da Portaria 
nº 303 trouxe insegurança novamente para o campo, 
para os produtores rurais, para todas as comunidades 
e Municípios do interior do Brasil, que ficam sempre à 
mercê da possibilidade de, daqui a pouco, passar algum 
antropólogo lá e falar que por ali, um dia, passou um 
índio e, por causa disso, uma área produtiva, onde já 
se produz há muitos e muitos anos, pode transformar-
-se numa reserva indígena, em decisão da Funai, de 
forma unilateral e aleatória.

É preciso que os Municípios, que os Estados, en-
fim, os entes federados sejam consultados. Nós, nes-
sa reunião hoje, colocamos ao Ministro José Eduardo 
Cardozo, ao Ministro Luís Adams, também à Presidente 
da Funai, essa preocupação. Nós vamos aguardar por 
mais 60 dias a definição sobre se essa Portaria nº 303 
vai continuar em vigência ou não. Que tenhamos tam-
bém, durante esse período, a suspensão de portarias 
demarcando novas áreas indígenas do País, porque, 
a nosso ver, fica desigual o fato de que, de um lado, 
tenhamos a suspensão da Portaria que praticamente 
seria um marco regulatório, e, do outro lado continue 
a Funai emitindo portarias, permitindo a demarcação 
de novas áreas. E a reunião foi muito produtiva. 

Quero cumprimentar o Ministro Luís Adams por 
ter a coragem de fazer o enfrentamento e fazer essa 
Portaria, que, para nós, é uma evolução. Cumprimen-
to o Ministro José Eduardo Cardozo também por nos 
receber e debater juntamente com a nova Presidente 
da Funai. Ela deixou muito bem estabelecido, muito 
bem claro aos presentes a ideia da Funai, dessa nova 
diretoria, da nova Presidente, de evitar os conflitos, 
estabelecendo o diálogo. 

Esperamos que isso aconteça de agora em diante. 
A aprovação da PEC nº 215 na Câmara dos Deputados 
e, depois, no Senado Federal será realmente o marco 
definitivo para resolver essa situação. Também aguar-
damos, ainda, por parte do Supremo Tribunal Federal, 
que, até o final do ano, possam dizer claramente que 
a definição e as colocações que foram feitas quando 
do julgamento de Raposa Serra do Sol sejam válidas 
não só para a questão de Raposa Serra do Sol, mas 
sejam válidas também para todas as demarcações, 
extensivas a outros Municípios do Brasil.

E por falar nesse assunto, Srª. Presidente, nós 
também levamos ao Ministro, a bancada federal do Es-
tado do Mato Grosso, mais uma vez, a preocupação 
de um risco de conflito iminente a acontecer no Estado 
do Mato Grosso nos próximos dias caso se confirme 

o que está previsto, ou seja, que no dia 30 encerra-se 
o prazo para desocupação de uma área 

Nos Municípios de Alto da Boa Vista, São Félix 
do Araguaia, denominada Gleba Suiá-Missu, e que de 
lá estão pretendendo tirar 6 mil famílias, que já estão 
nessa área há mais de 30 anos, 40 anos, produzindo, 
para colocar 300 não índios nessa área. Isso é uma 
barbaridade. Toda a Bancada Federal do Mato Grosso, 
Governador Silval Barbosa, tem se mobilizado nesse 
sentido. Inclusive, o Governo do Estado, o Governador 
Silval Barbosa, propôs à Funai a troca da área que os 
não índios ocupam hoje – uma área de 165 mil hec-
tares – por uma área isolada, em área de mata, em 
área preservada, de 220 mil hectares, para que essas 
famílias que lá estão hoje, num total de 600 famílias, 
permaneçam. 

Os índios concordaram em receber essa nova 
área e em se mudarem para lá – são apenas 300 índios. 
Infelizmente, a Funai não aceitou essa permuta, e, se 
nós não mantivermos o diálogo... E foi proposto hoje, 
nessa nossa reunião com o Ministro, com a Presidente 
da Funai e também com o Advogado-Geral da União, 
Ministro Luís Adams, que suspendamos essa instru-
ção desse pessoal por 90 dias, façamos um grupo de 
trabalho e, durante esse período, possamos encontrar 
uma solução pacífica para evitar que, nessa área, pos-
sam acontecer conflitos e derramamentos de sangue, 
de forma evidente, como está estabelecido, porque, na 
verdade, estão os fazendeiros, estão os pecuaristas, os 
produtores rurais, que estão lá produzindo, trabalhan-
do há muito tempo, e, do lado deles, estão os índios; 
e, do outro lado, estão a Funai e a Justiça querendo 
tirar essas pessoas. 

Então, basicamente, o que aconteceu na Reser-
va Raposa Serra do Sol foi um equívoco por parte do 
Governo, um equívoco por parte de quem procedeu 
daquela forma. Hoje, os índios estão na capital de Ro-
raima, em favelas, trabalhando na catação de lixo, quer 
dizer, foi um erro, e as áreas estão lá abandonadas, 
nas mãos de ninguém. 

Então, nós esperamos o contato do Ministro da 
Justiça e, também, do Advogado-Geral da União, a 
posição de Governo de que possamos fazer um en-
tendimento. 

Essa decisão ainda não está transitada em jul-
gado, há um recurso tramitando no Supremo Tribunal 
Federal. Que possamos, então, fazer um entendimento 
junto ao Governo, fazer um grupo de trabalho, envol-
vendo os índios, os não índios, a Justiça, o Ministério 
Público Federal, a Justiça Federal, a Advocacia-Geral 
da União, a Funai e o Ministério da Justiça, e encon-
trar uma solução pacífica para resolver a situação da 
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Reserva Maraiwatsede, também na Gleba Suiá-Missu, 
no Estado do Mato Grosso. 

Essa é nossa preocupação e eu queria externá-la 
à Srª Presidente, como a externamos hoje na reunião 
com o Ministro.

E o segundo assunto que eu queria aproveitar 
a oportunidade e colocar é que, na semana anterior, 
tive oportunidade de acompanhar o Governador Sin-
val Barbosa em audiência no Ministério da Fazenda, 
com o Ministro Guido Mantega, quando ele assinou o 
convênio que alonga o perfil, a capacidade de endivi-
damento do Estado de Mato Grosso, para que possa 
contrair novos empréstimos, um total de R$4,6 bilhões. 

E após a assinatura desse convênio, eu gostaria 
de ressaltar aqui um trabalho que vem sendo feito ao 
longo dos anos, que colocou Mato Grosso na condição 
em que está hoje: tem condições de contrair emprés-
timos junto a organismos nacionais e internacionais 
nessa quantia que, com certeza, será muito importante 
para o desenvolvimento, para a infraestrutura do Es-
tado de Mato Grosso. Mas para chegar a esse ponto, 
nós tivemos trabalho. 

Em 2003, quando o então Governador Blairo 
Maggi, hoje Senador, assumiu o governo do Estado 
de Mato Grosso, para cada real arrecadado pelo Esta-
do, 1,3 estava comprometido com folha de pagamen-
to, com dívidas, com o custeio da máquina. Ao longo 
desse tempo, o Governador Blairo Maggi, com uma 
gestão austera, com uma gestão muito equilibrada, 
muito sensata, conseguiu fazer que o Estado de Mato 
Grosso cumprisse todos os seus objetivos, todos os 
seus compromissos perante seus credores, seus fun-
cionários, fez investimentos no Estado e deixou o Es-
tado hoje em condição tal que o atual governo, muito 
bem conduzido pelo Governador Sinval Barbosa, pode 
contrair esse empréstimo de R$4,6 bilhões que serão 
utilizados para a implantação do VLT em Cuiabá, para 
a construção do novo estádio para a Copa do Mundo, 
já que Cuiabá será uma das novas sedes da Copa do 
Mundo, para implantação do programa denominado 
Mato Grosso Integrado, no qual 1,5 bilhão será desti-
nado à construção de pavimentação asfáltica em 41 
Municípios onde até hoje não existe acesso viário com 
pavimentação asfáltica, e ainda construção de pontes 
em concreto pré-moldado, troca das pontes de madeira 
por pontes em concreto pré-moldado, e a moderniza-
ção da gestão tributária do Estado.

Então, Mato Grosso, nos próximos dias, com esse 
empréstimo junto ao BNDES, vai se transformar – já é 
hoje – num canteiro de obras, a baixada cuiabana, e 
com esse empréstimo contraído pelo governo do Es-
tado de Mato Grosso, todo o Estado de Mato Grosso 
vai se transformar num canteiro de obras, com pavi-

mentação asfáltica, infraestrutura urbana, Programa de 
Desenvolvimento do Turismo, Prodetur, que também 
foi incluído, a ligação de Cuiabá, por meio do Lago do 
Manso, de Nobres, de Bom Jardim, que é, hoje, uma 
das regiões turísticas mais atrativas do Estado do Mato 
Grosso; a ligação Santo Antônio do Leverger, Mimoso, 
terra do saudoso Marechal Rondon, com Rondonópolis, 
trazendo, ali, uma rota turística e uma rota alternativa 
para todas as pessoas que saem de Rondonópolis 
com destino a Cuiabá, ou de Cuiabá com destino a 
Rondonópolis, tendo a oportunidade de passar por 
esses Municípios, que, com certeza, serão uma nova 
rota turística.

Então, eu quero parabenizar, primeiramente, o 
Governador, ex-Governador Blairo Maggi, hoje Sena-
dor, por ter tido a visão de preparar o Estado de Mato 
Grosso para receber esses investimentos e transformá-
-lo no Estado que é hoje; e parabenizar o Governador 
Silval Barbosa pela visão estratégica de continuar a 
gestão feita pelo Governador Blairo Maggi e colocar 
Mato Grosso como um Estado que desponta no ce-
nário nacional.

E por fim, Srª Presidente, ainda falando de Minis-
tério da Fazenda, estamos na expectativa de que, na 
próxima semana, chegue, aqui, no Senado Federal, na 
Comissão de Assuntos Econômicos, uma mensagem 
do Governo, da Casa Civil, falando sobre a renegocia-
ção do resíduo das dívidas do Estado do Mato Grosso. 
Isso é um marco, e, com certeza, outros Estados vão 
atrás dessa oportunidade. 

Ao longo dos últimos anos, temos visto o Governo 
Federal como um verdadeiro agiota dos Estados e dos 
Municípios, e o Estado de Mato Grosso está criando 
uma nova oportunidade de renegociação das suas dí-
vidas, buscando em um banco privado recursos com 
juros mais atrativos, com juros menores, para quitar a 
sua conta com o Governo Federal e mostrar que re-
almente o Governo Federal está no caminho errado, 
no caminho inverso: ao invés de estar privilegiando, 
incentivando, os Estados e Municípios a investirem em 
infraestrutura, apoiando esses Estados, está cobrando 
juros, hoje considerados exorbitantes, ao nosso ver.

E essa renegociação deve chegar semana que 
vem. E aqui está o Senador Pedro Taques, que, com 
certeza, junto a mim e ao Senador Jayme Campos, 
vai liderar para que esse projeto seja aqui aprovado 
de forma urgente para essa renegociação das dívidas 
do Estado do Mato Grosso. 

Para se ter uma ideia, Srª Presidente, essa dívi-
da do Mato Grosso foi contraída em R$4,32 bilhões. O 
Governo Blairo Maggi, depois de outros governos, só 
ele, pagou R$8 bilhões, e essa dívida ainda está em 
R$4 bilhões. Então, quer dizer, se ela continuar, assim, 
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nas mãos do Governo Federal, cobrando os juros que 
cobram hoje... Hoje, enquanto nós temos uma TJLP 
em 8%, 8,5%, o Governo Federal cobra 18%, 19% de 
juros dessa dívida. 

Esse momento em que o Estado do Mato Grosso 
lidera, temos que cumprimentar o Ministro Guido Man-
tega, o secretário Arnold Agostino por ter dado essa 
oportunidade para que Mato Grosso seja o pioneiro, 
o primeiro Estado da Federação que vai ter a oportu-
nidade de contrair um novo empréstimo e quitar sua 
dívida com o Tesouro Nacional, pagando juros mais 
consistentes, mais baixos, com prazo de carência de 
120 meses. É um marco.

Quero cumprimentar o Governo Federal e a Se-
cretaria do Tesouro Nacional por ter entendido que 
podemos fazer diferente. Esse dinheiro que vai sobrar 
no caixa do Mato Grosso, com certeza, vai ser muito 
bem vindo para que o Estado continue oferecendo as 
condições necessárias para crescer e desenvolver, com 
mais estradas, com mais asfaltos, com mais saúde, 
com mais educação e com mais energia.

Eram essas as minhas palavras, Srª Presidente, 
muito obrigado.

Boa tarde a todos.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Caro Senador Cidinho Santos, o problema 
das reservas indígenas não é só do Estado do Mato 
Grosso, mas de vários Estados, como o Rio Grande 
do Sul. Temos tratado também desse problema, bem 
como do endividamento dos Estados com a União, 
que precisa ser resolvido para não penalizar mais as 
administrações.

Convido a fazer uso da palavra o Senador Ran-
dolfe Rodrigues, no espaço da Liderança do PSOL. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Srª 
Presidente. 

Srªs e Srs. Senadores, utilizo rapidamente o es-
paço da Liderança do meu Partido para fazer um rápi-
do comentário, um breve comentário sobre os dados 
divulgados na semana passada pelo Ministério da 
Educação sobre o índice da educação básica, nota-
damente os dados sobre o índice da educação bási-
ca que afetam o meu Estado do Amapá e a cidade de 
Macapá, capital do meu Estado.

Inicialmente, é importante destacar aqui as res-
salvas que existem em relação ao Ideb, em especial 
pelos movimentos de educadores, em especial pelos 
professores de todo o País. O Ideb, no nosso entender, 
não é o índice adequado de avaliação da educação 
básica. Não é adequada a referência, primeiro, porque 
ele capta apenas a aprendizagem dos alunos em in-
dicadores de aprovação e de reprovação. Ou seja, o 

índice se refere basicamente ao desempenho, deixando 
de levar em consideração as condições materiais e as 
condições pedagógicas, concretas do ensino em sala 
de aula; deixa de lado as condições pedagógicas, em 
especial no conjunto da rede escolar. Mesmo assim, 
a disponibilidade desses dados mostra que o fenô-
meno da aprendizagem medido é como se fosse uma 
espécie de febre: diz que a rede está doente, mas não 
identifica a causa da doença, se a causa da doença é 
o financiamento precário – do qual, lamentavelmente, 
nós padecemos em toda a rede pública educacional 
do País –, se é falta de proposta pedagógica, se são 
as condições materiais insuficientes, se é a formação 
dos profissionais ou se é a falta de envolvimento da 
comunidade. De qualquer forma, é o índice de que dis-
pomos e é o índice que deve ser colocado, avaliado e 
levado em consideração, porque, embora apresente 
um parâmetro insuficiente, não posso dizer que esse 
índice é inadequado, porque pior do que um parâmetro 
insuficiente é não ter parâmetro nenhum.

Então, é importante, na análise dos dados, en-
tendermos que o Ideb trabalha com uma escala de 
pontos, que são simplificados em notas que vão de 
0 a 10; realiza testes de aprendizagem no 5º e no 9º 
ano do ensino fundamental e 3º ano do ensino médio. 
A última avaliação arbitrada pelo MEC faz uma proje-
ção do cenário ideal de dados a serem alcançados até 
2021. A pretensão do Ideb e do Ministério da Educa-
ção seria chegar até 2021 com índices ou com níveis 
dos países da OCDE, com a referência dos países do 
Mercado Europeu.

No resultado de 2011, quero, aqui, chamar a 
atenção, a partir do parâmetro que temos, para os da-
dos relacionados ao Estado do Amapá e à capital do 
Estado do Amapá, a cidade de Macapá. 

Como regra geral, esse detalhamento dos da-
dos apresentou indicadores que apontam os Estados 
do Norte e Nordeste muito mal colocados, muito mal 
avaliados pela referência do Ideb, não podendo ser es-
perado que, no desempenho dos alunos, esse cenário 
sofresse, então, qualquer tipo de alteração. 

Mesmo o único índice em que o Estado do Ama-
pá apresenta uma localização melhor é no quesito de 
financiamento, em relação ao custo-aluno. Em relação 
ao desempenho da rede pública de ensino, a posição 
do Estado do Amapá é sofrível. Assim, para o 5º ano, 
o Estado está na última posição; no 5º ano do ensino 
médio, a colocação do Estado do Amapá é a última, 
com a média de 4,1, ganhando apenas... Ou melhor, 
no 5º ano do ensino médio, a posição do Estado do 
Amapá é a penúltima, ganhando apenas do Estado de 
Alagoas. A nota de 4,1 é bem longe da média nacional, 
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que é 5. O Estado mais bem posicionado, em relação 
ao 5º ano, é o Estado de Minas Gerais, com 5,9. 

No 9º ano do ensino fundamental, o Amapá fica, 
mais uma vez, nas últimas posições, fica na 20ª po-
sição, com a terrível nota de 3,7, também muito dis-
tante da média nacional, que é 4,1. Nesse quesito, o 
Estado mais bem posicionado é Santa Catarina, com 
a média de 4,9. 

No 3º ano do ensino médio, o Amapá é o antepe-
núltimo, com a nota de 3,1; muito distante, mais uma 
vez, da média nacional, que é de 3,7. Nesse quesito, 
o Estado mais bem posicionado é Santa Catarina. 
Macapá tem o desempenho pior que as médias do 
Estado do Amapá e muito abaixo da média nacional. 

A cidade de Macapá, na avaliação do 5º ano, al-
cançou 4, ficando pouco abaixo da média do Estado, 
mas abaixo da média nacional. No 9º ano, a cidade de 
Macapá alcançou a média de 3,7 e repetiu-se em rela-
ção à média nacional estadual. Quando os resultados 
do Amapá e de Macapá são comparados, em especial 
com o desempenho da rede particular de ensino no 
Estado, a distância é ainda maior. 

Quero destacar aqui que as notas do ensino 
médio mostraram, no geral, uma estagnação no País 
inteiro, mas, no caso específico do Amapá e da capital 
do Estado, Macapá, a média é muito abaixo da média 
avaliada e analisada no conjunto do País. A média tan-
to de Macapá quanto do Estado do Amapá é de 3,1, 

Ou seja, além das notas baixas, é importante 
destacar que essa média nacional acima, que demons-
tra uma estagnação nos últimos anos, apresenta dois 
dados dramáticos para o País: o primeiro, a própria es-
tagnação; o segundo, é que tem sido feito muito pouco 
no âmbito nacional, muito menos no âmbito do Estado 
do Amapá, muito menos ainda no âmbito da capital do 
Estado do Amapá, em Macapá. Tem sido feito muito 
pouco para melhorar o desempenho dos alunos.

Notadamente, eu quero destacar aqui que a au-
sência de valorização dos professores da rede pública 
estadual do Amapá, seja no caso do Estado, seja na 
capital do Estado do Amapá, seja por parte do Muni-
cípio de Macapá, tem sido a principal responsável por 
esse baixo desempenho nas notas do Ideb.

A conclusão a que chegamos da avaliação desses 
números é de que eles nos apresentam algumas res-
postas. As respostas que os números não oferecem e 
que têm sido, em especial, escondidas concretamente 
são de que a principal responsabilidade do baixo nível 
do Ideb, da estagnação no âmbito nacional e do bai-
xo desempenho em relação ao Norte e ao Nordeste, 
a causa está diretamente relacionada, tem a ver, em 
especial e primeiro, com a qualidade mínima de edu-
cação que é oferecida, com a falta de propostas pe-

dagógicas consistentes, com a ausência de formação 
docente, com a formação docente deficiente e com a 
ausência de formação docente adequada.

Em especial, fica patente que existe a necessi-
dade de haver uma diferença entre o financiamento 
da educação que ocorre no Centro-Sul do País, nos 
Estados do Centro-Sul do País, e o financiamento da 
educação nos Estados do Norte e do Nordeste. Essa 
é a primeira constatação em relação ao financiamento 
por parte da responsabilidade do Governo Federal, da 
responsabilidade do Ministério da Educação.

Segundo, há um dado claro que o parâmetro Ideb 
mostra, que é a ausência concreta de política pública 
adequada por parte do Estado do Amapá e por parte 
do Município de Macapá, em especial.

Eu quero aqui destacar os dados que se refe-
rem ao Município de Macapá, a evolução dos dados 
em relação ao Município de Macapá. Em 2005, o Ideb 
observado no Município de Macapá era de 3,4; em 
2011, o Ideb observado foi de 3,7. Ou seja, em Maca-
pá, nós ficamos, ao longo desses 4 anos, abaixo da 
média nacional do Ideb e muito longe da meta proje-
tada pelo Ministério da Educação em relação ao Ideb. 
Vejam: em, 2007, o Ideb observado na cidade de Ma-
capá foi de 3,6, e o Ideb projetado pelo Ministério da 
Educação era de 4 para aquele ano; em 2011, o Ideb 
observado foi de 3,7, e o Ideb projetado para aquele 
ano era de 4,3. Então, em especial, o Município de 
Macapá ficou muito abaixo da média projetada pelo 
Ministério da Educação. 

Isso mostra que urge a necessidade de uma mu-
dança rápida e urgente nos parâmetros de avaliação, 
no que concerne à educação básica no Estado do 
Amapá, e que, concretamente, no caso do Município 
de Macapá, é necessária uma urgente e radical mudan-
ça, porque a situação atual é de crianças estudando 
em condições inadequadas, em galpões alugados por 
parte da Secretaria Municipal de Educação em Maca-
pá, sem oferecer qualidade e condições mínimas para 
a prática do ensino-aprendizagem.

No geral, repito, o Ideb não leva em considera-
ção o conjunto do que faz a educação – as condições 
materiais, as condições pedagógicas oferecidas pela 
rede escolar. Precisamos de um parâmetro mais amplo 
que identifique o porquê do baixo índice em especial 
dos Estados do Norte e do Nordeste. 

Em que pese precisarmos de um parâmetro mais 
adequado, para nós esse parâmetro já aponta concre-
tamente para uma dramática situação envolvendo os 
Estados do Norte e do Nordeste e mostra que, em es-
pecial, a cidade de Macapá, capital do Estado do Ama-
pá, precisa de uma mudança urgente em sua política 
educacional e precisa de uma realidade diferente da 
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situação educacional em que se encontra hoje. Caso 
contrário, continuaremos a amargar os baixos índices 
do Ideb e ficaremos muito longe das metas propostas 
pelo próprio Ministério da Educação para o meu Es-
tado e para a minha cidade.

Muito obrigado, Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Randolfe Rodrigues 
de novo. Esse tema é relevante demais e precisamos 
continuar tratando dele sempre, porque é um compro-
misso desta Casa.

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Sérgio Souza, como orador inscrito. (Pausa.)

O próximo orador inscrito, pela liderança, é o Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente Ana 
Amélia, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente, um re-
gistro inconformado: o Governo Federal admitiu cumprir 
decisão do Supremo Tribunal Federal que diz respeito 
a antecipação de tutela beneficiando os aposentados 
e pensionistas do Aerus, que vivem um calvário há 
tantos anos.

Vários Senadores acompanham de perto o sofri-
mento desses aposentados da Varig, especialmente, e 
temos, também, os aposentados da Vasp e da Trans-
brasil, que reivindicam os seus direitos.

A Senadora Ana Amélia tem acompanhado de 
perto esse drama.

O Supremo, recentemente, concedeu liminar de-
terminando o pagamento desses valores a que fazem 
jus centenas, milhares de aposentados e pensionistas 
filiados ao Fundo Aerus.

Pois bem, o Governo deu a entender que cum-
priria a decisão do Supremo, que é a suprema Cor-
te. É irrecorrível essa decisão. No entanto, de forma 
sorrateira, sabe-se agora que a Advocacia-Geral da 
União recorre. Recorre da decisão do Supremo Tribu-
nal Federal, atitude de perversidade, de um Governo 
que demonstra insensibilidade e maltrata, de forma 
exagerada, aposentados e pensionistas que, há tanto 
tempo, aguardam o reconhecimento do trabalho que 
realizaram durante muitos anos.

Fica o registro, mais uma vez, desta tribuna.
Srª Presidente, hoje também venho à tribuna para 

abordar a desigualdade sem retoques.
A Organização das Nações Unidas divulgou, 

ontem, um estudo intitulado “Estado das Cidades da 
América Latina e do Caribe 2012 – Rumo a uma nova 
transição urbana”, que revela dados que merecem a 
nossa reflexão.

Segundo o relatório do Programa das Nações 
Unidas para os Assentamentos Humanos, o Brasil é 

o quarto País mais desigual da América Latina pela 
distribuição de renda.

Somos um País privilegiado, com riquezas na-
turais extraordinárias, mas somos o quarto País mais 
desigual da América Latina.

Em que pesem os esforços para reverter o quadro 
de pobreza, o Brasil tem a quarta pior distribuição de 
renda entre os países da América Latina e do Caribe. 
Só Guatemala, Honduras e Colômbia estão em pata-
mar de desigualdade piores do que do Brasil.

Estamos à frente apenas de dois pobres e so-
fridos países centro-americanos e de uma Colômbia 
que amargou por anos a fio uma luta contra os cartéis 
da droga e as Farc. Estamos secundados ainda por 
República Dominicana e Bolívia, nações que fecham o 
grupo das seis nações mais desiguais do subcontinente.

O referido estudo da ONU foi apoiado pela Co-
missão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL), e por outras instâncias credenciadas.

É importante ressaltar que o relatório da ONU 
mostra claramente que o cenário de desigualdade não 
está atrelado apenas à distribuição de renda, mas é 
condicionado igualmente pelo habitat, o acesso a bens 
e serviços de educação e saúde, oportunidades de 
trabalho, entre outros aspectos do bem-estar social, 
entre outros aspectos que dizem respeito à qualidade 
de vida das pessoas.

De acordo com a ONU, dos 124 milhões de po-
bres em cidades latino-americanas, mais da metade 
vive no Brasil (37 milhões) e no México (25 milhões).

Venezuela, Costa Rica, Equador, El Salvador, 
Peru e Uruguai são os países com menor grau de de-
sigualdade no continente latino-americano.

Creio, Srª Presidente, que esse é o grande de-
safio do País.

O Brasil perdeu oportunidades preciosas nos 
últimos anos, a partir do Plano Real. Eu tenho dito e 
repito: não se deu um passo adiante. O Plano Real foi 
a preparação para um grande salto de desenvolvimento 
econômico sustentado, com justiça social, melhor dis-
tribuição de renda. Ocorre que as grandes reformas, 
imprescindíveis, não foram realizadas.

Num regime presidencialista forte, aqueles que 
assumiram o poder valeram-se de benefícios acu-
mulados pela execução de um plano bem-sucedido 
que foi o Plano Real, mais do que um simples plano 
econômico que mudou o País, e não aproveitaram as 
oportunidades que o tempo de bonança na economia 
mundial propiciava ao nosso País.

Lamentamos. E é este o resultado: um cenário de 
desigualdade sem retoques, a Organização das Na-
ções Unidas mostrando a fotografia da nossa realidade.
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O discurso ufanista deve ceder lugar e espaço 
a uma postura de responsabilidade do Poder Público 
no País, para a adoção de reformas que possam pos-
sibilitar uma melhor distribuição de renda no nosso 
País, para reduzir as imensas desigualdades que nos 
afetam e infelicitam milhões de brasileiros.

Na linha da pobreza, somos, portanto, 37 milhões 
de brasileiros.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– Cumprimento o Senador Alvaro Dias, especialmente 
por essa referência à questão do Aerus, que precisa 
de uma solução. Afinal, são milhares de aposentados 
que aguardam a restituição de um direito legítimo deles.

Convido a fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador João Ribeiro, do PR de Tocantins.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Senadora Ana Amélia, do PP do Rio Gran-
de do Sul, Srªs e Srs. Senadores, venho hoje a esta 
tribuna, primeiro, para dizer da minha alegria com o 
anúncio da Presidenta Dilma, no último dia 15, quarta-
-feira da semana passada, daquele grande programa 
para as rodovias federais, as concessões de várias 
rodovias e, consequentemente, a duplicação dessas 
mesmas rodovias.

Para a minha alegria e a de todos os tocantinen-
ses, o Tocantins será contemplado com a duplicação 
da BR-153, da cidade de Anápolis até a nossa capital 
do Tocantins, Palmas. Isso é um antigo sonho da nos-
sa população. Essa luta vem de longe e não é apenas 
minha. É uma luta de todos os tocantinenses, de toda 
a bancada federal do Estado, mas eu, pessoalmente, 
tenho insistido muito nessa duplicação, porque é uma 
reivindicação da população de modo geral, dos agri-
cultores, dos empresários e das pessoas que querem 
ver o progresso e o desenvolvimento acontecerem a 
passos largos no nosso Estado.

Lembro-me de que, num passado não muito dis-
tante, conversando com o Presidente Lula, na época 
Presidente da República, e solicitava a ele a duplicação 
da BR-153. E o Presidente me disse, naquela época: 
“Senador, eu não posso fazer a ferrovia Norte-Sul e 
duplicar a rodovia Belém-Brasília ao mesmo tempo. 
O que vocês preferem neste primeiro momento?” Eu 
disse: “Olha, Presidente, é claro que, se a gente tiver 
que fazer escolha, é realmente a nossa ferrovia Norte-
-Sul” – algo muito importante que aconteceu na Região 
Norte do Brasil, sobretudo no nosso Estado. A ferrovia 
já está praticamente pronta até Anápolis, indo à Estrela 
D’Oeste, enfim. É uma ferrovia de integração nacional.

Depois, no ano passado, sempre que tínhamos 
oportunidade, tratávamos dessa questão da duplicação 

da BR-153, já que vimos lutando muito para fazer pelo 
menos as travessias urbanas nas cidades. Fizemos a 
de Araguaína; a de Gurupi, que está praticamente pron-
ta; a de Alvorada; a de Colinas, que foi recentemente 
inaugurada; a de Guaraí, que está sendo construída 
e que também está praticamente pronta. Eu passei lá, 
no sábado, no domingo e na segunda, e percebo que, 
além de ser um sonho da população daquela cidade, 
essa duplicação já está praticamente pronta no pe-
rímetro urbano, que chamamos de travessia urbana.

Além disso, há a de Miranorte, que está em fase 
adiantada e que deve ser concluída até o fim do ano, 
uma travessia urbana extremamente importante; a 
de Fortaleza do Tabocão, que vai para licitação ago-
ra, segundo as informações do DNIT; também, a de 
Fátima e de Nova Rosalândia, que já estão em fase 
de execução. A de Aliança deve também ir para licita-
ção; e a de Figueirópolis, que já está licitada, apenas 
aguardando o início das obras, que deve acontecer 
nos próximos dias. 

Então, veja bem, essa luta para a duplicação da 
BR-153 vem de longe, como eu disse. É claro que a 
queremos toda duplicada de Anápolis a Belém, já que, 
de Anápolis a Goiânia, ela já o está.

Mas, na verdade, o projeto... Há mais ou menos 
um ano e pouco, juntamente com a Bancada do meu 
Partido, o PR – naquela época eu era o Líder do PR 
–, em um almoço que tivemos com a Presidenta Dil-
ma , eu cobrava a duplicação da BR-153. A Presidenta 
chamou, na época, o Ministro e disse: “Ministro, vamos 
fazer pelo menos o projeto”. De lá para cá, os levanta-
mentos, os estudos o próprio Ministério dos Transpor-
tes e o DNIT vêm fazendo. 

Tanto é verdade que a inclusão desse trecho de 
Anápolis a Palmas ocorreu em função das articulações 
que cada parlamentar, cada um de nós fez, sobretudo 
do nosso trabalho.

Portanto, esse anúncio nos deixou muito felizes. 
Ontem, em uma conversa, numa audiência com a Mi-
nistra Gleisi Hoffmann... E eu já havia conversado com 
o Ministro Paulo Sérgio, conversamos constantemente 
com ele, fazendo a solicitação para que a duplicação 
chegue até a nossa capital, e é preciso que ela chegue 
até Palmas, senão não teria sentido. Se ela chegar a 
Belém, ótimo, estamos lutando para que isso aconteça! 
É claro que vai chegar a Belém. E o desejo de toda a 
população é ampliar as rodovias, melhorar o trânsito, 
o tráfego, a segurança dos motoristas, enfim, a segu-
rança daqueles que usam a rodovia por este País afora 
para escoar a produção. Portanto, ela é extremamente 
importante para todos.

Mas nós precisamos, Srª Presidenta – inclusive, 
tratava deste assunto com a Ministra Gleisi Hoffmann 
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–, federalizar 64 quilômetros da BR-080, que liga Pal-
mas a Paraíso, já que é uma rodovia estadual. E é claro 
que eu sei que isso é também um desejo do governo 
do Estado, um desejo do prefeito da capital, do prefeito 
de Paraíso, enfim, de toda a classe política.

Paraíso fica no entroncamento entre Palmas e 
a BR-153. Paraíso está na BR-153, onde haverá uma 
belíssima travessia urbana. O projeto já existe e está 
em fase final, devendo ir à licitação muito em breve. 
Mas, com a concessão, precisamos federalizar esses 
64 quilômetros da BR-080, que vai permitir esse acesso 
e melhorar a vida de toda a população daquela região.

Então, o meu pronunciamento no dia de hoje é no 
sentido de falar sobre a nossa alegria de já ter garantida, 
dentro desse processo de concessão, a duplicação da 
nossa BR-153, que liga a capital do Estado de Goiás 
à capital do Estado de Tocantins – nós, que somos fi-
lhos de Goiás, porque o Tocantins era norte de Goiás. 

Há pouco falava com a Presidenta sobre o To-
cantins e ela me disse que vai proximamente conhecer 
nosso Estado. Será uma alegria receber essa Senado-
ra tão brilhante do Rio Grande do Sul lá no Tocantins. 
Será com muita alegria que vamos recebê-la no Estado. 

O Tocantins, Srª Presidenta, como V. Exª sabe, foi 
criado na Constituição de 1988, e tem tido numerosos 
avanços. Há muitas coisas ainda para serem feitas, 
mas é um Estado que evoluiu bastante, que cresceu 
bastante. Lá há muitos gaúchos, catarinenses, gente 
do Brasil inteiro. São os desbravadores, sobretudo os 
agricultores, que têm as melhores tecnologias, que 
vêm plantando soja na região de Campos Lindos, de 
Pedro Afonso, de Gurupi, de Lagoa da Confusão, que 
é um Município turístico que, na verdade, produz os 
melhores grãos do Brasil, inclusive na região de For-
moso do Araguaia, realmente o Município que tem uma 
produção extraordinária de grãos. Portanto, é um Es-
tado que precisa muito do apoio do Governo Federal, 
do Poder Público federal. 

Eu discutia também com a nossa Ministra Gleisi 
Hoffmann, que é nossa colega de Senado, mas está 
Chefe da Casa Civil, sobre o Programa de Aceleração 
do Crescimento na questão das macrodrenagens. É 
preciso valorizar os Municípios, é preciso cuidar com 
carinho dessa questão. Já temos alguns Municípios 
no Estado que foram atendidos: Miracema, a primei-
ra capital do Estado, tem uma macrodrenagem muito 
bem feita, uma obra belíssima, que melhorou a vida 
da população naquela região, que era toda alagada; 
Formoso do Araguaia, onde há outro projeto extraordi-
nário executado pelo Governo Federal com a prefeitura 
da cidade; além de outras obras importantes, é claro. 

Agora, estamos solicitando para vários Municí-
pios do Tocantins: Gurupi, a terceira cidade do Estado, 

uma cidade muito importante, governada pelo PR, o 
prefeito é do meu Partido; Araguanã; Guaraí; Ananás; 
Santa Fé do Araguaia; Almas; Arraias; Tocantinópolis; 
Miranorte; Itacajá; Colinas do Tocantins, onde, inclu-
sive, participei de uma carreata, na segunda-feira, da 
inauguração de um comitê; e Conceição do Tocantins, 
entre outros Municípios que estão preparando projetos.

Srª Presidenta, nós, que somos parlamentares, 
temos o papel de solicitar, temos o papel de cobrar do 
Governo Federal. É isto que a população espera de 
nós, que os Municípios esperam de nós: que, aqui em 
Brasília, possamos nos articular bem com o Governo 
e levar os recursos de que os Municípios precisam, 
as obras importantes de que os Municípios precisam, 
como a pavimentação asfáltica nas cidades, escolas 
de tempo integral. 

Por sinal, em nossa capital do Tocantins estão 
sendo construídas cinco escolas, fruto de uma articu-
lação nossa junto ao Ministério da Educação. Palmas, 
hoje, enfrenta dificuldades, como todos os Municípios, 
mas, na questão da educação, é uma das melhores 
do Brasil, lá já há escolas de tempo integral em pleno 
funcionamento e estão sendo construídas mais cinco. 
Isso vai trazer oportunidades para as crianças, os pais 
de família poderão ter melhor qualidade de ensino para 
seus filhos, mais garantia de ensino e de oportunida-
des para o futuro. 

É extremamente importante cuidar da nossa po-
pulação. Esse é o papel que nós, parlamentares, exer-
cemos. As pessoas, às vezes, me dizem: “Senador, 
você trabalha muito, você vai muito para o interior, você 
corre muito, você traz muitos recursos para o Estado”. 
Graças a Deus! Eu digo sempre para as pessoas que 
o que precisamos ter é saúde, disposição e coragem 
para buscar benefícios para a nossa população. 

Não sei se o meu Estado é diferente de outros 
Estados. Na verdade, como eu disse, Tocantins é um 
Estado que ainda está em formação, lá ainda há mui-
to a ser feito. Inclusive, a nossa responsabilidade é 
muito grande.

Tenho uma responsabilidade muito grande com 
meu Estado, porque, na última eleição, fui o político 
mais votado no Tocantins. Obtive até mais votos do que 
a Presidenta Dilma, no primeiro turno, é claro, e mais 
votos do que o atual Governador do Estado – inclusi-
ve, eu estava no palanque dele. E veja bem que essa 
responsabilidade coloca sobre nossos ombros, com 
essa decisão da população, um compromisso ainda 
maior com a nossa gente.

Tenho trabalhado muito a questão das creches, 
porque o Estado, que está em formação, tem uma 
população pobre. Já são 140 creches espalhadas por 
todo o Tocantins nesse período de três anos, quatro 
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anos para cá. Queremos que haja uma creche em cada 
Município do nosso Estado. Na nossa capital, estão 
sendo construídas nove creches agora. Na cidade de 
Araguaína, estão sendo construídas cinco creches, e 
foi lá que fiz carreira política e comecei toda a minha 
trajetória, de Vereador a Senador da República, estan-
do já no segundo mandato como Senador.

Quando as pessoas nos questionam, quando 
visitamos os Municípios – fui, por exemplo, à cidade 
de Colmeia, onde estão sendo construídas duas cre-
ches –, percebemos a satisfação, a alegria da popula-
ção, que nos agradece por termos intermediado essa 
questão, por termos ido ao MEC e ao Governo Federal 
para buscar esses recursos. Chego a Pequizeiro, e a 
população se posiciona do mesmo jeito. Na segunda-
-feira, na cidade de Colinas, onde há uma travessia 
urbana belíssima, pude ver que a população está com 
a autoestima lá em cima e que o prefeito está fazen-
do duas creches também, além de casas e de outras 
obras importantes para a população.

Então, esse é nosso papel.
Para encerrar esta minha fala, eu queria dizer 

que, agora, nós estamos numa disputa, Srª Presiden-
ta, para as eleições municipais e que há candidatos 
nos 139 Municípios e amigos por toda parte. Às vezes, 
a gente fica numa situação um tanto quanto compli-
cada, porque há cidades em que há três, quatro ami-
gos nossos disputando a eleição. E a gente ou acaba 
tendo de escolher um palanque para ir ou não vai a 
nenhum desses palanques. É uma situação que todo 
mundo vive, que toda a classe política e todos os par-
lamentares vivem. Portanto, isso é salutar, isso é da 
democracia. É assim mesmo.

O Senador Sérgio está pedindo um aparte?
O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Por 

favor!
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Con-

cedo o aparte a V. Exª.
O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Se-

nador João Ribeiro, é importante que repensemos e 
façamos a reforma política para buscar a valorização 
partidária, para que as pessoas se filiem a um partido 
por uma ideologia, para que se agrupem aquelas pes-
soas que partilham da mesma ideia e que vão àquele 
partido. Sou a favor do pluripartidarismo, e isso é bom, 
porque as minorias são incluídas. Mas temos de rever 
isso, porque esse constrangimento também sofro no Pa-
raná e sei que a nossa Presidente sofre no Rio Grande 
do Sul. Realmente, temos amigos em vários partidos. 
Às vezes, no momento político daquele Município, até 
mesmo somos instados a não nos fazermos presen-
tes numa campanha eleitoral, porque as bases estão 
disputando ideias ou propostas diferentes. Obrigado.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Incor-
poro o aparte de V. Exª ao meu pronunciamento.

Para encerrar, Srª Presidente, eu queria reforçar 
o que eu dizia a respeito das disputas: todas elas são 
importantes, com o debate político, com a discussão 
dos problemas de cada comunidade.

Hoje, começou o programa eleitoral para os can-
didatos majoritários. Para os vereadores, o programa 
começou ontem.

Tenho uma filha que, na capital do meu Estado 
– e estou participando da campanha –, é candidata a 
prefeita. A Deputada Luana, minha filha mais velha, é 
candidata à prefeita da nossa capital. Ela está em seu 
segundo mandato como Deputada Estadual. É uma 
pessoa muito aguerrida, muito determinada, muito 
querida. Fez uma aliança com o Partido dos Trabalha-
dores e com o PSB, que tem como Vice o Prof. Alan 
Barbiero, que é o Reitor da Universidade Federal do 
Tocantins e que fez um brilhante trabalho naquela Uni-
versidade. Ele veio se somar a ela e está numa cami-
nhada na capital, apresentando um grande programa 
de governo, um belíssimo programa de governo, muito 
alegre, muito feliz.

Acho que essa disputa só engrandece o debate 
político, que é muito importante. Inclusive, no seu Par-
tido, o empresário Carlos Amastha também disputa a 
eleição, bem como outros, como o candidato do PV, 
Marcelo Lelis. E há outros concorrentes. Os três que 
disputam mais a eleição são esses, mas é claro que 
vou fazer de tudo para que Luana seja a vencedora. 
Para isso, vou dar tudo de mim e fazer tudo o que pu-
der. Tenho dito sempre às pessoas que só quero ajudar 
a prefeitura, porque prefeito já fui. Então, quero estar 
aqui em Brasília e levar recursos para ajudar a ges-
tão. Espero que ela seja a vencedora da disputa. Mas 
é a população que tem de decidir, não é, Senadora? 
Sabemos perfeitamente que a população é sábia e sa-
berá escolher aquele que tem o melhor programa de 
governo, aquele que será o melhor para ela.

Portanto, venho aqui para fazer esses anúncios, 
essa cobrança, esse agradecimento ao Governo Fe-
deral quanto à questão da duplicação e das macrodre-
nagens. Esperamos que, no próximo PAC, o Tocantins 
seja novamente contemplado. Nós fazemos essa co-
brança, mas, acima de tudo, quero dizer do momento 
político que o Brasil está vivendo, que é muito impor-
tante. Tudo isso faz parte da democracia.

Realmente, a nossa luta é para que a população 
carente possa ter mais moradia e mais saúde. A saúde, 
no nosso Estado e no Brasil inteiro, não vai bem, não 
está boa. Precisamos melhorar a saúde como um todo.

Temos de contribuir, mas aquilo que estiver errado 
precisamos levar ao conhecimento das autoridades, do 
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Governo Federal. Temos de fazer a nossa parte, para 
que as coisas possam melhorar cada vez mais, porque 
a vida da população precisa melhorar cada vez mais.

Obrigado, Senadora Ana Amélia.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador João Ribeiro e endos-
so plenamente essa reivindicação da duplicação, que 
é fundamental. O Brasil já foi bem interiorizado com 
o desenvolvimento dessa região, e, certamente, essa 
obra vai mudar ainda mais, para melhor, esse perfil.

Parabéns também pelo trabalho de defesa do 
seu Estado, o Tocantins! A referência aos gaúchos me 
orgulha muito, porque eles estão ajudando no desen-
volvimento de uma região tão importante.

Quero aproveitar a oportunidade para cumpri-
mentar os alunos do Colégio Militar do Distrito Federal. 
Cumprimento todos os visitantes que preenchem as 
galerias do Senado Federal.

Convido a fazer uso da palavra o Senador Sérgio 
Souza, do PMDB do Paraná.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Srª Presidente. 

Venho à tribuna, meu caro Senador João Ribeiro, 
para falar um pouco – ou dar continuidade ao que V. 
Exª manifestou – sobre o novo PAC logístico brasileiro, 
o chamado PAC das Concessões.

Quero também cumprimentar cada um dos senho-
res que nos visitam na tarde de hoje e dar boa tarde 
aos telespectadores da TV Senado, aos ouvintes da 
Rádio Senado e a todos aqueles que nos acompanham. 

Esta semana, chegou ao Senado Federal a MP 
nº 576, que cria a Empresa de Planejamento e Logís-
tica. Essa empresa chega em um momento especial 
do Brasil. Na minha avaliação, o Brasil está num se-
gundo momento, uma vez que o primeiro momento, 
pós-estabilidade econômica, foi o da inclusão social, 
que fez com que o brasileiro alcançasse um poder 
aquisitivo melhor.

E nós percebemos esta realidade que vivemos 
hoje, meu caro Presidente Senador João Ribeiro. No 
Brasil, é muito claro que as pessoas têm um poder 
aquisitivo maior. Elas comem melhor. Eu sou do tem-
po que em que a mistura, a carne era uma vez por 
semana, no final de semana normalmente, era o al-
moço de domingo. Hoje, a proteína animal está muito 
presente na vida do cidadão brasileiro. Sou do tempo 
em que um eletrodoméstico era raridade dentro dos 
lares brasileiros, inclusive a própria energia elétrica. 
Então, é muito claro isso.

Na década de 70, 80, era difícil uma pessoa ter 
um automóvel. Hoje, isso é uma realidade. Os brasilei-
ros, independentemente da classe social, têm acesso 

a esse meio de transporte e o sentimento de proprie-
dade, ao ter o carro próprio.

Atualmente, estamos vivendo o segundo momen-
to, que é o de buscarmos diminuir o custo Brasil, pois 
passamos a perceber que há uma concorrência muito 
séria neste mundo globalizado, principalmente com pa-
íses como a China, cada vez mais presente em nossos 
lares, com produtos produzidos naquele país. Produ-
tos que, na década de 90 e início deste milênio, eram 
tidos por nós como de baixa qualidade e hoje chegam 
aos nossos lares como de uma qualidade talvez até 
melhor do que muitos daqueles produzidos no Brasil. 

O Governo brasileiro está preocupado com isso. E 
essa Empresa de Planejamento e Logística, dentro do 
PAC das Concessões, que é uma ampliação, uma con-
tinuidade do PAC já em execução, vem para promover, 
com a agilidade necessária e no tempo necessário, o 
desenvolvimento, ou seja, a instalação e a otimização 
de rodovias, ferrovias, aeroportos e portos, para que 
diminua o custo Brasil. Sabemos que o custo Brasil 
não é só o custo da logística brasileira. Sabemos da 
importância desses modais de transportes, mas talvez 
seja uma das grandes fatias do custo Brasil.

Há um dado aqui da nossa vizinha, a Argentina, 
de que o escoamento da sua produção agropecuária 
tem um custo 80% mais barato do que no Brasil. Está 
certo que o Brasil é maior. A soja e o milho produzidos 
no Estado do Mato Grosso e que são levados até o 
Porto de Paranaguá ou até o Rio Grande do Sul para 
alimentar a indústria de proteína animal, como a do 
frango, a do leite e a da carne suína, têm um custo 
realmente muito alto. Já na Argentina, as distâncias 
não são tão grandes. Mas nós podemos diminuir essa 
distância, meu caro Presidente, com uma nova forma 
de pensar o Brasil nessa interligação. 

Estão construindo duas ferrovias que cruzam 
o Brasil inteiro. No Paraná, duas novas ferrovias vão 
cruzar o Estado. Elas vêm do Estado do Mato Grosso 
do Sul e vão ligar o Estado do Mato Grosso, o Estado 
de Goiás e o seu Estado, Sr. Presidente, o Tocantins. 
Nós sabemos que, nessa divisa, no meridional entre 
o Brasil de Goiás para cima e o Brasil de Goiás para 
baixo, é que, logisticamente, fica mais barato e mais 
interessante ou se agrega maior valor ao produto no 
momento do escoamento. E todas essas ferrovias e 
rodovias levam aos grandes centros e, necessariamen-
te, aos portos brasileiros. 

O Brasil está passando por este segundo mo-
mento, muito importante na diminuição do custo Brasil. 
O Governo brasileiro tem incluído no programa Brasil 
Maior várias MPs, que passaram pelo Congresso, como 
a MP nº 563 – que voltou ao Congresso nesta semana 
para a correção de um erro formal –, a MP nº 574, que 
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está aqui, assim como a MP nº 575. Devemos cuidar 
com propriedade dos modais de transportes.

Então, o PAC está muito centrado nos modais de 
transportes e, lógico, na diminuição dos juros, que não 
poderíamos deixar de fora. Para reduzir o custo Brasil, 
a diminuição dos juros. Estamos vendo isso, e o cida-
dão brasileiro está percebendo. É muito claro que os 
juros estão mais baratos, tanto os agrícolas – e uma 
bandeira que levantei aqui no Congresso Nacional foi 
para que chegássemos a esta redução –, como os do 
cartão de crédito, os do cheque especial, o financia-
mento da casa própria, o crédito direto ao consumidor, 
enfim, os empréstimos tomados de uma instituição 
financeira. Tudo isso é para diminuir o custo Brasil, 
ou seja, é para que o recurso fique mais no bolso do 
cidadão e que esse cidadão seja também um indutor 
do desenvolvimento econômico deste País, porque, a 
partir do momento em que ele detém um poder aqui-
sitivo maior, ele consome mais e incentiva a indústria 
e o comércio. Todos ganhamos, o Brasil ganha.

Mas venho também, Sr. Presidente, para falar 
um pouco sobre o Paraná no que diz respeito ao novo 
PAC, ao PAC das Concessões. Na última segunda-feira, 
participei de reunião do Fórum Futuro 10, no Paraná. 
Trata-se de uma entidade que congrega todas as enti-
dades do Estado, como Ocepar, Fiep, Faep, entidades 
como OAB, Universidade Federal e Fecomércio. Todas 
reunidas nesse fórum, planejando o Paraná, pensando 
como o Paraná deve crescer. Houve muitos boatos, e 
poucos realmente falaram com propriedade sobre o 
lançamento do PAC das Concessões de rodovias e 
ferrovias, que ocorreu na semana passada, na última 
quarta-feira, pela Presidente Dilma.

Muito se fala no Paraná, mas muito. Para mim, 
é muito claro que é para marcar posição no momento 
eleitoral que estamos vivendo. Sem querer citar nomes 
diretos, percebi que é muito ruim falar de algo que não 
se conhece profundamente, porque isso leva instabili-
dade e ansiedade ao Estado inteiro. Chegaram a dizer 
que o Paraná não foi atendido pelos novos modais de 
transportes.

Primeiro, vou falar sobre as rodovias e dizer ao 
povo paranaense por que as rodovias não entraram 
no PAC das Concessões. 

Primeiro, é preciso entender o que é PAC das 
Concessões. PAC das Concessões, minha gente, é 
privatização. É privatização num modelo de concessão 
por um período de x anos, normalmente de 20 a 30 
anos, em que as rodovias ficam pedagiadas. No Paraná, 
existe uma malha rodoviária federal bastante grande.

Divido-a em duas neste momento. Uma malha foi 
pedagiada e foi concedida ao Governo do Estado do 
Paraná na década de 90. Em 1997 e 1998, mais de 

1.300km, 1.400km, quase 1.500km foram pedagiados. 
E o pedágio era caríssimo, Senador João Ribeiro. De 
Foz de Iguaçu ao Porto de Paranaguá, há 11 praças de 
pedágio, ao custo, em média, cada praça, por veículo 
móvel ou por eixo de caminhão, de R$8,00. Isso quer 
dizer que um caminhão de sete eixos que sai de Foz 
do Iguaçu, vai ao Porto de Paranaguá e volta, gasta 
R$1,2 mil só de pedágio, numa rodovia, na sua maioria, 
simples, em que a duplicação ocorrerá tão somente 
no final da concessão, e está se discutindo, ainda, se 
realmente vai acontecer, porque nós, paranaenses, 
não temos isso muito claro.

Depois, veio um segundo modelo de privatização, 
já no governo do Presidente Lula. Foram concedidas, 
lá no Paraná, principalmente a BR-116 e parte da 376 
e da 101, que vai a Santa Catarina, num novo mode-
lo. Já há rodovias duplicadas na sua grande maioria, 
a um custo de pedágio de R$1,50 por veículo ou por 
eixo de caminhão.

Olhem o tamanho da diferença. Quanto custa 
para se manter uma rodovia simples? E quanto custa 
para se fazer a manutenção de uma rodovia dupla? 
Pressupõe-se que seja o dobro do valor. Mas como, 
se há essa diferença de R$8,00 para R$1,50 e a ro-
dovia ainda é dupla? 

Então, quer dizer que o modelo implantado na 
década de 90 não serve para o Brasil e não serve para 
o Paraná. Mas por que o Paraná não veio, agora, nes-
se lote de novas concessões? Porque praticamente 
todas as rodovias federais do Paraná que não estão 
privatizadas e sob administração do Governo do Es-
tado do Paraná estão no PAC da Adequação, no PAC 
da Reformulação. Algumas foram reincorporadas pelo 
Governo Federal agora, nos anos de 2010 e 2011, por 
isso não estão no modelo de privatização. 

Entraram para serem privatizadas, ou nesse PAC 
de Concessões, tão somente as rodovias que não es-
tão no outro PAC. E se o Paraná está tão bem atendido 
pelo PAC das rodovias, por que vamos privatizá-las? 
Privatizar, necessariamente, quer dizer que teremos 
de pagar pedágio. Então, quer dizer que o Paraná está 
sendo privilegiado: não terá de pagar pedágio e está 
tendo as suas rodovias federais – é bom que se diga 
isso – recuperadas. É lógico que há trechos das rodo-
vias federais que estão concedidos, ainda, ao Governo 
do Estado e que não estão privatizados. E Governo 
Federal está retomando alguns desses trechos. 

Então, no que diz respeito às rodovias, que fique 
bem claro ao povo do Paraná e ao povo brasileiro que 
o Paraná não entrou no PAC das Concessões porque 
concessões, necessariamente, implicam em pedágio. 
E, no Paraná, quase que a metade das suas rodovias 
já estão pedagiadas pelo modelo de 1997, da época 
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do governo Fernando Henrique Cardoso e do governo 
Jaime Lerner; algumas poucas, como a 116 e a 376, 
privatizadas no governo do Presidente Lula, essa que 
vai para Santa Catarina saindo de Curitiba; e a rodovia 
que vai de São Paulo, passando por Curitiba, também 
vai à Santa Catarina, que é a 116, mas num modelo 
totalmente diferente, onde o custo – e quem passa por 
essas rodovias sabe do que estou dizendo – da praça 
de um pedágio é infinitamente mais barato do que para 
quem viaja do Paraná para o seu interior, para Maringá, 
Foz do Iguaçu, Londrina, Ponta Grossa, Guarapuava e 
percebe realmente que o custo é muito mais elevado. 

E aí nós temos as ferrovias. Essa foi a grande 
polêmica no meu Estado. Na última semana, eu tive 
oportunidade de conversar com representantes do setor 
organizado e realmente me preocuparam declarações 
neste sentido: que o Paraná não estava sendo atendido 
pelo Governo Federal no PAC das concessões das fer-
rovias. Não é verdade. O Paraná está sendo atendido, 
sim. O Paraná está sendo atendido, inclusive, dupla-
mente: duas ferrovias vão ser feitas ou refeitas, numa 
bitola maior ou otimizadas, para o barateamento do 
custo da produção, para a eficiência de uma logística 
que realmente agregue valor ou que diminua o custo 
Brasil. Uma delas para produtos manufaturados, ou 
seja, para interligar os grandes centros, e nós sabemos 
que os grandes centros consumidores do Brasil estão 
margeando o litoral; nós sabemos disso. Se pegarmos: 
onde está Porto Alegre? No litoral. Onde está Floria-
nópolis? No litoral. Curitiba? A 100 quilômetros. São 
Paulo, Rio de Janeiro, e assim vai pelo Nordeste afora. 

Então, o que nós estamos fazendo? Uma ferro-
via que vai margeando a BR-101, dando a otimização 
necessária para nós podermos levar a produção do 
Paraná ao Nordeste a um custo mais barato. Que a 
produção de Santa Catarina, do Rio Grande do Sul ou 
de São Paulo possa se interligar, no novo modelo de 
ferrovias, com o Brasil inteiro, inclusive com a América 
do Sul e com todos os portos. Isso acarreta, necessa-
riamente, desenvolvimento regional e diminuição do 
custo Brasil, que é o custo da produção. E esse valor 
fica onde, Sr. Presidente, quando você diminui o cus-
to? Fica lá onde é produzido. 

Imagine, por exemplo, o produtor de soja lá do 
meu Estado. Nós sabemos que o custo, o valor, de uma 
saca de soja lá no Porto de Paranaguá, ou em Ponta 
Grossa, que é um grande entroncamento rodoviário e 
ferroviário, é muito maior do que lá em Foz do Iguaçu, 
do que lá em Guaíra, do que lá em Ivaiporã, do que lá 
em Maringá. Nós sabemos que tem diferença. Por quê? 
Por causa do frete. Se nós temos agora um modal de 
transporte eficiente e sob uma nova fórmula de con-
cessão, que não é o monopólio da ferrovia, que fixa o 

preço da carga de acordo com o preço do frete rodo-
viário, o que influencia o custo do pedágio, já que só 
há uma operadora hoje no Brasil que faz o transporte 
ferroviário, pelo menos é assim no meu Estado – lógi-
co que aí é um monopólio, não há a competitividade 
necessária para o barateamento –, o que o Governo 
brasileiro está oferecendo é uma nova solução, e essa 
solução é que possa, inclusive, ter o operador ferroviá-
rio e que aquele que tiver a intenção de formar grupos 
de transporte vai ter a ferrovia à sua disposição e não 
vai ficar refém de uma única empresa que comanda o 
transporte ferroviário no Brasil. 

Então, vejam só, aí vem a discussão: se vai até 
o Porto de Paranaguá ou não e qual que é o traçado 
dessas ferrovias. Eu venho, agora, de uma reunião 
com todos os representantes dos setores produtivos 
do Paraná, representantes do Governo do Estado e 
também representantes do Governo Federal e com a 
Ministra Gleisi Hoffmann – estavam presentes tam-
bém Bernardo Figueiredo, que é o presidente dessa 
empresa de planejamento e logística, o presidente da 
Valec e o representante do Ministério dos Transportes 
– e ficou muito claro para mim, todas as dúvidas fo-
ram tiradas, que o Paraná vai ser muito bem atendido 
por esse novo PAC das Concessões e que não ficará 
de fora qualquer ligação até o Porto de Paranaguá. 
Inclusive, a Ministra Gleisi Hoffmann disse em alto e 
bom som assim: “Vocês acham que nós seríamos ir-
responsáveis de não colocar o Porto de Paranaguá?”. 
Gente, nós temos grandes portos no Brasil e o Porto 
de Paranaguá é o segundo maior porto do Brasil, um 
porto eficiente, que tem, sim, os seus gargalos, que 
vão vir aí no novo PAC de Concessões de portos que 
acontece agora em setembro, mas nós não deixaría-
mos de pensar nisso. 

Agora, eu preciso dizer à população do meu Es-
tado algo muito claro: a Presidente Dilma lançou esse 
programa em dois grupos, e é chamado dessa forma, e 
eu estou aqui com as planilhas apresentadas pelo Mi-
nistro Paulo Sérgio Passos, no lançamento, na semana 
passada. As ferrovias do Paraná ficaram no grupo 2. 
Por que no grupo 2? Porque há trechos cujos estudos 
ainda não estão prontos. É o caso, por exemplo, do 
trecho de Maracaju a Mafra e ao Porto de Paranaguá 
e por onde vão passar todos esses trechos, conside-
rando que parte desta ferrovia é estadual, que é a Fer-
roeste, que vai Guarapuava a Cascavel, e de Cascavel 
a Guarapuava. Nós estamos trabalhando nisso. Inclu-
sive, hoje, na conversa com o Bernardo Figueiredo e 
com o Secretário Richa, Secretário de Transportes do 
Paraná, isso ficou muito claro. Vamos nos sentar, nos 
próximos dias, para detalhar este assunto, mas está 
claro que os estudos anunciados pelo Governo para 
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estas novas ferrovias, para esta ferrovia, que vai de 
Mafra a Paranaguá, estão previstos para até fevereiro 
de 2013. Porque, é lógico, nós temos de colocar os 
engenheiros, as pessoas no campo para fazerem o 
melhor traçado, para que pegue a região mais produ-
tiva e que atenda o maior número de pessoas. 

E, depois, é o seguinte: tem um segundo mo-
mento ainda. E este segundo momento passa pela 
consulta pública, que vai ser sugerida à população. E 
todas essas entidades, o Governo do Estado, todos 
poderemos participar e dizer o que é melhor para o 
Paraná e para o Brasil.

Repito: o Paraná foi, Sr. Presidente, atendido, e 
muito bem atendido. O plano foi, por alguns, mal-inter-
pretado. Refiro-me ao plano lançado pela Presidente 
Dilma, que é o PAC das Concessões.

O Governo Federal, e nós sabemos, temos lá 
na Casa Civil a Ministra Chefe da Casa Civil, a Gleisi 
Hoffmann, que é do Paraná, não deixaria o Paraná de 
fora da situação. Mas não só não deixaria porque é do 
Paraná; não deixaria porque o Paraná é estratégico. O 
Paraná é o elo entre o Centro-Oeste, Sudeste e o Sul, 
porque temos, abaixo do Paraná, Santa Catarina e o 
Rio Grande do Sul que, mesmo que venha lá do Rio 
Grande do Sul e de Santa Catarina, para subir para ir 
para o Nordeste, para o Norte, para o Centro-Oeste 
e para o Sudeste tem que passar, necessariamente, 
pelo Paraná. A não ser que vá pelo mar, que é uma 
opção também. Mas nós sabemos que a logística hoje, 
no Brasil, é basicamente rodoviária, e ela passa pelo 
Paraná, cruzando por várias rodovias federais que 
cruzam o meu Estado.

Então, eu venho, Sr. Presidente, à tribuna no 
dia de hoje para fazer essa anotação, essa reflexão, 
e dizer ao povo do meu Estado, o Paraná, que o Pa-
raná foi, sim, atendido no PAC das Concessões das 
ferrovias, e muito bem atendido. De fato, ele foi mal-
-interpretado por alguns que talvez imaginem que este 
é o momento político interessante para fazer essas in-
terpretações e levar a mensagem ao povo do Paraná 
de forma distorcida.

Tivemos hoje uma reunião na Casa Civil, junto 
com representantes do Governo do Estado, com a 
bancada de Deputados Federais e Senadores do Pa-
raná, com o setor produtivo do Estado, lá representado 
pelo setor da indústria, do comércio, da agropecuária, 
das entidades sindicais. Todos lá estávamos repre-
sentados e ouvimos em alto e bom tom da Ministra 
Gleisi Hoffmann que o Paraná foi muito bem atendido 
e não vai ficar de fora na sequência, quando vem aí 
um planejamento de expansão, mas de desestagna-
ção do modal portuário no Brasil. E nós sabemos das 
filas de navios que estão no Porto de Paranaguá, que 

chegam ao caso de ficar 60 dias atracados na Baía de 
Paranaguá, para poder carregar ou descarregar. Isto 
é uma ineficiência a respeito da qual temos que fazer 
alguma coisa. E sabe ao custo de quanto? Trinta mil 
dólares/dia um navio.

Imagine o seguinte: um navio aportado ao custo 
de US$30 mil tem um custo de mais de US$1 milhão só 
de ficar atracado para poder carregar ou descarregar. 
Quem é que está pagando isso? Se está vindo algum 
produto de fora para consumirmos aqui, por exemplo, 
o fertilizante, porque 70% do fertilizante consumido no 
Brasil passa pelo Porto de Paranaguá, é o brasileiro 
que está pagando o produto que chega mais caro. Se 
é para vender, por exemplo, a nossa produção já trans-
formada, ou os nossos commodities, e o navio fica 60 
dias atracado para poder carregar, é o nosso produtor 
lá do campo que está pagando essa diferença, porque 
isso impacta necessariamente no preço do seu produ-
to. Porque quem está comprando lá fora, na China, na 
Europa, nos Estados Unidos, em qualquer lugar deste 
Planeta, está pagando os preços de mercado, que re-
gulam o mercado em nível mundial.

Não adianta dizer: “Ah porque o Brasil é o país 
mais bonito e eu vou pagar mais porque é o Brasil”. 
Não, não é assim não. Mercado é mercado, e nós vi-
vemos num mundo globalizado. E se nós não formos, 
Sr. Presidente, eficientes o suficiente para ajudarmos a 
diminuir o custo Brasil, nós não seremos competitivos 
ao ponto de nos tornarmos a quinta economia mundial, 
daqui a pouco a quarta economia mundial. Nós temos 
que realmente passar por esse segundo momento. E 
esse segundo momento é, de fato, uma reformulação 
nos modais de transporte, é a diminuição dos juros, é 
a diminuição da carga tributária, é inclusive a conscien-
tização do cidadão brasileiro, neste momento da elei-
ção, para que escolham de forma correta ou pensem, 
meditem quem são os seus candidatos a prefeito e a 
vice-prefeito, aqueles que estão entregando as suas 
propostas – sabe, Senador João –, as propostas que 
são coerentes. Analisem seus candidatos porque eles 
vão impactar diretamente na sua vida hoje e amanhã.

Um abraço. Uma boa noite a todos. Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Souza, a Sra. 
Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. João Ribeiro, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Obrigado.

Estão nas galerias, visitando-nos, os professores 
de todo o Brasil participantes do programa Missão Pe-
dagógica no Parlamento da Câmara dos Deputados. 
Sejam bem-vindos a esta Casa!
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O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – A Presidência designa, como titular, o Deputado 
Ângelo Agnolin, em substituição ao Deputado André 
Figueiredo, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória n° 576, de 2012, 
conforme o Ofício n° 216, de 2012, da Liderança do 
PDT, na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 216/2012 Lid PDT

Brasília, 22 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do Art. 2º, § 4º da Resolução nº 

1/2002 do Congresso Nacional, indico em substituição 
ao meu nome, o Deputado Angelo Agnolin (PDT-TO), 
como membro titular, para compor a Comissão Mista 

destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
576/2012.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo, 
Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – Concedo a palavra, como orador inscrito, ao 
Senador Rodrigo Rollemberg, do PSB do Distrito Fe-
deral. (Pausa.)

O Senador não está presente.
Não há mais oradores inscritos.
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a pre-

sente sessão, convocando outra para amanhã, no 
horário regimental.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 34 mi-
nutos.)
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Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43501 



43502  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43503 



43504  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43505 



43506  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43507 



43508  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43509 



43510  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43511 



43512  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43513 



43514  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43515 



43516  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43517 



43518  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43519 



43520  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43521 



43522  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43523 



43524  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43525 



43526  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43527 



43528  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43529 



43530  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43531 



43532  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43533 



43534  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43535 



43536  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43537 



43538  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43539 



43540  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43541 



43542  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43543 



43544  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43545 



43546  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43547 



43548  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43549 



43550  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43551 



43552  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43553 



43554  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43555 



43556  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43557 



43558  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43559 



43560  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43561 



43562  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43563 



43564  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43565 



43566  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43567 



43568  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43569 



43570  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43571 



43572  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43573 



43574  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43575 



43576  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43577 



43578  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43579 



43580  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43581 



43582  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43583 



43584  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43585 



43586  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43587 



43588  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43589 



43590  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43591 



43592  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  23  43593 



43594  Quinta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012
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